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O campo da saúde propicia condições bas-
tante singulares para o dinamismo econô-
mico das sociedades, ao mesmo tempo em 
que esta, de forma biunívoca, amplia o valor 
da saúde como um bem e fi nalidade social 
inalienável. Assim, saúde e desenvolvimento 
são indissociáveis e assim merecem ser tra-
tados. O desenvolvimento é, portanto, assu-
mido nas suas vertentes econômica e social, 
tendo o campo da saúde uma conexão es-
trutural com o desenvolvimento econômico. 
O Mais Saúde expressa uma política que 
articula essas duas dimensões, qualifi cando 
o SUS a partir de seus princípios, mas de-
mandando uma concepção mais ampliada, 
de modo que o SUS ocupe lugar de destaque 
na agenda do desenvolvimento do país. Os 
investimentos e as propostas consideradas 
no Mais Saúde ampliam a responsabilidade 
do Estado e do governo no aprimoramento 
do SUS. As dimensões e diretrizes do Mais 
Saúde valorizam a saúde como espaço in-
tersetorial para intervenção combinada dos 
governos e da sociedade e o fazem compre-
endendo diferentes níveis de ações e inves-
timentos, da promoção da saúde à atenção 
mais diferenciada e complexa, consideran-
do ainda todo o processo de qualifi cação 
profi ssional e o reforço dos mecanismos de 
prestação de contas à sociedade. É preciso, 
no entanto, destacar a lógica do Mais Saúde 
enquanto política de investimentos, que as-
sume a saúde enquanto campo de dinamis-
mo econômico, superando a lógica de que 
saúde é espaço de gastos, como se fosse um 

peso ou um fardo para a sociedade. Trata-se 
de compreender o dinamismo econômico ge-
rando conquistas sociais, no caso, ampliação 
de acesso e qualifi cação da atenção, em vá-
rias frentes do cuidado integral à saúde, rea-
fi rmando e contribuindo com a compreensão 
de saúde como direito de cidadania. Assim, o 
Mais Saúde expressa importante estratégia 
de fortalecimento do SUS. Assim, é preciso 
radicalizar ainda mais essa compreensão e a 
importância de tornar a saúde também como 
alavanca do desenvolvimento e, por isso, de-
mandando intervenção e indução do Estado. 
Enquanto política de Estado, impõem-se 
forçosamente mais recursos públicos para 
a saúde. Um sistema com princípios de uni-
versalidade e com o desafi o da equidade 
demanda mais recursos. Os gastos públicos 
precisam ser ampliados e o Mais Saúde é 
parte dessa política, muito embora ainda se 
conviva com importante estrangulamento na 
regulamentação governamental para aloca-
ção de mais recursos para a saúde. Finalmen-
te, o Mais Saúde, na perspectiva do maior 
alinhamento entre saúde e desenvolvimento, 
inaugura política para maior sinergia entre 
políticas de saúde e política industrial e de 
ciência e tecnologia, de modo a tornar o SUS 
menos vulnerável à atual dependência exter-
na em insumos (medicamentos, produtos e 
equipamentos) para o seu funcionamento.

A autoridade sanitária do Sistema Único de Saúde – SUS é exercida pelas três esferas de governo, 
e é com satisfação que constatamos que a autoridade sanitária nacional, o Ministério da Saúde, 
está envolvida na transformação de seu modelo organizacional visando fortalecer o seu papel de 
governança no SUS.
Ao desenvolver internamente uma estratégia de desenvolvimento institucional e de revisão de 
sua estrutura organizacional, o Ministério da Saúde fortalece a capacidade de cumprir sua missão 
como um dos gestores do SUS, inovando com a perspectiva de implantação da gestão baseada em 
resultados.
Percebe-se, no texto desta publicação, o esforço da instituição em termos de organização do pro-
cesso, planejamento, motivação das pessoas comprometidas com o projeto e a construção coletiva 
envolvendo todos os setores do órgão, criando um cenário para a implementação das mudanças e 
a disseminação de uma cultura de gestão por resultados.
O desafi o de mudança de paradigmas dentro da instituição, com base no planejamento e no 
aprimoramento permanente das práticas de gestão e avaliação de resultados, é, sem dúvida, uma 
experiência valiosa, que deve ser amplamente divulgada por representar a possibilidade de rea-
lizar uma gestão cada vez mais efi ciente, transparente, colaborativa e, principalmente, focada na 
busca de resultados mais efetivos que benefi ciem os usuários e fortaleça cada vez mais o Sistema 
Único de Saúde. 

O Programa Mais Saúde, na medida em que priorizou as diretrizes do Pacto pela Saúde, propor-
cionou o fortalecimento e a melhoria do acesso e da qualidade das ações e serviços de saúde 
nos municípios, apresentando, dessa forma, signifi cativo impacto nos indicadores de saúde da 
população brasileira. Pedro Ribeiro Barbosa
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Lista de siglas e abreviaturas 
da estrutura regimental do 
Ministério da Saúde

AISA - Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde 

Ascom - Assessoria de Comunicação Social

Aspar - Assessoria Parlamentar

Assessoria de Assuntos Internacionais de Saúde

Ascer - Assessoria de Relações Públicas e Cerimonial

Conjur - Consultoria Jurídica

SE- Secretaria Executiva

SPO - Subsecretaria de Planejamento e Orçamento	

CGPL - Coordenação-Geral de Planejamento	

CGOF - Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças	

SAA - Subsecretaria de Assuntos Administrativos	

CGDI - Coordenação-Geral de Documentação e Informação	

CGRH - Coordenação-Geral de Recursos Humanos	

CGNE - Coordenação-Geral de Núcleos Estaduais	

CGRL - Coordenação-Geral de Recursos Logísticos

CGMDI - Coordenação-Geral de Modernização e 
Desenvolvimento Institucional

Dlog - Departamento de Logística	

CGGPL - Coordenação-Geral de Gestão e Planejamento Logístico

CGIES - Coordenação-Geral de Compras de 
Insumos Estratégicos para Saúde	
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CGMSA - Coordenação-Geral de Materiais e Serviços Administrativos

CGAD - Coordenação-Geral de Armazenamento e Distribuição	

AESD - Área de Economia da Saúde e Desenvolvimento

DESD - Departamento de Economia da Saúde e Desenvolvimento

CGPES - Coordenação-Geral de Programas e 
Projetos em Economia da Saúde	

CGCIS - Coordenação-Geral de Custos e Investimentos em Saúde

DAGD -Departamento de Apoio à Gestão Descentralizada 

CGAMGD - Coordenação-Geral de Acompanhamento e 
Monitoramento da Gestão Descentralizada	

CGCTEM - Coordenação-Geral de Cooperação 

Técnica com Estados e Municípios	

CGDPD - Coordenação-Geral do Desenvolvimento 
de Políticas de Descentralização	  

FNS - Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Saúde	

CGAPC - Coord.-Geral de Acomp. e Prest. de 

Contas de Contratos e Convênios	

CGEOF - Coordenação-Geral de Execução 
Orçamentária Financeira e Contábil	

CGCC - Coordenação-Geral de Contratos e Convênios	

Datasus - Departamento de Informática do SUS	

CGAM - Coordenação-Geral de Análise e Manutenção 	

CGGP - Coordenação-Geral de Gestão de Projetos	

CGIE - Coordenação-Geral de Infra-Estrutura	

CGDIS - Coordenação-Geral de Disseminação 

de Informações em Saúde	

SVS - Secretaria de Vigilância em Saúde		
Devep  -Departamento de Vigilância Epidemiológica	

CGDT  - Coordenação-Geral de Doenças Transmissíveis	
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CGPNCT - Coordenação-Geral de Doenças do 
Programa Nacional de Controle da Tuberculose	

CGPNI  - Coordenação-Geral do Programa Nacional de Imunizações

CGPNH  - Coordenação-Geral do Programa Nacional da Hanseníase

CGPNCD - Coordenação-Geral do Programa Nacional 
de Controle da Dengue	

CGPNCM - Coordenação-Geral do Programa 
Nacional de Controle da Malária	

DASIS - Departamento de Análise de Situação de Saúde	

CGIAE - Coordenação-Geral de Informações e 
Análise Epidemiológica	

CGDANT - Coordenação-Geral de Vig. de 
Agravos e Doenças não Transmissíveis	

DAGVS - Departamento de Apoio à Gestão da Vigilância em Saúde

CGLAB - Coordenação-Geral de Laboratórios de Saúde Pública	

SAS - Secretaria de Atenção à Saúde	

DAB - Departamento de Atenção Básica	

DAE - Departamento de Atenção Especializada	

CGSH - Coordenação-Geral de Sangue e Hemoderivados 	

CGUE - Coordenação-Geral de Urgência e Emergência	

CGMAC - Coordenação-Geral de Média e Alta Complexidade	

CGSNT - Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Transplantes

CGHOSP - Coordenação-Geral de Atenção Hospitalar	

DAPES - Departamento de Ações Programáticas Estratégicas	

DRAC - Departamento de Regulação, Avaliação e 
Controle de Sistemas	

CGSI - Coordenação-Geral dos Sistemas de Informação 	

CGCSS - Coordenação-Geral de Controle de Serviços e Sistemas

CGRA - Coordenação-Geral de Regulação e Avaliação	
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CGSOS - Coordenação-Geral de Suporte Operacional dos Sistemas 

SGTES - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde

DEGES - Departamento de Gestão da Educação na Saúde	

CGAES - Coordenação-Geral de Ações Estratégicas 
em Educação na Saúde	

CGATES - Coordenação-Geral de Ações Técnicas 
em Educação na Saúde	

DEGERTS - Departamento de Gestão e da 
Regulação do Trabalho em Saúde	

CGTS - Coordenação-Geral da Gestão do Trabalho em Saúde	

CGNET - Coordenação-Geral da Regulação e 
Negociação do Trab.em Saúde	

SCTIE- Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos

DAF - Departamento de Assistência Farmacêutica e 
Insumos Estratégicos	

CGAFB - Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica Básica

CGAFME - Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica e 
Medicamentos Estratégicos	

CGMDE - Coordenação-Geral de Medicamentos de 
Dispensação Excepcional	

DECIT - Departamento de Ciência e Tecnologia	

CGGCCT - Coordenação-Geral de Gestão do 
Conhecimento em Ciência e Tecnologia	

CGFATS - Coordenação-Geral Fomento e Avaliação 
de Tecnologias em Saúde	

DECIIS - Departamento do Complexo Industrial e Inovação em Saúde

CGEMS - Coordenação-Geral de Equipamentos e 
Materiais de Uso em Saúde	

CGAR - Coordenação-Geral de Assuntos Regulatórios	

CGBQB - Coordenação-Geral de Base Química e Biotecnológica	
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SGEP - Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa

DAGEP - Departamento de Apoio à Gestão Participativa	

CGAEDP - Coordenação-Geral de Apoio à 
Educação Popular e a Mobilização Social	

CGAGEP - Coordenação-Geral de Apoio à Gestão 
Participativa e ao Controle Social	

DEMAGS - Departamento de Monitoramento e 
Avaliação da Gestão do SUS	

CGSMA - Coordenação-Geral do Sistema de 
Monitoramento e Avaliação	

CGIEG - Coordenação-Geral de Informação 
Estratégica para a Gestão	

DOGES - Departamento de Ouvidoria-Geral do SUS	

CGPEP - Coordenação-Geral de Pesquisa e 
Processamento de Demandas	

CGSNO - Coordenação-Geral do Sistema Nacional de Ouvidoria	

DENASUS - Departamento Nacional de Auditoria do SUS	

CGAUD - Coordenação-Geral de Auditoria	

CGDNCT - Coordenação-Geral de Desenvolvimento, 
Normatização e Cooperação Técnica	

CGIL - Coordenação-Geral de Infra-estrutura e Logística

2





“Descobri a alegria de transformar distâncias em tempo.(...)
Descobri como é bom chegar quando se tem paciência. E para 

chegar, onde quer que seja, aprendi que não é preciso dominar 
a força, mas a razão. É preciso, antes de mais nada, querer.(...)

Se eu estava com medo da travessia? Estava completamente 
branco de medo.(...) Era preciso vencer o medo e meu maior 

medo na viagem era o medo de nunca partir.(...) Sem dúvida, 
este foi o maior risco que corri: não partir.”

Amir Klink, Cem dias entre o céu e o mar.
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Prefácio

Como Ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, a qua-
lidade do gasto está dentre minhas preocupações centrais. E isto 
significa, fundamentalmente, aumentar o retorno, o valor público 
criado, de cada real arrecadado e alocado para o alcance de resulta-
dos nos diversos campos de políticas públicas.

Mas esta responsabilidade não cabe apenas ao Ministro do Pla-
nejamento, mas a todos os ministros e demais dirigentes públicos. 
Este volume é uma prova disto. Trata de documentar um abrangente 
e meritório esforço de transformação organizacional em um domínio 
de política pública e uma organização de altíssima complexidade.

Com efeito, políticas de saúde sujeitam-se a instabilidades e 
criticalidades. Epidemias e pandemias podem irromper e demandar 
recursos e atenção específicos. Erros e ineficiências são pagos com 
vidas. Trata-se de uma área em que, mais que em outras, tornam-se 
necessários esforços de aprimoramento da gestão e fortalecimento 
das instituições, buscando-se, em última análise, desenvolver capa-
cidade de resposta, de geração de resultados.

No bojo do SUS e das políticas de saúde, está o Ministério da 
Saúde, uma mega organização que atende direta ou indiretamente 
140 milhões de pessoas, emprega mais de 100 mil colaboradores e 
possui um orçamento maior que 50 bilhões de reais. A capacidade 
desta instituição em prover o devido direcionamento e executar o 
que lhe cabe, seja em apoio ao SUS, seja em serviços aos cidadãos, 
é absolutamente crucial para a consolidação e o funcionamento efi-
ciente do estado social brasileiro.

A atual direção do Ministério da Saúde logrou conjugar uma 
atuação técnica com visão gerencial, buscando identificar focos de 
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atuação, expressos no Mais Saúde (o “PAC da Saúde”), alinhados 
com os princípios e prioridades do SUS e da agenda de governo, 
expressas no Plano Plurianual e no Programa de Aceleração do Cres-
cimento - PAC. Mais além, lograram mobilizar as unidades do Minis-
tério da Saúde para os focos de atuação e promover mudanças em 
sua estrutura e processos de trabalho, buscando capacitá-lo para a 
execução da sua agenda estratégica e para o exercício do seu man-
dato institucional.

Esta preocupação com o aprimoramento da instituição faci-
lita duplamente o trabalho do Ministério do Planejamento, na me-
dida em que gera mais e melhores resultados e, ao mesmo tempo, 
proporciona um melhor julgamento sobre o aproveitamento de re-
cursos orçamentários, dos quadros funcionais e de outros recursos 
críticos que são frequentemente demandados.

Felicito o Ministério da Saúde pela iniciativa do processo de 
melhoria gerencial que iniciaram, cujos frutos já começam a ser co-
lhidos, e que se alinha com as políticas de gestão e inovações que 
vêm sendo propostas pelo Ministério do Planejamento. Espero que 
esta iniciativa tenha continuidade e sirva de estímulo para outras 
iniciativas.

Paulo Bernardo da Silva
Ministro do Planejamento, 

Orçamento e Gestão

2
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Apresentação

A população brasileira, a partir da Constituição de 1988, ga-
nhou um direito antes somente reservado às pessoas que tinham 
recursos para pagar por serviços particulares ou aos trabalhadores 
com carteira assinada: o direito à saúde. Surgiu, então, a partir de 
uma intensa mobilização social, o Sistema Único de Saúde, que é 
hoje o único meio de acesso aos serviços de saúde para 140 milhões 
de pessoas e ainda beneficia toda a população brasileira com cam-
panhas de vacinação, ações de vigilância sanitária e combate a epi-
demias, acesso a medicamentos e transplante de órgãos, entre ou-
tras. O SUS está presente na vida de todos os brasileiros.

Nosso Sistema Único de Saúde é uma política de Estado, su-
prapartidária. Entretanto, cabe aos governos desenvolver políticas 
que permitam aperfeiçoá-lo e qualificá-lo. O governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva tem honrado esse compromisso ao enfren-
tar esse desafio não apenas no âmbito do Ministério da Saúde, mas 
como resultado de uma forte atuação governamental com reflexos 
diretos nos determinantes sociais da saúde, destacadamente rela-
cionados ao saneamento, educação e programas de transferência 
de renda.

O reconhecimento da importância do SUS para a população 
brasileira e o empenho em intervir e melhorar tal realidade confi-
guram o sentido maior desta estratégia de fortalecer a cultura de 
Gestão para Resultados do Ministério da Saúde, apresentada nesta 
publicação.

Ao tomar posse como ministro da Saúde, identifiquei 22 prin-
cípios e propostas que deveriam orientar a minha gestão.  Destaco 
duas questões basilares: financiamento e modelo de gestão. Trata-
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se de reconhecer os problemas do subfinanciamento e a necessi-
dade de mais recursos; e, ao mesmo tempo, em igual importância, 
das limitações dos atuais modelos gerenciais e a necessidade de se 
obter mais resultados dos recursos alocados. 

Em relação ao financiamento, a expectativa era de que a re-
gulamentação da Emenda Constitucional 29 proporcionasse um au-
mento do potencial de investimento e ganho para a população. Já 
os esforços no aprimoramento da gestão seriam obtidos a partir da 
implementação de novos modelos jurídicos, como o das fundações 
estatais de direito privado. Em síntese, os recursos extras não viriam 
como um cheque em branco da sociedade para o Ministério da Saú-
de, mas pautados por uma agenda estratégica e associados a medi-
das que os transformassem efetivamente em resultados.

Com efeito, em dezembro de 2007, o ministério lançou o pro-
grama Mais Saúde, que possui 74 medidas e tem como objetivo 
aprofundar e atualizar os grandes objetivos da criação do SUS, agre-
gando novos desafios e dimensões para que os objetivos de univer-
salidade, equidade e integralidade possam se concretizar. 

Com metas ambiciosas e desafiadoras, o programa inova na 
maneira de se pensar a gestão em saúde, visando ao aprimoramen-
to da qualidade dos serviços oferecidos à população e o atendimen-
to de necessidades como ampliação da rede de assistência, qualifi-
cação da atenção básica, expansão das estratégias de atenção às 
urgências, redução do gasto da população com medicamentos, au-
mento da lista de vacinas oferecidas pelo SUS, entre outros resulta-
dos esperados. 

Mesmo tendo sido, até o presente momento, frustradas as 
tentativas de se equacionar em bases sustentáveis a questão do fi-
nanciamento, as soluções implementadas pelo projeto Mais Gestão 
É Mais Saúde para o aperfeiçoamento do nosso sistema de gestão 
de saúde observa uma nova dinâmica e nossos esforços de melhoria 
de gestão.

Para isso, o Ministério da Saúde tomou medidas como rede-
finição de sua estrutura, redesenho de seus processos, qualificação 
de seus colaboradores e desenvolvimento de um sistema de moni-
toramento que permita o acompanhamento da execução dos prin-
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cipais programas de saúde de forma que possam ser tomadas ações 
preventivas e não somente corretivas. Nossa preocupação foi zelar 
pelo rigor no uso dos recursos públicos, combatendo não somen-
te as fraudes mas também as ineficiências e instituindo controles 
que permitam maior participação da sociedade no uso e no destino 
dos recursos da Saúde. Nesse processo, identificamos significativas 
oportunidades de otimização que resultarão em mais recursos para 
investimento. 

O aperfeiçoamento dos processos de gestão permitirá que as 
instituições de saúde operem com maior eficiência e qualidade, por 
meio de medidas voltadas ao fortalecimento, aprofundamento e 
aperfeiçoamento dos pactos em defesa da vida, do SUS e da gestão. 
Por meio da integração dos processos de planejamento e de avan-
ços na descentralização pactuada e monitorada pelas comissões tri-
partite e bipartites, temos um novo patamar de institucionalidade. 

Por fim, gostaria de agradecer a todos os servidores do Minis-
tério da Saúde que não pouparam esforços em participar e colabo-
rar com esse projeto de mudança. Gostaria de agradecer também a 
todas as instituições que nos apoiaram ao longo desse processo.

Nossa forma de fazer uma gestão democrática, introduzindo 
um novo modelo de gestão, com o envolvimento de todos, cons-
truindo e dividindo projetos, sonhos, dúvidas e sucessos, foi funda-
mental para atingirmos os resultados já alcançados e continua a ser 
essencial para ampliarmos nossas conquistas.

José Gomes Temporão
Ministro da Saúde

2
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GOVERNANÇA PARA RESULTADOS NO   
MINISTÉRIO DA SAÚDE

Márcia Bassit
Márcia Blumm

Humberto Falcão Martins

Desde o ano de 2007, o Ministério da Saúde vem empreen-
dendo esforços para conceber e implementar um modelo de Gestão 
para Resultados que promova o desenvolvimento da saúde no país 
por meio do fortalecimento das instituições que compõem o Siste-
ma Único de Saúde - SUS.

Para tanto, num movimento inicial, logrou formular uma agen-
da estratégica integradora, o Mais Saúde, a partir da qual um mo-
delo de gestão para resultados foi concebido e está em implemen-
tação. O Mais Saúde representa um complexo desafio de mudança 
organizacional. Esta obra é um relato das mudanças que foram e 
estão sendo implementadas no âmbito do abrangente processo de 
transformação organizacional que o modelo de gestão para resulta-
dos representa: suas etapas, metodologia, desafios e dificuldades. 
Fundamentalmente, este livro pretende não apenas disseminar o 
conhecimento que a presente experiência está gerando, que pode-
rá ser útil a gestores públicos envolvidos com desafios semelhantes, 
como também contribuir para enriquecer o campo de conhecimen-
to em gestão de saúde pública. Sobretudo, pretende-se, com este 
volume, sinalizar uma trajetória de transformações orientadas a re-
sultados que não se esgotará no curto prazo e que requererá indica-
ções para que possa prosseguir cada vez melhor no futuro.

Este capítulo introdutório possui três propósitos: a) elabo-
rar uma contextualização e conceitos da gestão para resultados; 
b) apresentar a opção metodológica que orientou a construção do 
modelo de gestão para resultados do MS; e c) informar o leitor so-
bre o argumento e o conteúdo da obra, buscando elucidar a lógica 
subjacente à organização dos capítulos. Os dois primeiros itens são 
essenciais para que o leitor possa expandir sua compreensão sobre 
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a obra e seu objeto – o processo de implantação da gestão para re-
sultados no Ministério da Saúde.

Governança e governança para resultados

O subtítulo evoca duas palavras em crescente exposição na li-
teratura organizacional no setor público que, longe de constituírem 
um mero elemento semântico dos jargões e modismos gerenciais 
que inundem boa parte da literatura, possuem fortes e centrais sig-
nificados para o processo de transformação objeto deste livro.

Governança é um conceito (muito comumente tratado como 
novo paradigma) que busca expandir e superar o de administração 
pública. Administração pública tornou-se um conceito excessiva-
mente identificado com um papel preponderante do Estado como 
executor direto no desenvolvimento, na gestão de políticas públicas 
e no provimento de serviços, característico da consolidação do esta-
do de direito e do estado social até os anos 1980, nos moldes do que 
genericamente se convencionou chamar de estado de bem-estar 
desenvolvimentista. Seu modelo de gestão alinha-se com o modelo 
burocrático ortodoxo, espelhado na morfologia do tipo ideal webe-
riano a partir de modelos organizacionais mais mecanicistas (hierar-
quia, verticalização, rigidez, insulamento etc.).

Governança pública denota papéis preponderantes de múl-
tiplos arranjos de diversos atores (Estado, terceiro setor, mercado 
etc.) no desenvolvimento, na gestão de políticas públicas e no pro-
vimento de serviços, característicos da “crise” do Estado, da “refor-
ma” do Estado e do debate contemporâneo. Não diminui a impor-
tância do Estado, mas a qualifica em duas direções. Primeiramente, 
reconhece a importância de um equilíbrio de forças e capacidades 
entre as esferas do mercado, Estado e terceiro setor, cujo desbalan-
ço pode levar a situações de perda de competivividade, capitalismo 
selvagem, dirigismo, ingovernabilidade, informalidade e paroquialis-
mo, respectivamente. Segundo, impõe ao Estado um papel orques-
trador, direcionador estratégico, indutor e fomentador absoluta-
mente essencial para a ativação e orientação das capacidades dos 
demais atores. Esse paradigma defende a emergência de modelos 
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de gestão pós ou neoburocráticos: redes, modelos de gestão orgâ-
nicos (flexibilidade, orientação para resultados, foco no beneficiário 
etc.), mecanismos amplos de responsabilização, controle e permea-
bilidade (HILL; LYNN, 2004; MCLAUGHLIN; OSBORNE; FERLIE,2002; 
OSBORNE, 2009) A ideia de Estado-rede, conforme elaborada por 
Castells (1998), é uma expressão desse paradigma:

[...] compartilhamento da autoridade (a capacidade 
institucional de impor uma decisão) no âmbito de uma 
rede de instituições. Uma rede, por definição, não pos-
sui centro, senão nós, de diferentes dimensões e com 
relações internodais que são frequentemente assimé-
tricas. Mas, em termos finais, todos os nós são neces-
sários para a existência da rede. Asim, o Estado-nação 
se articula cotidianamente na tomada de decisões 
com instituições supra-nacionais de distintos tipos e 
em distintos âmbitos […]. Mas, também funcionam 
nessa mesma rede instituições regionais e locais [e....], 
cada vez mais, organizações não governamentais (ou 
neogovernamentais, porque fundamentalmente tra-
balham com e a partir dos governos) se conectam com 
essa rede interinstitucional, feita tanto de negociação 
quanto de decisão, de compromisso quanto de auto-
ridade, de informação quanto de estratégia. Esse tipo 
de Estado parece ser o mais adequado para processar 
a complexidade crescente de relações entre o global, 
o nacional e o local, a economia, a sociedade e a políti-
ca, na era da informação.

O paradigma da governança pública não representa a abdica-
ção dos ideais de construção do estado social e do estado de direito 
– embora muita névoa tenha sido gerada em torno dessa questão 
a partir nos anos 1980 e 1990, nos primórdios da então proclamada 
“nova gestão pública”, a partir da avassaladora onda neoliberal e da 
globalização no bojo das quais se chegou a proclamar o “fim do Es-
tado” (Fukuyama, 2006) Ao contrário, a concepção da governan-
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ça pública proporciona condições inusitadas de construção e forta-
lecimento do Estado democrático no século XXI, nas suas facetas 
de estado social, estado de direito, estado republicano (Bresser-
Pereira, 2004).

Orientação para resultados tem sido uma fixação desse novo 
paradigma (BOUCKERT; HALLIGAN, 2008). Não que o paradigma 
anterior desprezasse os resultados e se apegasse a uma postura to-
talmente procedimental – embora prevalecesse a crença de que os 
resultados eram estáveis e poderiam ser programados em procedi-
mentos e regras tão analogamente estáveis que seu simples cumpri-
mento conduziria automaticamente aos resultados programados. 
Fundamentalmente, o que está em questão são novas formas de 
geração de resultados em um contexto contemporâneo bastante 
diferente, caracterizado pela complexidade.

Outro conceito-chave: complexidade remete a instabilidade, 
incerteza, ambiguidade, pluralidade (de variáveis e fatores para se 
entender ou explicar algo, pluralidade de atores, interesses, deman-
das, soluções). A complexidade está no ambiente externo, gerando 
variabilidade quantitativa e qualitativa de problemas e soluções, de 
demandas, de beneficiários, de coalizões de apoio, impondo, por 
conseguinte, maior fluidez às estratégias, que tendem a combinar 
cada vez mais elementos deliberados a elementos emergentes. A 
complexidade também está no ambiente interno das organizações, 
presente no porte e na diversidade das formas estruturais; na trans-
versalidade dos processos; na diversidade de culturas, núcleos de 
poder e interesses das lideranças; na instabilidade do fluxo de re-
cursos. A complexidade está em toda parte. Essa hiperdinâmica da 
complexidade faz organizações operarem na fronteira do caos e da 
fragmentação – no sentido de que não há mais a crença em um úni-
co padrão ordenador, mas a necessidade de se combinar de forma 
integradora vários padrões de distintas ordens para se alcançar re-
sultados.

Independentemente de meritórios esforços e intenções, não 
há mais dúvida de que uma boa gestão é aquela que alcança resul-
tados. E isso, no setor público, significa atender às demandas, aos 
interesses e às expectativas dos beneficiários, sejam cidadãos ou 
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organizações, criando valor público. Resultados não acontecem por 
acaso. Governos em geral, organizações públicas, políticas, progra-
mas e projetos não são auto-orientados para resultados. Também 
não basta apenas defini-los bem, pois resultados não são autoexe-
cutáveis: a implementação segue sendo a grande variável crítica.

Muitos autores, gestores e estudiosos da administração públi-
ca atribuem diferentes pesos a vários fatores promotores de resul-
tados, tais como consciência estratégica (formulação compartilhada 
e comunicação da estratégia), liderança (capacidade de influenciar e 
mobilizar pessoas), estrutura (definição clara de competências, áre-
as e níveis de responsabilidade), processos (definição detalhada de 
procedimentos), projetos (desdobramento de resultados em ações 
que perpassam estruturas e processos que se submetem a regimes 
intensivos de monitoramento), contratualização (pactuação de re-
sultados mediante mecanismos de monitoramento e avaliação, e 
incentivos), pessoas (dimensionamento de equipes, capacitação, 
comprometimento, alinhamento de valores), tecnologias de infor-
mação e comunicações (inovação e integração tecnológicas, auto-
mação), recursos financeiros (disponibilidade, previsão e regularida-
de de fluxo).

Nesse sentido, a principal questão vai além da preocupação 
das lideranças, organizações e governos com o alcance de resulta-
dos, mas concentra-se em como fazê-lo. Ou seja, é preciso harmo-
nizar todas essas dimensões sob o abrigo de um bom modelo de 
gestão para resultados.

Gestão para resultados, por sua vez, não é apenas formular 
resultados que satisfaçam às expectativas dos legítimos beneficiá-
rios da ação governamental de forma realista, desafiadora e susten-
tável. Significa, também, alinhar os arranjos de implementação (que 
cada vez mais envolvem intrincados conjuntos de políticas, progra-
mas, projetos e distintas organizações) para alcançá-los, além de en-
volver a construção de mecanismos de monitoramento e avaliação 
que promovam aprendizado, transparência e responsabilização. 

Uma vasta diversidade de conceitos e tipologias de gestão 
para resultados pode ser observada a partir de abordagens meto-
dológicas, casos referenciais e seus contextos de atuação. A análi-
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se dessas diferentes concepções e experiências permite, em suma, 
identificar atributos essenciais a um bom modelo de gestão para re-
sultados: ser dinâmico, abrangente e multidimensional.

Um “modelo ideal” de gestão para resultados deve ser dinâ-
mico no sentido de não se limitar apenas a definir e mensurar resul-
tados (Halachmi et al., 1996; Neely, 2007). Gerir resultados signi-
fica defini-los (a partir de um planejamento abrangente), alcançá-los 
(mediante processos claros de implementação), monitorá-los e ava-
liá-los (a partir de “controles”, acompanhamentos e ajustes decor-
rentes). Em suma, trata-se não apenas de uma visão de PDCA1,mas 
de uma noção de geração e incorporação das informações sobre 
desempenho nos processos decisórios tanto internos quanto ex-
ternos da organização (ou governo), criando demandas para essas 
informações (situação de institucionalização), sem ideologizações e 
comportamentos puramente ritualísticos.

Adicionalmente, um modelo de gestão para resultados deve 
ser abrangente (Boyne et al., 2006; Neely, 2007) e basear-se num 
conceito amplo de desempenho que englobe tanto os esforços 
quanto os resultados propostos, pressupondo que não há resulta-
dos sem alinhamento de esforços. Da mesma forma, esforços de-
salinhados só promovem desempenho por conta do acaso. Gerir o 
desempenho significa não apenas monitorar resultados, mas tam-
bém promover o alinhamento dos esforços para os resultados de-
sejados.

Por fim, mas não menos importante, um modelo de gestão 
para resultados deve ser multidimensional (Boyne et al., 2006; 
Neely, 2007), ou seja, levar em conta suas múltiplas dimensões de 
esforço (processos, recursos, estruturas, sistemas informacionais e, 
principalmente, pessoas) para alinhá-los aos resultados. Devem-se 

1 O PDCA (do inglês, Plan, Do, Check, Act) é um ciclo de melhoria contínua que 
significa “Planejar-Fazer-Verificar-Agir”. O PDCA é a descrição da forma como as 
mudanças devem ser efetuadas em uma organização. Não inclui apenas os passos 
do planejamento e implementação da mudança, mas também, a verificação se as 
alterações produziram a melhoria desejada ou esperada, agindo de forma a ajustar, 
corrigir ou efetuar uma melhoria adicional com base no passo de verificação. A me-
todologia foi desenvolvida por Walter A. Shewhart na década de 30 e consagrada 
por Willian Edwards Deming a partir da década de 50 (Walton, 1988).
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evitar definições reducionistas e unidimensionais, nas quais aspectos 
significativos do esforço e do resultado sejam deixados de fora e 
outros pouco significativos permaneçam dentro do modelo.

Em síntese, a construção e a implementação de modelos de 
gestão para resultados dinâmicos, abrangentes e multidimensio-
nais permanecem um desafio, em linha com a evolução demons-
trada, por Boukaert & Halligan (2008), nos modelos ilustrados no 
Quadro 1 a seguir, que vão desde o modelo de pré-performance, 
caracterizado pela ausência de agenda estratégica, estruturas au-
tocentradas e sem foco de atuação, e ausência de mecanismos de 
monitoramento e avaliação de resultados, até o modelo de gover-
nança para resultados (performance governance), o mais com-
pleto, caracterizado pela integração das agendas, alinhamento 
das estruturas implementadoras a partir de redes de governança 
e integração sistêmica interna e externa, e mecanismos claros de 
monitoramento e avaliação, que fortalecem o uso social e a cons-
ciência estratégica.

Quadro 1. Linha de evolução dos modelos de Gestão do Desempenho

Adaptado de Bouckaert & Halligan (2008)
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A opção metodológica: uma combinação da 
gestão matricial de resultados com o BSC

A opção metodológica adotada na construção do modelo de 
gestão para resultados do MS se baseia, principalmente, na integra-
ção das metodologias da Gestão Matricial de Resultados (GMR), 
também conhecido como Governo Matricial®2, e do Balanced Score-
Card (BSC)3. A gestão matricial de resultados, ou Governo Matricial, 
é um modelo de governança para resultados (ou seja, vai além de 
um modelo de gestão para resultados, conforme visto no Quadro 
1) que busca destacar os três atributos que a literatura e as boas 
práticas recomendam: dinâmica, abrangência e multidimensionali-
dade (Halachmi et al., 1996; Boyne et al., 2006; Neely, 2007). 
O Balanced ScoreCard consagrou-se como metodologia de gestão 
estratégica porque permite uma explicitação sistemática da estraté-
gia, facilitando a sua gestão.

Sinteticamente, a combinação dos modelos preconiza um cru-
zamento (como numa matriz de linhas e colunas) de elementos da 
estratégia (sejam objetivos, programas, projetos etc., formulados e/
ou expressos a partir da aplicação do BSC) com elementos da es-
trutura (unidades organizações ou organizações em si) para iden-
tificação e pactuação da contribuição dos elementos da estrutura 
visando a realização da estratégia sob monitoramento e avaliação 
contínuos. A Gestão Matricial de Resultados preconiza, portanto, a 
necessidade de alinhar a estrutura implementadora (unidades or-
ganizacionais, pessoas, recursos e outras dimensões) à estratégia, 
para que essa última efetivamente se realize. 

Os três blocos principais de implantação da Gestão Matricial 
de Resultados são:

2 A metodologia do Governo Matricial foi desenvolvida pelo Instituto Publix. Veja-se 
Martins, H. e Marini, C. (2004) e  Vilhena, R. et al. (2006).
3 A metodologia do Balanced ScoreCard (BSC) foi desenvolvida por Robert Kaplan 
e David Norton, professores da Harvard Business School. Veja-se Kaplan, R. S.; Nor-
ton, D. P. (1992).
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construção da agenda estratégica (elemento direcio-•	
nador de resultados relacionado à formulação);
alinhamento da arquitetura organizacional implemen-•	
tadora (elemento direcionador do esforço relacionado 
à implementação); e
implantação de mecanismos de monitoramento e ava-•	
liação (elemento de controle gerencial e social e de re-
direcionamento e aprendizagem).

No primeiro bloco, a construção de uma agenda estratégica 
impõe definições a respeito do propósito (expressos na visão, mis-
são, valores, diretrizes), dos resultados (sob a forma de indicado-
res e metas) e da forma de alcançá-los (descritos em plano de ação 
com prazos, responsáveis, marcos críticos), bem como envolve 
definições tanto de mais longo prazo (propósitos e resultados de 
efetividade) quanto de curto prazo (resultados de eficiência e efi-
cácia, e a forma de alcançá-los), além de requerer esforços prévios 
bastante usuais em processos de “planejamento estratégico”, a 
saber:

mobilização, promoção de consciência para resultados •	
e desenvolvimento de capacidades das pessoas envol-
vidas na construção e na implementação da agenda;
sondagem de expectativas, demandas e interesses de •	
partes interessadas relevantes;
elaboração de estudos prospectivos para a constru-•	
ção de cenários e análises comparativas levando-se em 
conta padrões referenciais (benchmarks).

O mapa estratégico é o instrumento de explicitação da estra-
tégia, representando graficamente as relações de causa e efeito 
dos objetivos e dos indicadores das perspectivas do BSC. Segundo 
seus criadores, Kaplan e Norton (1997, p. 259), para muitas orga-
nizações o scorecard consolida a fase inicial de um novo processo 
gerencial: a tradução da visão e da estratégia em objetivos e indi-
cadores, podendo ser comunicados aos atores internos e externos 
da organização.

Inicialmente, as perspectivas do BSC foram elaboradas no ce-
nário do setor privado. No entanto, posteriormente, passaram a ser 
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adotadas também no cenário da administração pública e nas orga-
nizações do terceiro setor. No contexto da gestão pública, a pers-
pectiva financeira do BSC foi substituída pela perspectiva sociedade, 
conforme ilustra a Figura 1 a seguir.

Conforme pode ser percebido pela estrutura do Mapa Estraté-
gico, para Kaplan e Norton uma das premissas do BSC é o balancea-
mento estratégico em diversas perspectivas de atuação. Um score-
card adequadamente elaborado deve contar a história da estratégia 
da organização através de uma sequência de relações de causa e efei-
to. O sistema de mensuração deve explicitar as relações (hipóteses) 
entre os objetivos (e as medidas) nas diversas perspectivas, de modo 
que possam ser gerenciadas e validadas. Segundo Kaplan e Norton 
(2000, p. 169), tornando explícitas as hipóteses de causa e efeito da 
estratégia, os gestores podem testá-las e adaptá-las à medida que 
aprendem melhor sua implementação e eficácia. Sem relações explí-
citas de causa e efeito não existe aprendizado estratégico.

Figura 1. Mapa Estratégico adaptado a organizações do setor público.
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No segundo bloco, o alinhamento da arquitetura organiza-
cional implementadora dá-se mediante a identificação da contribui-
ção de cada unidade (interna e externa, essa última sob a forma de 
parcerias com o terceiro setor, outros governos, iniciativa privada) 
para o alcance dos resultados propostos e a pactuação dessas con-
tribuições, mediante dimensionamento dos recursos necessários e 
dos incentivos às equipes envolvidas. As contribuições podem ser 
expressas na forma de resultados desdobrados, ou de ações de im-
plementação propriamente ditas. A identificação da contribuição 
das unidades e equipes para a realização da estratégia enseja dois 
tipos de arranjos:

alinhamento de unidades distintas que contribuem •	
para realizar cada elemento da estratégia (seja um 
objetivo, projeto, ação etc.), definindo-se as contribui-
ções e as integrações necessárias; e
alinhamento de cada unidade, avaliando e promoven-•	
do a prontidão para contribuir com diversos projetos 
estratégicos que as perpassam – que poderá ensejar 
ações de redesenho de processos e de estrutura e 
ações de alinhamento de equipes no que se refere a 
valores, competências e dimensionamento de força de 
trabalho.

Por fim, o terceiro bloco trata do estabelecimento de uma 
“central de resultados” para monitorar e avaliar a realização da 
estratégia e a contribuição das unidades organizacionais nessa 
direção, subsidiando, tecnicamente, decisões corretivas por par-
te da direção da organização ou do governo. A central de resulta-
dos pode (assim se espera) servir, também, como uma instância 
de transparência, responsabilização e controle social, na medida 
em que permite disseminar informações sobre o desempenho do 
governo.

A Figura 2 busca ilustrar a concepção da Gestão Matricial de 
Resultados segundo seus três blocos essenciais, supracitados.
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Algumas das principais etapas para a implementação do mo-
delo de Gestão Matricial de Resultados, a partir do detalhamento 
das ações que compõem os três blocos supracitados, estão ilustra-
das na Figura 3.

Vale destacar que os passos para a implantação da Gestão 
Matricial de Resultados descritos anteriormente configuram uma 
abordagem genérica que, seguramente, precisará ser customizada 
e combinada, caso a caso, para o efetivo atendimento a uma de-
terminada organização ou governo, a partir de fatores que devem 
ser levados em conta, tais como: contexto de atuação, histórico de 
implantação de experiências de modernização organizacional, perfil 
dos gestores e da equipe de trabalho, oportunidade desejada para 
implementação do modelo etc.

Figura 2. Os três blocos essenciais da Gestão Matricial de Resultados
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A propósito do caso do Ministério da Saúde, Souza afirma:

Pode-se considerar que os resultados obtidos permiti-
ram que o Ministério da Saúde conhecesse com maior 
profundidade o seu próprio funcionamento, as inter-
dependências entre suas áreas, suas principais dificul-
dades e que direcionamentos precisavam ser adota-
dos, para que fosse possível cumprir adequadamente 
a sua missão institucional e a sua Agenda Estratégica, 
o Mais Saúde.
O uso integrado do GM e do BSC como Modelo de 
Implementação da Estratégia e Gestão do Programa 
Mais Saúde trouxe, pelo menos, quatro grandes bene-
fícios para o MS:

a) O conteúdo estratégico do Programa foi des-
crito e comunicado de forma clara;
b) Viabilizou o foco no conteúdo estratégico e 
na visão de longo prazo explicitado no Programa 
(2008-2011);
c) Criou um real sentido de organização, mobili-
zando-a para a ação;

Figura 3. Metodologia de implementação da Gestão Matricial de Resultados
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d) Ambas as metodologias são flexíveis e foram 
precisamente adaptadas ao contexto de imple-
mentação do Programa (SOUZA, 2008, p. 115)

Visão geral do livro

A lógica que presidiu a organização dos capítulos deste vo-
lume foi o desdobrar das etapas descritas na Figura 3. Assim, uma 
primeira parte do livro, de que trata este capítulo, é introdutória e 
de contextualização e visa apresentar conceitos de gestão para re-
sultados e aspectos metodológicos essenciais. 

Já na segunda parte do livro, representada pelos capítulos 2, 
3 e 4, o foco é a construção da agenda estratégica do Ministério 
da Saúde, envolvendo a elaboração do mapa estratégico, o modelo 
de contratualização de resultados e o sistema de monitoramento. 
Serão analisados o processo de construção de uma visão integrada 
das prioridades e sua contribuição para promover o alinhamento a 
partir do desdobramento do mapa estratégico do Mais Saúde, de-
monstrando o processo de criação dos painéis de contribuição, a 
elaboração de indicadores, metas e a formalização dos Termos de 
Contratualização.

Na terceira parte, composta pelos capítulos 5, 6, 7, 8 e 9, será 
abordado o alinhamento organizacional do Ministério da Saúde e 
de seu modelo de gestão envolvendo processos, estrutura, pesso-
as e orçamento de forma a atender às demandas do Mais Saúde. A 
partir da definição da estratégia na segunda parte, será apresenta-
do no início dessa terceira parte, no capítulo 5, um diagnóstico or-
ganizacional realizado com o objetivo de identificar os fatores limi-
tantes à capacidade de implementação da estratégia no horizonte 
de tempo previsto, bem como indicar propostas de intervenção. O 
capítulo 6 apresenta a remodelagem da estrutura organizacional e 
sua orientação para resultados, servindo de elo entre a estratégia e 
seus processos e contribuindo para organizar o trabalho em torno 
de competências essenciais, eliminar redundâncias, paralelismos, 
sobreposições e excessos. O capítulo 7 apresentará o trabalho de 
identificação, mapeamento e redesenho dos processos com o ob-



40

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

41

jetivo de avaliar se os processos da Secretaria Executiva estavam 
adequados para atender às exigências provenientes do Mais Saúde. 
Já quanto ao alinhamento das pessoas, será apresentado no capítu-
lo 8 o trabalho de avaliação de competências e dimensionamento 
da força de trabalho, de forma a que tenhamos equipes com perfil e 
quantitativo adequados aos desafios do Ministério da Saúde para a 
efetividade da implementação do Mais Saúde. O capítulo 9 apresen-
ta o resultado de uma iniciativa de análise de custos e identificação 
de oportunidades de otimização, oferecendo um relevante exemplo 
dos benefícios potenciais que podem ser obtidos com essa ação.

Numa quarta e última parte, constituída pelos capítulos 10 e 
11, são abordados desafios e alguns resultados. O capítulo 10 traz 
uma reflexão sobre os desafios para o sistema de saúde no Brasil, 
suas múltiplas possibilidades de abordagem, mudanças e as exigên-
cias que se colocaram para as autoridades sanitárias, destacando os 
atuais desafios do SUS. O capítulo 11 apresenta alguns resultados 
alcançados, os principais desafios, dificuldades, caminhos e solu-
ções para implementação do Modelo de Gestão para Resultados no 
Ministério da Saúde e para que essa experiência exitosa possa ser 
replicada em outras organizações públicas.

2
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Rogério Desio Caiuby

O presente capítulo discorre sobre a construção do mapa es-
tratégico do Mais Saúde e as especificidades requeridas para que 
os objetivos do Programa se tornem significativos e factíveis para 
todos os trabalhadores do Ministério da Saúde. Assim, será aborda-
do o processo de definição da Agenda Estratégica 2008-2011 dessa 
organização.

O programa mais saúde

Em 5 de dezembro de 2007, o Governo Federal lançou oficial-
mente o Mais Saúde: Direito de Todos, também conhecido como 
Programa de Aceleração de Crescimento da Saúde - PAC Saúde, que 
visa a consolidação desse setor como parte da política social e fon-
te de geração de riquezas para o país. O Mais Saúde está inserido, 
juntamente com outros Planos e Programas setoriais, na estratégia 
nacional voltada para aliar o crescimento econômico ao desenvolvi-
mento e à equidade social. 

O Programa se inicia em 2008 e se estende até 2011, e é com-
posto por 74 medidas e 171 ações estratégicas que abarcam, senão 
todos os desafios inerentes à pasta da Saúde, ao menos as principais 
iniciativas que se destinam a enfrentar os grandes problemas rela-
cionados à área. 

Para facilitar sua compreensão, foi confeccionado um docu-
mento com a disposição do conjunto das medidas e ações de con-
dução - Mais Saúde: direito de todos: 2008-2011. A publicação expõe 
diretrizes estratégicas e ordena as ações priorizadas no Programa 
em sete eixos de atuação:

Eixo 1: Promoção da Saúde - contempla ações direciona-•	
das especificamente à promoção da saúde e à vigilância;
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Eixo 2: Atenção à Saúde - abrange ações de assistência •	
básica, de média e alta complexidades, além da regu-
lação e qualificação da saúde suplementar e ações de 
vigilância em saúde;
Eixo 3: Complexo Industrial / Produtivo da Saúde - con-•	
sidera ações que buscam dotar o país de uma base pro-
dutiva capaz de garantir a oferta interna para o atendi-
mento das necessidades da população;
Eixo 4: Força de Trabalho em Saúde - abarca ações para •	
qualificação, expansão e adequação da força de traba-
lho na área de saúde;
Eixo 5: Qualificação da Gestão - tem como questões •	
centrais a inovação da gestão, visando eficácia, eficiên-
cia e efetividade das ações e otimização dos recursos 
aplicados;
Eixo 6: Participação e Controle Social - contempla ações •	
para o fortalecimento da participação e controle social 
no Sistema Único de Saúde - SUS;
Eixo 7: Cooperação Internacional - trata da cooperação •	
entre países para a inserção da saúde na política exter-
na brasileira.

O conjunto das iniciativas que estão desdobradas nos eixos 
visa fundamentalmente contribuir para a Qualidade de Vida, a Uni-
versalidade do Sistema de Saúde, e, por fim, oferecer saúde a todos 
os cidadãos brasileiros, como mostra a Figura 1.

Figura 1: Ilustração extraída do Programa Mais Saúde
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Embora haja essa disposição distribuída por eixos, existe tam-
bém uma visão consolidada dessas áreas temáticas em quatro “Pila-
res da Saúde”, quais sejam:

Pilar 1: A família no centro da mudança - composto pelo •	
eixo Promoção da Saúde e Vigilância;
Pilar 2: Mais Acesso, Melhor Qualidade - composto pelo •	
eixo Atenção à Saúde;
Pilar 3: Produção, Desenvolvimento e Cooperação - •	
composto pelos eixos Complexo Industrial/Produtivo 
da Saúde e Cooperação Internacional;
Pilar 4: Gestão, Trabalho e Participação - composto pe-•	
los eixos Força de Trabalho em Saúde, Qualificação da 
Gestão e Participação e Controle Social.

Vale salientar que a preservação desse agrupamento durante 
a elaboração do mapa estratégico para o Programa Mais Saúde teve 
como mérito a preservação da linguagem e entendimentos oriun-
dos de movimentos e ações outrora produzidos em debates e fó-
runs interdepartamentais no âmbito do Ministério da Saúde. 

A construção do mapa estratégico

O principal insumo utilizado para iniciar a construção do 
mapa estratégico1 foi o próprio documento intitulado Mais Saúde: 
direito de todos: 2008-2011, que, elaborado de forma participativa 
por todas as suas Secretarias e principais Entidades, sintetiza as 
metas e ações prioritárias do Ministério da Saúde definidas para o 
quadriênio.

1 O mapa estratégico é um diagrama - uma representação visual – que traduz a 
estratégia em termos operacionais. É um instrumento que materializa a estraté-
gia mediante a identificação de um conjunto coeso e interdependente de objetivos 
interligados em relações de causa e efeito nas perspectivas do BSC. Em síntese, o 
mapa estratégico é o elo entre a formulação e a efetivação da estratégia, no qual 
se descreve como ativos intangíveis são convertidos em resultados tangíveis e que, 
além disso, é utilizado como peça principal de comunicação e envolvimento de to-
dos no processo de gestão.
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Essa estrutura de desenvolvimento participativa, envolvendo 
todas as áreas do Ministério, foi mantida durante a construção do 
mapa estratégico, para, assim, proporcionar um ambiente aberto ao 
debate e ao efetivo comprometimento de todos. As unidades parti-
cipantes foram:

GM - Gabinete do Ministro•	
SE - Secretaria Executiva•	
SAS - Secretaria de Atenção à Saúde•	
SGTES - Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educa-•	
ção na Saúde
SGEP - Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa•	
SVS - Secretaria de Vigilância em Saúde•	
SCTIE - Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Es-•	
tratégicos
Fiocruz - Fundação Oswaldo Cruz•	
Anvisa - Agência Nacional de Vigilância Sanitária•	
ANS - Agência Nacional de Saúde Suplementar•	
Hemobrás - Empresa Brasileira de Hemoderivados e •	
Biotecnologia
Funasa - Fundação Nacional de Saúde•	
Inca - Instituto Nacional de Câncer•	

Outra providência tomada, no intuito de assegurar que a li-
derança e o corpo técnico absorvessem a compreensão necessária 
para a execução dos trabalhos de mapeamento da estratégia, foi a 
organização de equipes com responsabilidades claras e diferencia-
das e a aplicação de capacitações customizadas para cada equipe, 
em conformidade com as atividades que delas seriam requeridas. As 
equipes formadas foram:

Equipe de líderes: Composta pelo Ministro de Estado •	
da Saúde, Secretária Executiva e os dirigentes das Se-
cretarias e Entidades vinculadas. Foram responsáveis 
por mobilizar o Ministério da Saúde para: realizar o 
projeto; participar ativamente na descrição da estraté-
gia; validar todos os produtos gerados e disseminar a 
estratégia formulada em toda a organização;
Equipe de facilitadores: Formada por representantes •	
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das Secretarias e Entidades vinculadas, principalmente 
da área de planejamento. São pessoas que possuem 
amplo conhecimento da instituição, como aspectos 
técnicos e atribuições, e contato direto com a equipe 
de líderes. Entre as principais atividades estão a pré-
validação dos produtos gerados no projeto e a contri-
buição com a equipe de líderes na formulação e disse-
minação da estratégia;
Equipe de desenvolvimento: Constituída por técnicos •	
das diversas unidades do Ministério. As principais fun-
ções foram: participar ativamente da organização do 
projeto e desenvolver as atividades previstas; coletar 
os insumos necessários; elaborar propostas; acom-
panhar e compreender as decisões tomadas, além de 
multiplicar o conhecimento e a experiência em futuras 
aplicações da metodologia.

Assim, a construção do mapa estratégico se configurou em 
diversas oficinas de trabalho, para alinhamento conceitual, elabora-
ção de propostas e validação. Os trabalhos foram direcionados pela 
equipe de consultores externos. Contudo, foi organizada uma equi-
pe de consultoria interna para acompanhar todo o desenvolvimento 
das atividades e absorver o conhecimento necessário, visando asse-
gurar a continuidade e o apoio à implantação do processo de gestão 
da estratégia que se seguiu.

Perspectivas de análise

Adotando a metodologia do BSC e entendendo sua adapta-
bilidade, a definição das perspectivas de análise do mapa estraté-
gico considerou a justaposição dos temas e das categorias dadas 
pelos eixos de atuação. Dessa forma, compreendidas as questões 
que estavam inseridas dentro de cada eixo, chegou-se à seguinte 
proposta:

Bases para o Desenvolvimento da Saúde;•	
Focos de Atuação;•	
Resultados para a Sociedade.•	
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A construção dessas perspectivas se deu de forma participativa 
com as equipes de trabalho de todas as áreas do Ministério, para pos-
terior validação pelos dirigentes. A partir das discussões realizadas 
nas oficinas, alguns assuntos foram frequentemente questionados, 
como: a disponibilidade financeira: o alinhamento e a integração nos 
processos de planejamento; comunicação interna e externa e estru-
turação adequada das unidades para atender às demandas. Em de-
corrência da importância desses assuntos para atingir os objetivos do 
Mais Saúde, tornou-se necessária a inclusão destas premissas na base 
do mapa estratégico, em uma perspectiva de “Gestão Interna”. 

Objetivos estratégicos

Com as perspectivas de análise estabelecidas, o passo seguin-
te foi posicionar os eixos de atuação contidos no Programa, e, para 
esses, foram elaborados os respectivos objetivos estratégicos.

Foram definidos 16 objetivos estratégicos para os sete eixos 
de atuação, quatro objetivos de Gestão Interna e dois grandes re-
sultados para a sociedade: Contribuir para a melhoria da saúde e 
qualidade de vida do cidadão, e contribuir para o desenvolvimento 
socioeconômico do País. 

Conforme ilustra a Figura 2, o mapa estratégico gerado se 
mostrou abrangente e coerente, gerando alinhamento e obtendo, 
em 13 de março de 2008, a validação da equipe de líderes, envolven-
do o Ministro, os Secretários, os dirigentes da Fiocruz, Anvisa, ANS , 
Hemobrás, Funasa e Inca.

Análise de consistência das ações

Ao fim do desenvolvimento da primeira versão do mapa estra-
tégico do Mais Saúde, os esforços foram direcionados para a análise 
de suficiência e coerência das ações dispostas nos eixos do Progra-
ma em relação aos objetivos estratégicos acordados. 

A referida análise demonstrou que o conjunto das 171 ações 
determinadas no Programa não sustentava adequadamente os ob-
jetivos estratégicos. Logo, foram criadas contribuições das 13 unida-
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Figura 2: Mapa estrátégico do Mais Saúde.

des do Ministério (Objetivos de Contribuição), para suprir a carência 
de ações e buscar a plena realização da estratégia. Dessa forma, 
cada unidade se responsabilizou pelo atendimento do seu Painel de 
Contribuições, ou seja, pela realização das ações sob sua responsa-
bilidade.

Quanto à distribuição orçamentária dos eixos, há uma predo-
minância significativa no orçamento disposto para o Eixo 2, Atenção 
à Saúde, que acumula mais de 90% de todos os recursos do Progra-
ma. Esse eixo é praticamente o reflexo das atividades de uma das 
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Secretarias do Ministério, a Secretaria de Atenção à Saúde - SAS, 
que representa a maior parte das iniciativas do Ministério e, com 
isso, é responsável pela maior fatia do orçamento.

Indicadores para o mapa estratégico

Consolidado o mapa estratégico, de acordo com o planeja-
mento inicial das atividades, deu-se início à fase de levantamento de 
indicadores de resultado para acompanhar o desempenho dos obje-
tivos estratégicos. No entanto, foi observado que esse acompanha-
mento poderia não ser fiel ao resultado das ações correspondentes. 
Eventuais indicadores que fossem escolhidos para mensurar um 
objetivo estratégico trariam uma granularidade inferior ao possível 
êxito das ações. A distância entre esses indicadores, por serem de 
natureza abrangente, e o resultado das ações poderia trazer distor-
ções para o modelo de monitoramento e análise que estava sendo 
desenvolvido. Portanto, optou-se por acompanhar o desempenho 
dos objetivos por meio da execução física e financeira das ações e 
contribuições que dão sustentação aos objetivos estratégicos. 

A Figura 3 demonstra como estão estruturados os parâmetros 
que indicam as cores dos sinalizadores dos objetivos estratégicos.

Figura 3: Modelo lógico para sinalização dos objetivos estratégicos
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Considerações finais

O foco direcionado pela alta administração do Ministério da 
Saúde, para desenvolver um modelo de gestão orientado para re-
sultados, promoveu o envolvimento de todas as áreas da instituição 
na formulação do mapa estratégico. Em consonância com esse di-
recionamento, foram alcançados importantes ganhos no processo, 
como as discussões realizadas em conjunto pelos profissionais da 
área de planejamento e a escolha adequada dos técnicos que parti-
ciparam do mapeamento da estratégia.

Ainda assim, durante a execução dos trabalhos, foram en-
contradas algumas dificuldades, por exemplo, na conciliação das 
agendas de trabalho, em especial da equipe de líderes, e na busca 
constante em nortear as discussões para um contexto estratégico. 
A principal fragilidade detectada foi a indefinição de indicadores 
de resultado para os objetivos estratégicos, sobretudo porque as 
ações que dão sustentação aos objetivos foram predeterminadas. 
Isso se traduziu em uma distribuição não equânime das ações entre 
os 20 objetivos do mapa, constatando-se ainda que tais ações não 
são suficientes para atingir metas tão abrangentes e audaciosas.

Finalmente, é importante salientar que a validação do mapa 
estratégico foi o primeiro passo para a implementação bem-sucedi-
da do Programa. As próximas etapas devem se concretizar em ini-
ciativas que anseiam pelo cumprimento dos objetivos elencados na 
Agenda Estratégica.

2
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Contratualização de resultados

Ana Virgínia Cardoso
Guilherme Kobinger

Rogério Desio Caiuby

A contratualização de resultados se configura como um dos 
pilares de uma política orientada para a melhoria de desempenho, 
facilitando a formulação, a revisão e a implementação de priorida-
des com o alinhamento organizacional e o comprometimento no 
controle de resultados. Por conta desse cenário, a cultura das con-
tratualizações busca trazer mais racionalidade, produtividade, efici-
ência e efetividade à prestação dos serviços públicos, na execução 
de suas competências. 

Este capítulo trata da contratualização dos resultados do Mais 
Saúde a partir do desdobramento do mapa estratégico do Progra-
ma, demonstrando o processo de construção dos painéis de contri-
buição das Secretarias e Entidades do Ministério da Saúde, com a 
elaboração de indicadores de contribuição e ações, bem como das 
metas, possibilitando, com a formalização dos Termos de Contratu-
alização, o acompanhamento e monitoramento das ações do Mais 
Saúde.

O desdobramento da estratégia

Após a construção do mapa estratégico do Mais Saúde, o 
passo seguinte para dar início à implementação de um modelo de 
gestão da estratégia foi o desenvolvimento dos painéis de contri-
buição de cada Secretaria e Entidade envolvida, com a identifica-
ção e o detalhamento das suas contribuições, permitindo ao Minis-
tério da Saúde o alcance dos objetivos propostos na sua agenda 
estratégica.

O Painel de Contribuição expressou a maneira com que cada 
Secretaria e Entidade participariam, apoiando a implementação da 
estratégia do Programa Mais Saúde. Cada painel continha subpro-
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dutos que formaram os Painéis de Acompanhamento e Gestão das 
Contribuições de cada Secretaria/Entidade para do Mais Saúde, as-
sim definidos:

Objetivo estratégico da Síntese do Mais Saúde que a •	
Secretaria/Entidade, que contribui para o alcance do 
desempenho global esperado;
Objetivo de contribuição, que são todos os pontos de •	
gestão da Secretaria/Entidade que impactam no obje-
tivo estratégico da Síntese do Mais Saúde;
Indicadores de contribuição, que demonstram como •	
serão acompanhados os objetivos de contribuição, 
informando o foco de cada um desses objetivos e, ao 
mesmo tempo, sinalizando o direcionamento necessá-
rio para o seu alcance;
Responsáveis pelos indicadores de contribuição, indi-•	
cando a área responsável pela coleta dos dados dos in-
dicadores, bem como pela análise de desempenho nos 
períodos determinados;
Metas de longo prazo para os indicadores de contribui-•	
ção, que indicam os desafios esperados ao longo do 
período de 2008 a 2011;
Medidas / Ações do Mais Saúde, em que são represen-•	
tadas todas as medidas/ações contidas no Mais Saúde 
e que estão sob responsabilidade da Secretaria/Enti-
dade. Essas Medidas/Ações apresentam-se atreladas à 
contribuição identificada no Painel de Contribuição e 
serão realizadas para que as metas estabelecidas se-
jam atingidas e os objetivos alcançados;
Indicadores da Medida/Ação, que indicam a forma •	
como a medida será mensurada. Além desse indicador, 
o sistema de monitoramento deverá mostrar também 
as metas físicas e financeiras dessas medidas;
Responsáveis pela Medida/Ação, indicando a área res-•	
ponsável pela coleta dos dados dos indicadores da Me-
dida/Ação, bem como pela análise de desempenho nos 
períodos determinados;
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Metas de longo prazo para as Medidas/Ações do Mais •	
Saúde, indicando os desafios esperados ao longo do 
período de 2008 a 2011.

Por meio dos painéis de contribuição, foi possível estabelecer 
indicadores de contribuição, indicadores de ações e metas físicas e 
financeiras que visam permitir o acompanhamento do desempenho 
e a efetividade dos esforços das áreas. Os responsáveis também 
foram identificados, havendo assim Secretarias e Entidades respon-
sáveis diretas pela condução das ações e, outras, responsáveis indi-
retas, atuando como colaboradores, de modo que as metas que se 
relacionam às ações, naturalmente, ficaram sob a responsabilidade 
das áreas que conduzem a iniciativa.

A construção dos painéis de contribuição

Os painéis de contribuição foram fundamentais para promo-
ver o alinhamento institucional das áreas com a Agenda Estratégica 
do Ministério da Saúde. Foram desenvolvidos 13 painéis, um para 
cada Secretaria e Entidade, e os insumos gerados por esse documen-
to foram utilizados tanto para ampliar e multiplicar a compreensão 
do Programa entre os servidores envolvidos quanto para compor os 
Termos de Contratualização, por meio de seus indicadores, metas e 
ações associados aos objetivos estratégicos. 

Para a elaboração e validação dos produtos gerados, três im-
portantes eventos foram comuns a todos os painéis de contribuição:

Capacitação: Representou o início das atividades de •	
alinhamento e desdobramento. As equipes de desen-
volvimento e seus respectivos facilitadores receberam 
uma capacitação com visão geral do projeto, detalha-
mento e cronograma das atividades que seriam desen-
volvidas. 
Oficina de Validação dos Objetivos de Contribuição: •	
Reuniu a equipe de desenvolvimento, facilitadores e 
líderes das Secretarias e Entidades em um fórum de 
validação dos objetivos de contribuição, de modo a 
deixar claras e precisas as contribuições estratégicas 
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das áreas para o Mais Saúde, a partir da definição da 
Agenda Estratégica. Os objetivos dessas perspectivas 
são traduzidos na forma de contribuições estratégicas, 
como um conjunto correlacionado de prioridades que 
esclarecem o que cada Secretaria e Entidade devem 
alcançar efetivamente para atingir os objetivos estra-
tégicos do Programa.
Oficina de Validação de Indicadores e Ações: Novamen-•	
te, reuniu o mesmo público da oficina anterior, desta 
vez para validar os indicadores dos objetivos de contri-
buição e das ações relacionados às metas. 

Os indicadores das contribuições estratégicas explicam e tes-
tam as proposições estabelecidas no mapa estratégico do Programa. 
Já os indicadores das ações fornecem a velocidade e a prioridade 
do processo de implementação do Mais Saúde, com o acompanha-
mento da evolução, física e financeira, das iniciativas que integram 
as medidas, colaborando para o alcance dos objetivos estratégicos 
previstos. As metas adequadas para os indicadores contemplam o 
aprimoramento dos processos e resultados. 

A Figura 1 ilustra parte de um dos Painéis de Contribuição, de 
uma das Entidades do Ministério da Saúde.
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Figura1: Exemplo - Parte de um dos Painéis de Contribuição.
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Posteriormente, para cada indicador disposto no painel de 
contribuição, foram produzidas fichas com as respectivas descri-
ções e metas, que destacavam, ainda, gráficos de evolução dos 
indicadores, bem como demais informações relevantes, conforme 
demonstra a Figura 2.

Toda Secretaria e Entidade que se apresentou como condu-
tora de determinada ação foi incumbida de gerar o detalhamento 
dos principais marcos e atividades que compõem o desenvolvi-
mento da iniciativa, facilitando o acompanhamento e a gestão do 
Ministério da Saúde sobre o Programa Mais Saúde, permitindo a 
análise de sua execução física e financeira.

A contratualização dos resultados

Concluída a fase de desenvolvimento e validação dos painéis 
de contribuição, os indicadores, metas e ações foram ordenados em 
Termos de Contratualização, pactuados entre o Ministro de Estado 
da Saúde e os respectivos dirigentes das Secretarias e Entidades en-
volvidas, nos quais encontram-se registradas as suas contribuições 
para o alcance dos desafios estabelecidos no Programa Mais Saúde.

A assinatura de cada um dos treze Termos de Contratualização 
foi precedida, invariavelmente, por uma apresentação dos Secretá-
rios e Presidentes, com seus principais pontos de destaque relaciona-
dos ao conteúdo dos painéis de contribuição de suas áreas.

Figura 2: Exemplo - Ficha de detalhamento dos Indicadores.
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Porém, dada a dificuldade de compatibilização das agendas 
dos líderes envolvidos, as reuniões de contratualização foram rea-
lizadas em um espaço curto de tempo, com duração média de duas 
horas, organizadas em cinco encontros, nos quais as Secretarias e 
Entidades participaram conjuntamente.

Os Termos de Contratualização, formalizados como acordos 
de resultados pelos Secretários e Presidentes, foram essenciais para 
ampliar a percepção do corpo funcional do Ministério quanto aos te-
mas prioritários e para reforçar o compromisso assumido pela alta 
direção do Ministério em relação ao cumprimento da obtenção dos 
resultados do Mais Saúde.

Os termos de contratualização

Os Termos de Contratualização têm por finalidade acordar as 
responsabilidades para o alcance de resultados do Programa Mais 
Saúde, com o intuito de melhorar a qualidade e eficiência dos ser-
viços públicos prestados à sociedade; alinhar o planejamento e as 
ações das Secretarias e Entidades à agenda estratégica do Ministério 
da Saúde, viabilizando a implementação da estratégia; dar transpa-
rência às ações desenvolvidas e facilitar o gerenciamento das ativida-
des; auxiliar na implementação de uma cultura voltada para resulta-
dos, estimulando, valorizando e destacando as áreas que cumpram 
suas metas e atinjam os resultados previstos. Um exemplo de termo 
de contratualização é apresentado ao final deste capítulo.

Regidos por oito cláusulas, em cada um dos treze Termos de 
Contratualização foram expressos os nomes das Secretarias e Enti-
dades compromissadas e da Secretaria Executiva como compromis-
sante, estabelecendo os deveres de cada uma das partes.

Por meio da assinatura dos Termos de Contratualização, os 
compromissados estão obrigados a: alcançar os resultados e exe-
cutar as ações objeto da contratualização; realizar, periodicamente, 
reuniões de avaliação dos resultados de suas contribuições estraté-
gicas, indicadores e metas, além das ações sob sua responsabilidade; 
elaborar e encaminhar, sempre que solicitado, à Secretaria Executi-
va, os relatórios gerenciais que demonstrem a real execução do ob-
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jeto pactuado. Já o compromissante deve: proceder ao acompanha-
mento da execução do Termo; garantir o provimento dos recursos 
necessários à sua execução, conforme previsto no Mais Saúde; e pro-
videnciar a divulgação interna e externa de sua execução. 

O desempenho das Secretarias e Entidades deve ser avaliado 
pela Secretaria Executiva, conforme sistemática de acompanhamen-
to e avaliação, por meio de relatórios mensais de situação de monito-
ramento, reuniões bimestrais de avaliação dos resultados e reuniões 
semestrais de monitoramento para apresentação dos relatórios e 
eventuais recontratualizações.

Os termos de contratualização possuem vigência para um pe-
ríodo determinado de tempo, sendo que a recontratualização parcial 
ou total deverá ser formalizada mediante nota técnica para ajustes 
do objeto de contratualização resultantes do seu monitoramento e 
avaliação. 

O descumprimento injustificado do Termo de Contratualização 
por uma das partes poderá implicar, entre outras medidas, a reco-
mendação de realocação de recursos para outras ações prioritárias 
do Programa e que estejam apresentando melhor desempenho.

Considerações finais

Instrumentos de gestão do desempenho institucional, as con-
tratualizações de resultados no Ministério da Saúde se apresenta-
ram como uma iniciativa inovadora de gestão estratégica, por meio 
da otimização das ações do Programa Mais Saúde, ajustando os re-
sultados almejados aos esforços das Secretarias e Entidades e aos 
recursos disponíveis, cumprindo com êxito uma das etapas da im-
plementação do Programa Mais Saúde.

Entre os pontos de destaque do processo de desdobramento 
da estratégia está a composição das equipes, bem como o envol-
vimento de todos os participantes Isso contribuiu positivamente 
para o sucesso das contratualizações, pois os produtos elaborados 
que compõem os termos permitiram que os compromissos firma-
dos fossem factíveis quanto ao alcance das metas, uma vez que as 
contribuições e indicadores de desempenho foram desenvolvidos 
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participativamente, considerando as realidades e conjunturas das 
Secretarias e Entidades. O foco, o comprometimento e a determina-
ção da alta gestão em implementar um modelo de gestão voltado 
para resultados também foram fatores determinantes para o bom 
desempenho das atividades realizadas, apesar das dificuldades en-
contradas em relação às agendas dos Secretários e Presidentes. 

Como formato desafiador de direcionamento e alinhamento, 
faz-se necessário que os ajustes pertinentes ao Mais Saúde sejam 
realizados a qualquer tempo em conformidade com a demanda que 
porventura se apresentar.

2
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Box 1 – Termo de Contratualização

Termo de Compromisso que firma o Ministro 
de Estado da Saúde com a Agência Nacional 
de Saúde Suplementar, com a finalidade de 
contratualizar a implementação do Progra-
ma Mais Saúde.

O Ministro de Estado da Saúde, José Gomes Temporão, na quali-
dade de compromissante, e Fausto Pereira dos Santos, na qualidade de 
compromissado, celebram o presente Termo de Compromisso que se 
rege pelas cláusulas a seguir.

Cláusula Primeira – da finalidade e do objeto da contratualização

O presente Termo de Compromisso tem por finalidade contratuali-
zar responsabilidades para o alcance de resultados do Programa Mais Saú-
de, expressos no Painel Global de Gestão constante do Anexo 1.

Parágrafo único. Constituem objetos de contratualização:
 as  contribuições estratégicas da Agência Nacional de I)	
Saúde Suplementar, os indicadores das contribuições es-
tratégicas e metas correspondentes aos objetivos de con-
tribuição da Agência, constantes no Anexo 2, que repre-
sentam a forma pela qual esta contribuirá para o alcance 
das metas físicas e financeiras apresentadas no Programa 
Mais Saúde; 
 as ações do Programa Mais Saúde sob responsabilidade II)	
direta da Agência, constantes do Anexo 3, e  seus respec-
tivos detalhamentos, constantes do Anexo 4.

Cláusula Segunda – das obrigações do compromissado

Obriga-se o compromissado a:
 alcançar os resultados e executar as ações objeto da con-I)	
tratualização;
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 realizar, periodicamente, conforme observa a cláusula II)	
quarta, reuniões de avaliação dos resultados das suas 
contribuições estratégicas, indicadores das contribuições 
estratégicas, metas correspondentes e ações sob sua res-
ponsabilidade;
 elaborar e encaminhar, sempre que solicitado, à Secreta-III)	
ria Executiva, os relatórios gerenciais que demonstrem a 
real execução do objeto pactuado.

Cláusula Terceira – das obrigações do compromissante

Obriga-se o compromissante, por meio da Secretaria Executiva a:
proceder o acompanhamento da execução deste Termo I)	
de Compromisso;
garantir o provimento dos recursos necessários a sua II)	
execução, conforme destacado no documento do Mais 
Saúde (Plano Plurianual  - PPA e Expansão);
providenciar a divulgação interna e externa de sua exe-III)	
cução. 

Cláusula Quarta – do acompanhamento e da 
avaliação dos resultados

O desempenho do compromissado será avaliado pela Secretaria 
Executiva, conforme Sistemática de Acompanhamento e Avaliação.

Parágrafo único. O acompanhamento da execução do Termo de 
Compromisso será feito por meio de:

relatórios mensais de I)	 status de monitoramento contendo: 
comparação entre metas e ações previstas e realiza-a)	
das, por unidade compromissada, as razões do even-
tual não alcance, indicações de ajustes e recomenda-
ções, com aval do compromissante;
 comparação dos resultados alcançados pela Secre-b)	
taria/Entidade de suas contribuições estratégicas, 
indicadores e metas correspondentes com recomen-
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dações para correções de rumo, com aval do compro-
missante.

reuniões bimestrais de avaliação dos resultados alcança-III)	
dos da Secretaria/Entidade de suas contribuições estraté-
gicas, indicadores das contribuições estratégicas, metas 
correspondentes e ações sob sua responsabilidade com o 
Ministro de Estado da Saúde e/ou Secretária Executiva;
reuniões semestrais de monitoramento do compromis-IV)	
sante e dos compromissados para apresentação dos rela-
tórios de monitoramento e eventuais recontratualizações 
com colegiado de dirigentes do Ministério da Saúde.

Cláusula Quinta – dos recursos financeiros

Para o financiamento dos encargos resultantes da execução do 
presente Termo de Compromisso, o compromissante, avocado no dis-
posto na Cláusula Terceira, diligenciará as providências para a manuten-
ção dos recursos orçamentários e financeiros necessários à realização 
das respectivas ações.

Parágrafo único. As dotações ou destinações de verbas específi-
cas, por demandas que são objeto de expansão dos recursos do Plano 
Plurianual, serão devidamente processadas e condicionam o cumpri-
mento efetivo das ações.

Cláusula Sexta – da vigência e revisão

O presente Termo de Compromissos vigorará de 04 de julho de 
2008 até 31 de dezembro de 2011.

Parágrafo único. A recontratualização parcial ou total deste Ter-
mo de Compromissos será formalizada mediante Termo Aditivo para 
ajustes do objeto de contratualização resultantes do seu monitoramen-
to e avaliação.
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Cláusula Sétima – das penalidades

O descumprimento injustificado do presente Termo de Compro-
misso por uma das partes poderá implicar, dentre outras medidas, a 
recomendação pelo compromissante no sentido de realocar recursos 
para outras ações prioritárias do Programa Mais Saúde e que estejam 
apresentando melhor desempenho. Serão consideradas situações de 
descumprimento:

a não observância injustificada, ainda que parcial, das cláusu-I)	
las e do objeto de contratualização;  

o  não  atendimento injustificado  às  recomendações  da  Se-II)	
cretaria  Executiva  que  obtiverem o aval do compromissante.

Cláusula Oitava – da publicidade

O Termo de Compromisso e seus respectivos aditamentos e re-
latórios de monitoramento e avaliação serão disponibilizados no sítio 
eletrônico do Ministério da Saúde.

E, por estarem assim de acordo com as disposições deste, o Mi-
nistro de Estado da Saúde e o Diretor-Presidente da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, firmam o presente Termo de Compromisso.

Brasília, 04 de julho de 2008.

José Gomes Temporão
Ministro de Estado da Saúde

Fausto Pereira dos Santos
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar
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Monitoramento Estratégico

Wilma Miranda Tomé Machado
Rogério Desio Caiuby

Paulo Sérgio Evangelista Silva

Uma vez definidos a Agenda Estratégica e os resultados pac-
tuados entre o Ministro da Saúde e os secretários e dirigentes da 
administração direta e indireta do Ministério da Saúde, o desafio 
seguinte foi estabelecer a melhor maneira de monitorar o desempe-
nho dos indicadores, metas e ações estratégicas e, assim, assegurar 
a implementação da estratégia. 

É importante ressaltar que não se tratava apenas de estabele-
cer fluxos e rotinas para a coleta de dados e análise do desempenho 
individual das metas estabelecidas e do acompanhamento sistemá-
tico das ações estratégicas, mas, sim, de um novo modelo de gestão 
para o Ministério da Saúde, que pressupôs a realização de reuniões 
estratégicas e o aprendizado contínuo.

Nesse sentido, o modelo adotado para o monitoramento da 
Agenda Estratégica foi elaborado com base na metodologia do Ba-
lanced Scorecard (BSC)1 e de Gestão da Estratégia2, denominado 
Modelo de Monitoramento e Gestão do Mais Saúde. Dentre as prin-
cipais ações e processos desse modelo destacam-se:

Estabelecimento de uma Central de Resultados;•	
Definição de papéis e responsabilidades; e•	
Reuniões de Monitoramento e Aprendizado Estratégico. •	

1 No mais alto nível conceitual, o Balanced Scorecard é uma ferramenta que auxilia 
as organizações a traduzir a estratégia em objetivos operacionais que direcionam 
comportamentos e performance.
2 O sistema de gestão da estratégia é o resultado do aprimoramento da metodologia 
BSC, com a aplicação dos cinco princípios gerenciais que norteiam as organizações 
orientadas para a estratégia: Mobilizar, Traduzir, Alinhar, Motivar e Gerenciar. 
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O processo de monitoramento

Um dos pré-requisitos para a implementação do modelo de 
monitoramento e gestão do Mais Saúde é que o acompanhamento 
seja contínuo e procure entender as relações existentes entre todos 
os componentes do Mapa Estratégico. Trata-se, portanto, de um 
acompanhamento sobre todos os indicadores, ações e contribui-
ções dos Painéis de Contribuição das Secretarias e Entidades para o 
alcance dos objetivos estratégicos, analisando o desempenho atual 
com relação ao planejado, procurando compreender seu comporta-
mento e enfatizando sua relação com as ações associadas a esses 
objetivos.

Esse acompanhamento – que envolve a gestão das ações e 
das contribuições, a realização de reuniões de monitoramento e 
aprendizado estratégico –, se constitui em etapas do processo de 
monitoramento e gestão, conforme a Figura 1: 
 

Detalhando o ciclo de monitoramento

O ciclo de monitoramento, como esquematizado na Figura 2 
inicia-se com a disponibilização das informações sobre o conjunto 
de indicadores, metas e ações estratégicas pertencentes aos Painéis 
de Contribuição das Secretarias e Entidades. 

Figura 1: Etapas do processo de monitoramento e gestão do Mais Saúde
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Essas informações subsidiam as reuniões mensais realizadas 
pelas equipes de gestão da estratégia formada em cada Secretaria 
e Entidade do Ministério da Saúde (MS). Essas reuniões fornecem o 
ambiente propício para a análise e a avaliação do desempenho de 
seus respectivos painéis e a verificação de quais metas estão sen-
do cumpridas e quais podem exigir um esforço adicional e imediato 
para o alcance dos resultados pretendidos.

Recomenda-se, ainda, aos dirigentes das Secretarias e Entida-
des que também acompanhem, mensalmente, os resultados alcan-
çados por suas respectivas áreas.

Vale destacar que, para que essas reuniões sejam produtivas, 
é necessário que as equipes de gestão da estratégia –  tanto o núcleo 
central quanto das áreas –assegurem que os dados apresentados e 
dispostos no sistema de monitoramento e gestão do Mais Saúde 

Figura 2: Ciclos de reuniões do processo de monitoramento e 
gestão do Mais Saúde
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estejam integralmente atualizados (situação das ações, indicadores 
de ação, indicadores de contribuição, metas, etapas das ações, per-
centual de execução física e financeira, entre outros).

As reuniões de monitoramento e aprendizado estratégico

Conforme mencionado anteriormente, o estabelecimento de 
reuniões estratégicas – monitoramento e aprendizagem – foi um 
dos marcos do processo de monitoramento do Mais Saúde. De acor-
do com a metodologia adotada, essas reuniões acontecem em dois 
ciclos com diferentes focos de aprendizagem: o ciclo mais curto, de-
nominado monitoramento e controle, visa detectar e corrigir possí-
veis erros; o ciclo mais longo, denominado aprendizado estratégico, 
tem a finalidade de questionar e levantar as possíveis causas para os 
problemas enfrentados para uma posterior mudança ou adequação 
da estratégia em vigor. 

Um dos pontos importantes sobre essas reuniões diz respei-
to à necessidade de preparação dos participantes e dirigentes para 
que o espaço da reunião seja bem utilizado e as decisões estratégi-
cas possam ser tomadas, tendo como elementos:

visão geral do mapa estratégico;•	
análise dos objetivos estratégicos e das ações; e•	
recomendações para correção e/ou mudança de rumo.•	

A Figura 3 ilustra o cronograma para as reuniões de monitora-
mento apresentado às Secretarias e Entidades envolvidas.

Figura 3: Cronograma para as reuniões de monitoramento apresentado às 
Secretarias e Entidades envolvidas.
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As Reuniões de Monitoramento Estratégico foram programa-
das para ocorrerem bimestralmente, com a participação dos secre-
tários, presidentes, Secretaria Executiva e/ou Ministro da Saúde. 

Durante a reunião do primeiro ciclo, os participantes avalia-
ram, conjuntamente, os resultados da área em relação às demandas 
contratualizadas e definiram quais intervenções seriam empreendi-
das a fim de garantir a correção de eventuais obstáculos e, assim, o 
alcance dos resultados planejados.

A reunião do segundo ciclo foi realizada no mês de dezembro 
de 2008. Essa sim, contou com a participação do Ministro da Saúde, 
que, em conjunto com o seu colegiado de dirigentes, buscou analisar 
o impacto dos resultados alcançados e discutir os pontos de dificul-
dade encontrados ao longo do processo e as soluções encaminha-
das, e, principalmente, deliberar sobre os ajustes a serem realizados 
no planejamento original, para contemplar o aprendizado adquirido 
ao longo do processo. 

O evento Resultados e Conquistas - Mais Saúde, realizado em 
17 de dezembro de 2008, contou com a participação de todo o co-
legiado de dirigentes e de cerca de 600 funcionários do MS, com a 
divulgação dos resultados e dificuldades encontrados ao longo de 
2008, pode ser definido como mais um marco do processo, encerran-
do o primeiro ciclo de gestão da estratégia do Ministério da Saúde. 

Definindo papéis e responsabilidades

A gestão da Agenda Estratégica é realizada pelo Comitê de 
Gestão do Mais Saúde, formado pelo Ministro da Saúde e por secre-
tários e dirigentes das entidades vinculadas. Já a gestão do Painel 
de Contribuição de cada Secretaria e Entidade, estabelecido nos Ter-
mos de Contratualização, é realizada pelo respectivo dirigente da 
área e conta com uma equipe multidisciplinar, formada por técnicos 
da própria área. 

Nesse processo, a Secretaria Executiva é responsável pela 
gestão integrada dos Termos de Contratualização. Para cumprir essa 
atribuição, conta com uma equipe de gestão, denominada equipe 
de gestão da estratégia – Núcleo Central.
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As equipes de gestão da estratégia

Conforme visto no item anterior, a implementação do modelo 
de Monitoramento e Gestão do Mais Saúde passa pela estruturação 
de equipes de trabalho e gestão. A designação de equipe de ges-
tão da estratégia compreende todos os profissionais alocados, par-
cial ou integralmente, à estrutura do processo de monitoramento, 
compreendendo o Núcleo Central de suporte metodológico, apoio 
e coordenação das atividades do processo de monitoramento, bem 
como as células matriciais compostas por membros das Secretarias/
Entidades.

Equipes de Gestão da Estratégia – equipes formadas em cada 
uma das 13 áreas do Ministério da Saúde, compostas, prioritariamen-
te, pelos profissionais apontados como responsáveis pelos objeti-
vos de contribuições e ações do Mais Saúde,  nos Termos de Contra-
tualização. Essas equipes são orientadas a se reunir periodicamente 
e em momentos específicos para realizar as atividades previstas no 
processo de monitoramento e gestão do Mais Saúde. 

Equipe de Gestão da Estratégia (Núcleo Central) – equipe for-
mada por profissionais da Secretaria Executiva, conhecedores da 
metodologia utilizada na elaboração do modelo de monitoramento e 
gestão e preparados para oferecer suporte técnico e apoio às equipes 
de desenvolvimento. Sua atuação é contínua e exige dedicação exclu-
siva em atividades voltadas ao processo de gestão do Mais Saúde.

Um papel fundamental para garantir a eficiência do modelo 
implementado é a figura do patrocinador, ou seja, o profissional que 
precisará assegurar a representatividade da Equipe de Gestão da 
Estratégia no desenvolvimento de suas atividades e na preparação 
dos insumos para as reuniões de monitoramento e gestão. Também 
deverá conduzir as reuniões, avaliar o desempenho das ações e vali-
dar as recomendações.

Os representantes das Secretarias e Entidades possuem parti-
cipação muito importante na garantia de continuidade do processo 
de monitoramento, pois são os pontos de contato entre as áreas e 
o Núcleo Central e responsáveis por assegurar o envolvimento das 
equipes matriciais na atualização das informações e elaboração das 
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análises e recomendações a serem discutidas nas reuniões de moni-
toramento.

O critério de definição dos profissionais da estratégia buscou 
levar em consideração os seguintes pontos: 

Selecionar pessoas que conheçam o Ministério em sua •	
amplitude 

Os membros da equipe devem compreender os •	
processos que apoiam a estratégia e construir 
representação plena com os dirigentes das áreas 
(Representantes /Facilitadores).

Procurar pessoas capazes de influenciar •	
Os membros da equipe devem ser capazes de •	
influenciar e motivar as pessoas para apoiarem 
as mudanças necessárias para viabilizar a imple-
mentação do processo de monitoramento.

Dedicar tempo•	

Figura 4: Papéis e responsáveis pelo modelo de monitoramento do Mais Saúde
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As pessoas envolvidas na equipe precisam de-•	
dicar tempo para o atendimento das demandas 
(inicialmente estima-se em 40% do total das ho-
ras trabalhadas). 

Manter o tamanho da equipe adequado à complexida-•	
de do Ministério

Dados a quantidade de áreas envolvidas no pro-•	
cesso de monitoramento e os diferentes graus 
de complexidade, é importante que haja aloca-
ção planejada de pessoal, para garantir o supor-
te necessário a essas áreas. 

Pactuar uma agenda de trabalho entre os envolvidos •	
A equipe deve estabelecer uma agenda de reu-•	
niões e definir os resultados desejados. As reuni-
ões devem fornecer um fórum para perguntas, 
capacitações e encorajamento ao diálogo. 

Designar uma equipe para o longo prazo•	
Considerar que a troca de membros da equipe •	
pode causar redução de eficiência na execução 
do processo e interferir nos níveis de relaciona-
mentos já construídos com os pares das Secreta-
rias e Entidades.

O Quadro 1 traz a descrição detalhada dos papéis e responsa-
bilidades de cada um dos componentes das equipes e de suas lide-
ranças.
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Quadro 1 - Detalhamento dos papéis e responsabilidades dos membros 
da equipe de gestão da estratégia

Papéis e Responsabilidades

PAPÉIS FINALIDADE ATRIBUIÇÕES / RESPONSABILIDADES

PATROCINADOR Assegurar a representativi-•	
dade da Equipe de gestão da 
Estratégia nas Secretarias e 
Entidades.
Validadar  e acompanhar •	
as atividades da Equipe de 
Gestão da Estratégia

Legitimar as responsabilidades da Equipe de Gestão da •	
Estratégia
Garantir o fluxo de informações entre as Secretarias, Enti-•	
dades e Equipe da Gestão de Estratégia
Supervisionar as atrib•	 uições da Equipe de Gestão da Estraté-
gia e o cumprimento do calendário de atividades proposto
Conduzir as Reuniões Estratégicas (RAE: Reuniões de Análise •	
da Estratégia)

COORDENADOR Gerir a Equipe de Gestão da •	
Estratégia
Organizar as atividades •	
da Equipe de Gestão da 
Estratégia
Garantir a coesão entre •	
a Equipe e as unidades 
envolvidas
Executar e apoiar as ativi-•	
dades previstas no processo 
de Gestão Estratégica

Garantir o alinhamento entre os Painéis de Contribuição•	
Consolidar e divulgar o cronograma de atividades da Equipe •	
de Gestão da Estratégia e das RAEs
Coordenar a preparação e execução das RAEs•	
Estruturar e divulgar as pautas das reuniões estratégicas•	
Apoiar o processo de Comunicação da Estratégia (Mais •	
Saúde)
Avaliar e promover a melhoria contínua do processo de •	
Monitoramento

INTEGRANTES 
DA EQUIPE DE 
GESTÃO DA 
ESTRATÉGIA

Executar e apoiar as ativi-•	
dades previstas no processo 
de Estratégia

Preparar as RAEs•	
Promover assessoria metodologicamente sobre objetivos, •	
indicadores, metas e ações
Garantir a acurácia dos dados inseridos  no sistema (Plamsus)•	
Apoiar o trabalho dos Representantes  das Secretarias e •	
Entidades
Garantir a disseminação  das informações dentro da Equipe e •	
entre os representantes
Documentar as decisões tomadas nas reuniões•	
Manterem-se atualizados com a evolução da metodologia•	
Implementar a melhoria contínua do processo de Monito-•	
ramento

REPRESENTANTES 
NAS SECRETARIAS 
E ENTIDADES

Ser o ponto de contato •	
com a equipe de Gestão da 
Estratégia
Facilitar o processos de •	
gestão do estratégia  em sua 
respectiva Unidade

Auxiliar os responsáveis na elaboração de análise e reco-•	
mendações sobre o desempenho das ações e dos objetivos 
de contribuição
Garantir o prazo e a qualidade das análises de desempenho •	
das ações e objetivos de contribuição de suas Unidades
Garantir a acurácia dos dados inseridos no sistema (Plamsus)•	
Auxiliar a Equipe de Gestão da Estratégia na preparação das •	
RAEs
Interagir com Representantes de outras Unidades e com os •	
membros da Equipe de Gestão da Estratégia para compartil-
har melhores práticas
Prover conteúdos de Comunicação da Estratégia (execução •	
do Mais Saúde)

RESPONSÁVEIS 
POR AÇÕES

Gerenciar a execução da Ação•	 Analisar periodicamente o andamento da ação sob os seguin-•	
tes aspectos:

Orçamento X Execução financeira1.	
Cronograma planejado X Execução física2.	
Resultados esperados X Resultados reais3.	

Consolidar o cronograma de ação de definir macroetapas•	
Interagir com as diversas áreas que contribuem para ação e •	
elaborar recomendações para correções de rumo, quando 
necessário
Apresentar as análises e recomendações nas Reuniões de •	
Monitoramento da Estratégia 
Garantir alinhamento orçamentário (previsto e executado)•	
Manter o sistema (Plamsus) atualizado•	
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Considerações finais

Sabe-se que a introdução de um novo modelo gerencial preci-
sa vencer determinadas barreiras até que possa se consolidar como 
uma prática válida para toda a organização. Contudo, ao longo des-
te trabalho, muitos avanços já foram conquistados e, certamente, 
permanecerão na busca contínua por uma gestão cada vez mais vol-
tada para resultados.

Uma demonstração dos benefícios gerados pelo modelo de 
gestão estratégica ficou evidente já nas primeiras sessões de traba-
lho. Nesse momento do projeto, os participantes (representantes 
das áreas de planejamento das Secretarias e Entidades) perceberam 
o elevado valor que a interação entre eles produzia.

O compartilhamento das experiências de cada gestor e de 
cada unidade organizacional, a aproximação das lideranças para 
discussões conjuntas sobre temas estruturantes e estratégicos 
da saúde, o alinhamento e a cooperação na gestão de iniciativas 
compartilhadas foram algumas das oportunidades reconhecidas 
e exploradas ao longo da implantação e desenvolvimento do 
modelo.

Outro ponto que mereceu destaque diz respeito aos “Termos 
de Contratualização de Resultados”, que, mais do que formalizar 
o compromisso de todos com seus respectivos objetivos, metas e 
ações, representam o engajamento de todos por uma gestão cada 
vez mais eficiente, transparente, colaborativa e, principalmente, 
com foco na busca de resultados efetivos para o cidadão.

 O engajamento da liderança do Ministério foi observado du-
rante toda a implementação do processo de gestão da estratégia 
com várias reuniões estruturadas, como descrito anteriormente, 
contando com a participação efetiva de todos, nas diversas instân-
cias requeridas pelo processo.

As arguições feitas em cada fórum suportaram as análises, 
deliberações e atualizações das informações, construindo uma 
base consistente que culminou em uma reunião geral de avaliação e 
aprendizado, conduzida pelo próprio Ministro da Saúde, com o en-
volvimento de todo o colegiado do Ministério.
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Os resultados auferidos ao final desse primeiro ciclo de acom-
panhamento e gestão foram apresentados em dezembro de 2008, 
no evento Resultados e Conquistas - Mais Saúde, em que o Ministro 
fez a prestação de contas à sociedade, como se segue:

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 1 - Promoção da Saúde
Política Nacional de Planejamento Familiar

Contraceptivos gratuitos: 34 milhões de mulheres com •	
acesso;
Contraceptivos na Farmácia Popular: 9 milhões distribuí-•	
dos;
Vasectomias em ambulatório: 16,2 mil realizadas;•	
Parto Normal e Humanização: Garantia ao direito das ges-•	
tantes;
Licença maternidade de 6 meses: Aprovada em setembro •	
de 2008.

Saúde do Idoso
Lançamento do Programa Nacional de Formação de Cuida-•	
dores de Idosos em 36 escolas técnicas do SUS;
5.000.000 de cadernetas de saúde da pessoa idosa distri-•	
buídas;
180.000 óculos distribuídos.•	

Combate a doenças transmissíveis
Eliminação da Rubéola: 65,8 milhões de Brasileiros vacina-•	
dos;
Reforço no combate à Dengue: Mobilização da sociedade•	
Queda no número de infectados por Malária:  Redução de •	
33% dos casos em 2008 (399 mil casos em 2007 para 267 
mil em 2008).
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Avanços regulatórios na Promoção da Saúde
Redução do consumo de bebidas alcoólicas;•	
Restrição da venda de bebidas alcoólicas nas estradas fe-•	
derais;
Tolerância zero para teor alcoólico em motoristas;•	
Propagandas de bebidas: Redução do índices de violência •	
e acidentes de trânsito;
Redução do número de fumantes;•	
Imagens nas embalagens de produtos de tabaco;•	
Ação contra o fumo em locais públicos e coletivos.•	

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 2 - Atenção à Saúde
Saúde da Família

29 mil Equipes da Saúde da Família implantadas com co-•	
bertura a 93 milhões de cidadãos;
230 mil Agentes Comunitários de Saúde com cobertura de •	
113,6 milhões de Brasileiros;
390 Núcleos de Apoio a Saúde da Família (NASF) finan-•	
ciados.

Brasil Sorridente
17.807 Equipes de Saúde Bucal implantadas com cobertura •	
populacional de 85,2 milhões de pessoas;
674 Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) im-•	
plantados;
324 laboratórios Regionais de próteses dentárias disponí-•	
veis àa população.

Saúde nas Escolas
Programa lançado em 05/Set em parceria com o MEC;•	
562 mil alunos atendidos pelo Programa Olhar Brasil;•	
222 mil consultas com otorrinolaringologistas realizadas;•	
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189 mil avaliações audiológicas realizadas;•	
32 mil próteses auditivas distribuídas.•	

Atendimento a Urgências e Emergências
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU): •	
1.184 cidades atendidas com cobertura de 100,3 milhões 
de pessoas;
385 ambulâncias adquiridas;•	
3 ambulaânchas adquiridas;•	
Unidades de Pronto-Atendimento (UPA): desafogamento •	
das emergências dos hospitais gerais;
20 UPAs implantadas no Rio de Janeiro (de 1,46 milhão pa-•	
cientes atendidos, apenas 7.254 mil - 0,3% do total - preci-
saram ser removidos para hospitais).

Maior Acesso a Medicamentos
Programa Farmácia Popular do Brasil: 503 farmácias da •	
rede própria implantadas;
Aqui tem Farmácia Popular: 5.219 farmácias credenciadas •	
no sistema de co-pagamento;

Ampliação do Acesso aos Servidos do SUS
Medidas para ampliar doação e transplante de órgãos;•	
19.125 transplantes realizados pelo SUS em 2008;•	
Expansão da Rede de Coleta de Cordões Umbilicais;•	
872 mil doadores voluntários cadastrados.•	

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 3 - Complexo Industrial e Produtivos da Saúde
Poder de Compra e Fortalecimento da Indústria

Determinação, por Portaria, que laboratórios públicos •	
deêem preferência àa compra de insumos de produtores 
nacionais;
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Aprovação da lista de produtos estratégicos no SUS para •	
desenvolvimento do Complexo Industrial da Saúde;

R$ 500 Milhões para Pesquisa em Saúde
Elaboração da primeira linhagem de células tronco do Bra-•	
sil em parceria com o Ministério de Ciência e Tecnologia;
Medicamentos para o Programa de DST e Aids;•	
Redução de US$ 30 milhões nas aquisições de medicamentos •	
genéricos, com licenciamento compulsório do Efavirenz;
Nova versão do Kaletra com 30% de redução no custo do •	
medicamento;
Inclusão do Raltegravir na lista de antirretrovirais forneci-•	
dos pelo SUS;
Instalação do Primeiro Seqüuenciador de Genoma;•	
Primeiro seqüuenciador de Genoma de alto desempenho •	
instalado no Brasil.

Mais Tecnologia para Transfusões
Desenvolvimento do kit brasileiro NAT HIV/HCV, sistema in-•	
formatizado parar testes de HIV (Aids) e HCV (Hepatite C).

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 4 - Força de Trabalho em Saúde
Ensino para 152 mil Profissionais da Saúde da Família

Criação da Universidade Aberta do SUS (Unasus);•	
8.328 Profissionais da Equipe Saúde da Família especiali-•	
zados.

Inauguração da Escola de Saúde Mental
Escola da Saúde Mental inaugurada: Rio de Janeiro – ju-•	
lho / 2008.

Recomposição da Força de Trabalho no Ministério da Saúde
Concursos realizados (admissão em fevereiro 2009)•	

900 Agentes administrativos•	
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500 Contratos temporários•	
Encaminhado Projeto de Lei - 1.200 Analistas de Políti-•	
cas Sociais (nível superior)

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 5 - Qualificação da Gestão
Novo Modelo de Gestão: Compromisso com Resultados

Contratualização interna das metas e resultados do Mais •	
Saúde;
Criação da metodologia do IVG (Índice de Valorização da •	
Gestão) para permitir a premiação por desempenho no 
âmbito do SUS.

Redução de Custos de R$ 400 milhões
Redução de R$ 343 milhões na aquisição de medicamentos.•	

Hospitais de Excelência e Filantrópicos a serviço do SUS
Assinatura de termo de ajuste de filantropia com hospitais •	
de referência com a oferta de projetos para melhorar o 
atendimento e a gestão do SUS;
Contratualização da rede de hospitais filantrópicos.•	

Aprovação do Novo Modelo do Cartão SUS / Prontuário 
Eletrônico.

RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 6 - Participação e Controle Social
Informatização dos Conselhos Municipais de Saúde

5.590 Conselhos de Saúde do país informatizados•	
Ouvidorias do SUS: 20 novas unidades, com um volume •	
total de 15,6 milhões de atendimentos aos usuários
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RESULTADOS ALCANÇADOS

Eixo 7 - Cooperação Internacional
Cooperação de Ciência e Tecnologia em países da África, Améri-
ca Central e América do Sul
Instalação da fábrica de antirretrovirais em Moçambique
Instalação do Escritório de Representação em Moçambique
Atendimento à Saúde nas Fronteiras

Assinatura de acordo de cooperação entre Brasil e •	
Uruguai
40 municípios de fronteiras com melhoria no serviço •	
de saúde

Assim, pode-se dizer que o êxito obtido na implementação do 
modelo de gestão da estratégia esteve, como não poderia deixar de 
ser, associado diretamente ao apoio e a participação da liderança 
do ministério.Portanto, a manutenção desse apoio, de forma 
incondicional, deverá ser realizada para que os conceitos e práticas 
aplicados sejam absorvidos por toda estrutura organizacional, 
promovendo, assim, a inserção do Ministério em um novo paradigma 
cultural.

2
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Diagnóstico do ministério da saúde

Eugênia B. Calazans Coelho
Gilberto Porto Barbosa

João Paulo Martins Melo

Este capítulo aborda a etapa de realização do diagnóstico ins-
titucional do Ministério da Saúde, que teve como abrangência 38 
áreas de sua estrutura organizacional e cujo objetivo foi identificar 
e analisar os fatores limitantes à capacidade de execução da agen-
da estratégica, representada pelo Mais Saúde, e implementá-la no 
horizonte de tempo previsto, bem como indicar propostas de inter-
venção na gestão que pudessem viabilizar a geração dos resultados 
esperados pela sociedade e identificar a capacidade do Ministério 
em cumprir sua missão. 

Dentro desse contexto, são abordados neste capítulo a me-
todologia utilizada no diagnóstico, as dificuldades enfrentadas e as 
estratégias desenvolvidas para contorná-las, os resultados obtidos 
e algumas recomendações provenientes do aprendizado vivencia-
do durante o processo. Além desses aspectos, serão apontados os 
desdobramentos necessários para a implementação do Modelo de 
Gestão para Resultados no Ministério da Saúde. 

O diagnóstico organizacional

O diagnóstico, como primeira etapa de qualquer avaliação, 
permite identificar os problemas existentes numa organização, 
para que se possa, então, propor ações específicas para solucioná-
los, visando proporcionar à organização as condições necessárias 
para seu desenvolvimento e aprimoramento, de modo que o seu 
desempenho atinja níveis satisfatórios. Para Hesketh (1979), o 
diagnóstico organizacional tem como objetivo representar o mais 
fielmente possível a situação atual da organização e compará-la 
com os objetivos e metas desejados, identificando dessa forma as 
lacunas que serão objeto das recomendações de melhoria. Para 
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obter esses resultados, o diagnóstico é composto pelas seguintes 
etapas:

Identificar os problemas que afetam o desempenho da •	
organização;
Buscar informações sobre os problemas identificados;•	
Analisar as informações obtidas;•	
Fazer recomendações de melhoria a partir das conclu-•	
sões do diagnóstico.

A metodologia utilizada baseou-se numa análise multidimen-
sional que contemplou sete dimensões: estratégia, estrutura, mo-
delo institucional, processos, pessoas, sistemas de informações e 
custos e investimentos. Cada uma das dimensões foi avaliada tanto 
individualmente quanto em relação ao alinhamento existente entre 
elas naquele momento. Uma das vantagens do emprego dessa me-
todologia é a do favorecimento de um olhar mais amplo sobre toda 
a instituição, que permite identificar inter-relações diversas na dinâ-
mica da organização. As dimensões analisadas estão representadas 
na Figura 1. 

Optou-se por essa metodologia pois somente com uma visão 
multidimensional sobre o Ministério da Saúde poderiam ser identi-
ficados os problemas que comprometem seu desempenho e suas 
respectivas causas. Com essa análise foi possível propor soluções 
que contribuíssem com a melhoria de seus resultados de forma sus-
tentável.

Para Morgan (1996), conforme se desenvolve um processo 
de diagnóstico, desenvolvem-se habilidades e competências que 
conduzem a uma forma de reflexão a respeito do objeto de estudo. 
Assim, o próprio diagnóstico já é uma forma de aprendizagem e co-
nhecimento sobre a situação atual da organização.
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A descrição de como esses fatores foram analisados e quais 
informações foram coletadas está representada no Quadro 1.

Figura 1 - Metodologia
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Quadro 1 – Dimensões de análise 

Dimensão Descrição

Posicionamento 1.	
estratégico

Avaliou o processo de gestão estratégica, que 
vai desde a formulação até a implementação, 
comunicação e ferramentas de monitoramen-
to dos indicadores de sua execução.

Estrutura2.	

Identificou os critérios de departamenta-
lização e divisão do trabalho adotadas, as 
informalidades existentes e sua adequação 
em relação à estratégia e aos processos da 
organização. 

Modelo 3.	
Institucional

Analisou se o modelo jurídico da unidade em 
questão é pertinente à administração dire-
ta ou se seria mais adequado outro modelo, 
como empresa estatal, fundação, autarquia, 
entre outros.

Processos4.	

Mapeou os principais macroprocessos, seus 
fornecedores e beneficiários, e avaliou se o 
produto gerado atendia aos requisitos de seus 
usuários em qualidade e eficiência.

Pessoas5.	

Consolidou o quadro de pessoal, incluindo ser-
vidores efetivos e sem vínculo, consultores, 
terceirizados e Técnicos Especializados (CTU), 
analisando a distribuição por área e perfil.

Sistemas de 6.	
Informação

Levantou todos os sistemas utilizados, sua 
função, se atendem às necessidades de seus 
usuários, a qualidade e confiabilidade das in-
formações fornecidas.

Custos e 7.	
Investimentos

Comparou o orçamento disponível com o ne-
cessário para a realização das ações propostas 
e a capacidade de execução físico-financeira 
da área. 
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As atividades relacionadas ao diagnóstico foram desenvolvi-
das por equipes compostas por representantes das distintas áreas 
do Ministério da Saúde, consultores internos da Coordenação Geral 
de Modernização e Desenvolvimento Institucional e consultores ex-
ternos. Esse modelo teve como objetivo facilitar o processo de apli-
cação da metodologia dentro da realidade do Ministério da Saúde, 
transmitir conhecimentos e propiciar que o processo de avaliação 
institucional fosse participativo.

Essa etapa foi desenvolvida de forma intensa, devido a parti-
cularidades da dinâmica das áreas e à disponibilidade de agenda dos 
técnicos e dirigentes entrevistados. Torna-se importante mencionar 
algumas dificuldades encontradas durante essa etapa, pelo fato de 
se tratar de um projeto de natureza e magnitude até então não de-
senvolvidas no Ministério da Saúde:

diversas informações relacionadas às dimensões de •	
análise não estavam disponíveis de imediato, ou, se exis-
tiam, não estavam sistematizadas. Foram necessários 
esforços no sentido tanto de definição de instrumentos 
de coleta quanto de sistematização dessas informações, 
de forma a permitir uma análise mais apurada;
de forma geral, não foi observado o mapeamento de •	
processos de trabalho das áreas, nem os instrumentos 
de padronização de rotinas, o que exigiu esforços con-
centrados em função do pouco tempo disponível. Nessa 
fase, a estratégia definida foi a de mapear os macropro-
cessos das Secretarias finalísticas, descendo até o nível 
de processos somente nas áreas da Secretaria Execu-
tiva. Foi observada dificuldade, por parte das equipes 
técnicas, em diferenciar macroprocessos, processos e 
atividades;
a ausência de instrumentos de padronização de proce-•	
dimentos, bem como do mapeamento de processos de 
trabalho, ocasionou a sobreposição de competências. A 
evidenciação de tais sobreposições suscitou resistência 
durante a apresentação dos diagnósticos aos dirigentes 
e técnicos das áreas; 
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a grande rotatividade do quadro de pessoal causada por •	
diversos fatores, como falta de concurso, saída de cola-
boradores (principalmente consultores e terceirizados) 
aprovados em outros concursos, contração excessiva 
de consultores por meio de organismos internacionais, 
dificultou a sistematização de informações relativas ao 
quantitativo de trabalhadores de cada unidade. As es-
tratégias desenvolvidas para consolidar os dados neces-
sários variaram desde a consulta aos sistemas de infor-
mação de recursos humanos do governo federal quanto 
aos sistemas do ministério até a conferência junto aos 
interlocutores das áreas. Ressalte-se que essa situação 
interferiu na fase posterior do projeto, de dimensiona-
mento da força de trabalho das áreas, dada a mudança 
dos quadros de pessoal no tempo decorrido entre as 
duas fases;
a possibilidade de extinção de cargos comissionados, •	
bem como de áreas e equipes, a partir dos resultados do 
diagnóstico, pode ser considerada um dos fatores que 
contribuiu para a existência de resistências em relação 
a mudanças institucionais. Em alguns casos não foi pos-
sível obter informações mais detalhadas que poderiam 
contribuir para as análises do diagnóstico.   

Nesse contexto de limitações para a realização de um diag-
nóstico, Thiollent (1997) destaca a importância do fator tempo para 
validar o diagnóstico, argumentando que não se pretende ter uma 
explicação definitiva, exaustiva e generalizável. Dessa forma, é im-
portante a priorização das informações que são necessárias para 
análise dos problemas de modo a que o diagnóstico seja realizado 
de forma tempestiva e as equipes possam contribuir com as discus-
sões sobre as ações e sua implementação.

Como resultado, o diagnóstico consolidado permitiu a identi-
ficação dos entraves que ocorrem de forma generalizada na institui-
ção e/ou que prejudicam seu desempenho global. Todo o diagnósti-
co foi sintetizado em tópicos que descreveram a situação na ocasião 
da análise, os problemas encontrados e as propostas de mudança 
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para cada uma das dimensões analisadas. Um sinalizador (verde, 
amarelo ou vermelho) identificava a gravidade da situação da unida-
de, como demonstra a Figura 2. 

Além disso, foi desenhado o cruzamento dos macroprocessos 
das áreas com suas respectivas contribuições para o Mais Saúde, 
com vistas a identificar o nível de prontidão da unidade para atender 
às demandas advindas do Mais Saúde. Isso gerou um índice de pron-
tidão, conforme uma escala de avaliação adotada, pela qual uma 
pontuação mais alta indicaria menor necessidade de intervenções 
em relação à atuação da unidade.

Após a realização de entrevistas e a coleta dos documentos 
e informações necessários para as análises, foi desenvolvida uma 
etapa de validação junto às áreas para certificar se a situação diag-
nosticada estava representada de forma adequada ou se era um 
problema para a execução da agenda estratégica e quais seriam 
suas possíveis soluções. Os painéis construídos permitiram retratar 
uma visão sobre o desempenho de cada área dentro dos fatores de 

Figura 2 – Validação do diagnóstico e propostas de melhoria
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avaliação e sobre quais deveriam ser os focos de intervenção com o 
objetivo de gerar resultados de curto prazo. 

Apesar das dificuldades relatadas, foi possível desenvolver um 
processo de avaliação institucional do Ministério da Saúde que permi-
tiu uma mobilização para a mudança e a implementação do Mais Saú-
de. Se em algumas áreas houve resistência ao diagnóstico, em outras 
a participação intensiva dos dirigentes permitiu uma rica discussão 
a respeito dos problemas e fatores críticos encontrados e, principal-
mente, a identificação de caminhos possíveis para seu enfrentamen-
to. Na fase posterior, de construção da proposta de estrutura organi-
zacional das áreas, essa participação foi de extrema importância.

Um dos exemplos que melhor representam como o diagnós-
tico contribuiu para o processo de mudança foi a Reestruturação da 
Logística, que será objeto de um estudo de caso.

Estudo de caso: reestruturação da 
logística do Ministério da Saúde

Situação
A Coordenação Geral de Recursos Logísticos (CGRL) era a 

área responsável por todo o processo de compras, armazenamento 
e distribuição de materiais e serviços administrativos para o Minis-
tério da Saúde e de Insumos Estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde (SUS) envolvendo medicamentos, vacinas e equipamentos. 
Sob sua responsabilidade estavam oito Centros de Distribuição em 
Brasília, Rio de Janeiro e São Paulo, e o gerenciamento de mais de 
100.000 itens. Além dessas atribuições, a área também era respon-
sável por todos os serviços gerais envolvendo manutenção, vigilân-
cia, segurança e controle. Com uma equipe de mais de 300 colabo-
radores e orçamento superior a R$3 bilhões para 2009, a CGRL era 
uma das áreas cujo bom desempenho era fator crítico para todo o 
Ministério da Saúde.

Problemas
A CGRL apresentava diversos problemas que comprometiam 

sua capacidade de atender de forma adequada às demandas: a) foco 
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nas áreas de compras, armazenamento e distribuição, que impedia 
um bom nível de serviço nos processos de manutenção, vigilância e 
segurança; b) processo de compras, armazenamento e distribuição 
que exigia competências diferentes estava dentro de uma mesma 
coordenação, o que impedia a especialização; c) a falta de um pla-
nejamento logístico integrado resultava em compras emergenciais 
e consequentemente impactava no preço de aquisição e em sua dis-
tribuição; d) superdimensionamento da força de trabalho, causado 
pela baixa automatização dos processos e necessidade de qualifica-
ção dos colaboradores; e) sistemas de informação que não forne-
ciam relatórios gerenciais para a tomada de decisão por falhas em 
sua alimentação. 

Recomendações
Para melhorar o desempenho da logística e solucionar os pro-

blemas identificados, foram recomendadas como ações: a) Redese-
nho de Estrutura – divisão das atribuições em duas novas áreas, a 
Coordenação Geral de Serviços Gerais e o Departamento de Logísti-
ca, que passou a ser subordinado diretamente à Secretaria Executi-
va, agilizando o processo decisório; b) Mudança nos processos – os 
processos de Logística Administrativa e Logística para o SUS foram 
mapeados e redesenhados, incorporando as melhores práticas em 
gestão de logística; c) Redefinição do perfil da força de trabalho – foi 
realizado um dimensionamento quantitativo e qualitativo da força 
de trabalho, que resultou no remanejamento do quadro funcional e 
na indicação de oportunidades de desenvolvimento de competên-
cias; e e) Melhoria dos sistemas de informação – foram definidas 
novas regras para alimentação e especificadas as necessidades de 
novos sistemas. 

Resultados
Como consequência ao diagnóstico, houve uma reestrutura-

ção administrativa na CGRL, envolvendo a redefinição de sua estru-
tura, processos e força de trabalho. Essa remodelagem permitiu o 
alinhamento dessa área com a agenda estratégica do Ministério da 
Saúde, contribuindo assim para a melhoria de sua capacidade de 
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implementação. Para ter mais informações sobre essas mudanças, 
leia os capítulos sobre Estrutura e sobre Processos, em que apresen-
tamos mais detalhes sobre a metodologia utilizada e as mudanças 
implementadas.
 
Resultados

Os resultados do diagnóstico e análises realizados demonstra-
ram que o Ministério da Saúde apresentava um quadro possível de 
ser comparado ao de um paciente com doenças crônicas decorren-
tes de uma atividade profissional de grande estresse e que apresen-
tava dificuldades de melhoria do quadro atual. Os problemas identi-
ficados e as soluções sugeridas estão representados no Quadro 2.   

O diagnóstico do Ministério da Saúde permitiu identificar os 
fatores que mais contribuíam para esse quadro atual, conforme re-
presentado pela Figura 3. 

Quadro 2 – Diagnóstico e recomendações

Diagnóstico Recomendações

Hipertrofia de unidades e •	
quadros

Alta pressão por resultados•	
Desempenho aquém dos •	

desafios
Centralização, autonomização •	
Desgastes políticos e gerenciais•	

Gestão para resultados, •	
redesenho emergencial de 
processos

Reorganização, remodelagem •	
de processos

Desenvolvimento gerencial, •	
renovação do quadro 
funcional
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Os resultados do diagnóstico para cada uma das dimensões 
analisadas são comentados de forma mais detalhada a seguir: 

Estratégia

A fragmentação das políticas de saúde e o desalinhamento 
estratégico dificultavam a sinergia entre as ações das secretarias do 
Ministério da Saúde, levando à redução do potencial de geração de 
resultados para a sociedade. 

Outro problema encontrado foi a existência de funções atípi-
cas dentro de algumas áreas, principalmente relacionadas a áreas de 
suporte técnico e administrativo. À medida que as áreas responsáveis 
por esses serviços não conseguiam atender às demandas das secreta-
rias finalísticas, surgiram “ilhas” informais que as duplicavam, como, 
por exemplo, nas áreas de tecnologia da informação, comunicação e 
jurídica. Esses problemas também impactaram a estrutura. 

Modelo institucional

O Ministério da Saúde, como instância do governo federal, 
tem um papel de formulação de políticas públicas e de monito-

Figura 3 – O Raio-X do Ministério da Saúde
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ramento de sua implementação pelos estados e municípios, bem 
como de avaliação de se os resultados gerados estão dentro do 
esperado. 

Entretanto, além desse papel, a instituição também tem 
como função o provimento de serviços técnico-administrativos 
para o SUS, envolvendo a transferência de recursos e o controle da 
execução orçamentária, o provimento de serviços de tecnologia 
da informação, suprimentos estratégicos e oferta de programas 
de capacitação e desenvolvimento em gestão. 

Para exercer todos esses papéis, o modelo jurídico da ad-
ministração direta não fornece a flexibilidade e a autonomia que 
seriam necessárias para a prestação desses serviços ao SUS. Esse 
problema tem relação direta com a capacidade de implementação 
do Mais Saúde e foi considerado durante o desenho da proposta 
de nova estrutura organizacional.  

Estrutura

A estrutura apresentava diversas áreas informais dentro das 
estruturas das secretarias finalísticas, fato que já tinha sido objeto de 
notificação de órgãos de controle externo. Essa informalidade repre-
sentava problemas como ausência de destinação orçamentária para 
a execução de ações, dificuldades para a composição de equipes e 
diversas delegações de função, já que áreas informais não possuem 
estruturas como coordenações e divisões. A proposta de estrutura de-
senhada procurou solucionar essas situações. 

A Secretaria de Atenção à Saúde respondia por mais de 60% do 
orçamento do Ministério da Saúde e era responsável por todo o pro-
cesso de atenção, desde a atenção básica (Programa Saúde da Famí-
lia) até a média e alta complexidades, incluindo procedimentos de he-
modiálise, neurocirurgias, transplantes etc.. Esse acúmulo de funções 
por uma única Secretaria causava problemas em sua capacidade de 
execução.

Outra área que acumulava funções era a Secretaria Executiva. 
Além do papel tradicional de uma secretaria que exerce a coordenação 
e o provimento de serviços técnico-administrativos para o Ministério 
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da Saúde (relativos a recursos humanos, serviços gerais, orçamento e 
finanças, compras e tecnologia da informação), atuava em dupla fun-
ção: prover serviços técnico-administrativos para o Ministério e para 
o SUS. Isso representava um impacto na capacidade de execução do 
Mais Saúde e no nível de serviço oferecido aos seus beneficiários.   

Processos

Os principais processos não eram formalizados, o que dificul-
tava o controle sobre sua execução, a avaliação sobre a qualidade e 
os resultados dos produtos gerados. Outra consequência era a exis-
tência de gargalos, dada a ausência de uma visão integrada sobre o 
papel de cada área dentro do processo e de como esse poderia ser 
executado de uma forma mais eficiente. 

Um dos processos que foram avaliados como determinantes 
para a capacidade do Ministério executar o Mais Saúde foi o de ges-
tão de convênios. O Ministério da Saúde conta com um orçamento 
previsto superior a R$50 bilhões para o ano de 2009. A maior parte 
desse recurso é repassada para estados e municípios por instrumen-
tos de transferência ou convênios, e, por isso, qualquer gargalo nesse 
processo pode comprometer a execução das ações do Mais Saúde. 
No entanto, o diagnóstico realizado identificou que os instrumentos 
de controle disponíveis eram inadequados para o acompanhamento 
da execução orçamentária pelos estados e municípios. Para solucio-
nar esse problema, o processo de convênios foi redesenhado, e o 
Ministério da Saúde formalizou uma parceria com a Caixa Econômica 
Federal para o acompanhamento de obras de construção e reforma.
Outro processo identificado como crítico foi o de logística, em fun-
ção do seu impacto em diversos programas de saúde, envolvendo a 
compra, o armazenamento e a distribuição de insumos estratégicos 
e medicamentos. Com o diagnóstico de que o modelo atual não aten-
dia às necessidades do Ministério da Saúde, em função da expansão 
da cobertura de seus programas, como o Farmácia Popular, esse pro-
cesso foi objeto de análise e proposta de redesenho. O capítulo sobre 
processos apresentará as soluções recomendadas e implementadas 
para a melhoria da eficiência do Ministério da Saúde.



Mais Gestão É Mais Saúde

106 107

Pessoas

O Ministério da Saúde tinha um quadro funcional composto 
apenas por 25% de servidores e 75% de consultores e terceirizados, 
resultante, principalmente, da não realização de concursos públi-
cos num período de cerca de 20 anos. A previsão de que nos pró-
ximos 5 anos mais de 50% destes servidores poderão se aposentar 
agrava ainda mais essa situação, que tem como consequências a 
perda de conhecimento, a rotatividade e a execução por colabo-
radores externos de atividades que deveriam ser realizadas por 
servidores. 

O quantitativo e qualitativo da força de trabalho também re-
presentava um problema para a implementação do Mais Saúde. 
Em relação ao primeiro fator, a ausência de critérios para contra-
tação de consultores e terceirizados para composição da força de 
trabalho causava problemas como superdimensionamento e sub-
dimensionamento de áreas no Ministério da Saúde. Esse problema 
era agravado pela duplicação de áreas de apoio e suporte como 
administrativo, comunicação, tecnologia da informação, parla-
mentar e internacional. 

Já em relação ao segundo fator, o perfil inadequado do qua-
dro de trabalhadores em algumas áreas diante das competências 
exigidas indicava necessidades de programas de desenvolvimento 
profissional e gerencial. 

Em função dessa situação e do impacto que um quadro fun-
cional não preparado pode ter sobre a implementação da agen-
da estratégica, foi realizado um estudo sobre dimensionamento e 
qualificação da força de trabalho com o objetivo de efetuar esse 
alinhamento e gerar subsídios para o desenvolvimento das com-
petências do Ministério da Saúde, apresentado no capítulo sobre 
Dimensionamento da Força de Trabalho.  

Sistemas de informação

Com mais de 300 sistemas corporativos e legados, o Ministé-
rio da Saúde apresentava problemas quanto à disponibilidade e à 
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qualidade das informações obtidas. O diagnóstico foi realizado por 
meio de um levantamento de todos os sistemas utilizados, seus usu-
ários e finalidades, conforme demonstra a Figura 4. 

O diagnóstico identificou que não existia um modelo de aten-
dimento às necessidades de desenvolvimento adequado das áreas 
do Ministério da Saúde e, como consequência, existiam diversas ini-
ciativas isoladas de desenvolvimento de novos sistemas para aten-
dimento à necessidades especificas de forma independente à área 
responsável por tecnologia da Informação no Ministério da Saúde.

O resultado era a existência de sistemas não integrados, frag-
mentados, com linguagens, padrões de desenvolvimento e docu-
mentação não alinhados com as diretrizes do Datasus e, em alguns 
casos, em duplicidade. Essa situação representava um problema 
para a execução do Mais Saúde, pois dificultava o monitoramento 
dos resultados e a geração oportuna de relatórios gerenciais para 
suporte à decisão. Em função desse quadro, o Datasus foi objeto de 
uma reformulação em seu modelo de atuação, descrito no capítulo 
sobre estrutura. 

Custos e investimento

O Mais Saúde representa um avanço em relação a uma ex-
pansão orçamentária do Ministério da Saúde para a melhoria do 
acesso e da qualidade dos serviços públicos de saúde. Dessa for-
ma, foram desenvolvidas avaliações para averiguar se o orçamento 
seria suficiente para a execução das ações propostas e para o atin-
gimento dos resultados esperados. Esse diagnóstico identificou 
diversas iniciativas de otimização com potencial de redução sig-

Figura 4 – Levantamento de sistemas de informação.
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nificativa de custos para o Ministério da Saúde, envolvendo ações 
de otimização dos serviços nas áreas de logística, administrativa, 
dentre outras. O capítulo sobre custos abordará essa experiência 
em maior nível de detalhes.  

Considerações finais

A fase de diagnóstico do Ministério da Saúde contribuiu para 
a identificação dos principais fatores que comprometiam sua capa-
cidade de geração de resultados e, consequentemente, a execução 
de sua estratégia corporativa. 

Outra consequência positiva foi a construção de uma visão 
integrada sobre o desempenho de cada área de forma a facilitar a 
priorização das ações de intervenção para a condução da mudança 
institucional. Reconhecer suas limitações quanto a equipe, proces-
sos, modelo de organização e divisão do trabalho e sistemas utiliza-
dos foi um passo importante para o processo de Desenvolvimento 
Institucional do Ministério da Saúde. 

Os principais problemas identificados em cada dimensão de 
análise do diagnóstico estavam relacionados com:

estratégia: falta de um desdobramento da agenda es-•	
tratégica em ações e indicadores que pudessem ser 
acompanhados pela direção; 
estrutura: informalidade e sobreposição de funções •	
entre as áreas; 
processos: baixas formalização, integração e automa-•	
tização causavam problemas de produtividade; 
pessoal: a falta de critérios para alocação de pessoal •	
nas áreas causava superdimensionamento ou subdi-
mensionamento da força de trabalho, além de proble-
mas de qualificação; 
sistemas de informação: o modelo de gestão inade-•	
quado do órgão de TIC responsável pelo atendimento 
às áreas causava desenvolvimento de forma indepen-
dente e, assim, problemas de integração e confiabilida-
de das bases de dados; e 
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custos e investimentos: necessidade de aperfeiçoa-•	
mento dos instrumentos de controle e avaliação para 
mensuração dos resultados dos investimentos realiza-
dos pelo Ministério da Saúde. 

Os próximos capítulos descreverão ações de mudança na es-
trutura, nos processos e no quadro de pessoal que foram propostas 
a partir deste estudo e que poderão contribuir para a melhoria da 
capacidade de implementação das ações do Mais Saúde.

2
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REDESENHO DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Eugênia B. Calazans Coelho
Gilberto Porto Barbosa

João Paulo Martins Melo

Este capítulo trata da construção da proposta de reestrutura-
ção do Ministério da Saúde. Apresenta uma análise da instituição e 
de sua estrutura organizacional e aborda os diferentes modelos de 
organização propostos e as soluções implementadas.

A análise organizacional envolvendo a modelagem de estru-
turas é um dos principais objetos de estudo da Teoria Organizacio-
nal. Entender os elementos que contribuem para e influenciam a 
definição da estrutura e suas diferentes configurações entre as or-
ganizações tem sido alvo de diversas pesquisas na área de estudos 
organizacionais. Existiria um modelo de estrutura ideal que pro-
porcionasse o melhor desempenho para todas as organizações? 
Ou esse modelo ótimo poderia variar conforme os elementos do 
ambiente no qual a organização está inserida? Essas foram algu-
mas das questões que nortearam a reflexão e a busca por uma 
proposta que atendesse aos desafios atualmente enfrentados 
pelo Ministério da Saúde.  

Considerando que a questão central da arquitetura organiza-
cional é orientar-se para os resultados de uma organização, servin-
do de elo entre a estratégia e seus processos, buscou-se, com base 
no diagnóstico descrito no capítulo anterior, construir um modelo 
que tivesse por finalidade contribuir para a resolução dos problemas 
encontrados, alinhar a arquitetura organizacional do Ministério da 
Saúde à sua Agenda Estratégica e, consequentemente, permitir à 
instituição a otimização de seu desempenho.

Metodologia

O redesenho da estrutura organizacional do Ministério da 
Saúde foi fundamentado na metodologia desenvolvida por Marini 
e Martins (2006), a partir de Mintzberg (2003), na qual o desenho 
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de uma estrutura é realizado a partir da modelagem de seis blocos 
lógicos, como demonstrado na Figura 1 e descrito a seguir.

Núcleo Operacional: •	 é responsável pela execução das 
atividades finalísticas da organização. No caso do Mi-
nistério da Saúde, essas atividades envolvem a Vigilân-
cia, a Prevenção e o Controle de Doenças, a Promoção 
da Saúde, a Atenção Básica e a Atenção Especializada. 
Cúpula:•	  é a estrutura de governança corporativa da or-
ganização que assegura que ela cumpra com eficácia 
sua missão.
Suporte Corporativo: •	 tem como função o desenvolvi-
mento de processos de planejamento e controle corpo-
rativos, relações interinstitucionais e inovação gerencial.
Suporte Administrativo:•	  é responsável pela prestação 
de serviços administrativos envolvendo recursos huma-
nos, financeiros, materiais, logísticos e informacionais.
Suporte Técnico:•	  tem como função a definição de requi-
sitos técnicos, padronização e controle da qualidade. 
Linha Intermediária:•	  conecta a cúpula estratégica ao 
núcleo operacional e ambos às estruturas de suporte 
corporativo, administrativo e técnico, por meio da ca-
deia de gerentes intermediários que possuem autori-
dade formal.

Figura 1 – Modelagem da estrutura
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Segundo a metodologia adotada, uma condição essencial para 
a modelagem da estrutura é a identificação dos macroprocessos da 
organização, segundo a qual os insumos são transformados em pro-
dutos ou serviços entregues aos beneficiários da organização e à 
sociedade. A Figura 2 apresenta os macroprocessos do Ministério 
da Saúde identificados a partir das análises realizadas pela equipe 
do projeto.

Figura 2. Macroprocessos do Ministério da Saúde
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Análise da estrutura

Com base nas informações levantadas no diagnóstico e na 
análise dos macroprocessos identificados, constatou-se que a estru-
tura do Ministério da Saúde apresentava diversos problemas, como: 
informalidade, fragmentação dos processos, modelo de logística e 
tecnologia da informação inadequado, funções relacionadas com a 
gestão dos gastos internos e gestão dos núcleos estaduais disper-
sas, e necessidade de novos modelos de planejamento do SUS e de 
desenvolvimento institucional. 

As competências de uma instituição pública devem estar for-
malizadas no decreto que regulamenta sua estrutura organizacional 
e no seu regimento interno. Contudo, diversas áreas do Ministério 
da Saúde ainda eram informais perante o Decreto 5.974 de 29 de 
novembro de 2006. Essa informalidade pode ocasionar problemas, 
como alteração de escopo em função de mudanças de liderança, 
e não adequação entre o caráter da atividade desempenhada pela 
área e sua configuração como programa. Essas informalidades es-
tão representadas na Figura 3.

Figura 3. Informalidade na Estrutura do Ministério da Saúde
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A fragmentação dos processos de trabalho é um dos fatores 
que dificulta a implementação dos programas e projetos de uma 
organização. O modelo de departamentalização utilizado pelo Mi-
nistério da Saúde contribuía para a fragmentação de seus principais 
processos, dificultando assim sua coordenação, conforme demons-
tra a Figura 4. 

Os principais problemas estavam relacionados aos processos 
de: a) Promoção à Saúde, dividido entre a Secretaria de Atenção à 
Saúde – SAS e a Secretaria de Vigilância em Saúde - SVS; b) Desen-
volvimento do SUS, fragmentado entre a Secretaria de Gestão do 
Trabalho em Saúde – SGETS, a Secretaria de Gestão Estratégica e 
Participativa – SGEP e a Secretaria Executiva; c) Serviços Técnico-Ad-
ministrativo ao SUS, fragmentado entre SGEP e a Secretaria Executi-
va; d) Processos de Atenção Primária e Especializada, sob a respon-
sabilidade de uma única secretaria, SAS, e, dessa forma, o processo 
de atenção primária acabava sendo prejudicado em favor do proces-
so de atenção especializada, que tem R$30 bilhões de orçamento e 

Figura 4. Fragmentação dos processos de trabalho.
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cuida de toda a rede hospitalar do SUS. Por ter processos diversos 
sob sua responsabilidade, como ouvidoria, auditoria, gestão estra-
tégica e desenvolvimento do SUS, a SGEP tem uma complexidade 
de gestão que pode prejudicar seu desempenho.

Em relação ao Modelo de Logística, os processos de logística 
administrativa e de aquisição de insumos estratégicos para a saúde 
estavam sob a coordenação da mesma área responsável pela super-
visão de serviços de obras e engenharia, manutenção predial, vigi-
lância e conservação. Dessa forma, todo o foco estava direcionado 
para o atendimento das compras de medicamentos e insumos estra-
tégicos, e as demais funções não apresentavam bons resultados.

O modelo de organização do trabalho do Departamento de 
Informática do SUS – Datasus –não conseguia atender às demandas 
das áreas em tempo adequado. Assim, era necessário um redese-
nho da sua estrutura e de seu modelo de gestão.

Algumas funções importantes para o desempenho do Minis-
tério da Saúde estavam dispersas pela estrutura, como a Gestão de 
Gastos Internos e a Gestão dos Núcleos Estaduais. Quanto à primei-
ra função, o Ministério da Saúde não tinha um processo formal de 
coleta, tratamento e análise de gastos internos que permitisse iden-
tificar oportunidades de racionalização, e não existia na estrutura da 
Secretaria Executiva uma área com essa competência. Já quanto à 
segunda função, os Núcleos Estaduais respondiam tecnicamente a 
áreas como Departamento Nacional de Auditoria do SUS – Denasus, 
Datasus, Coordenação Geral de Recursos Humanos e Fundo Nacio-
nal de Saúde, e, administrativamente, diretamente à Secretaria Exe-
cutiva. Contudo, não existia uma área responsável pela sua coorde-
nação administrativa e acompanhamento de resultados. 

Foi verificado que o processo de planejamento do SUS abran-
gia uma grande quantidade de instrumentos e agentes, dentro do 
Ministério (esfera ordenadora do sistema único de saúde) e nas 
outras esferas do SUS - estados e municípios, o que aumenta a im-
portância da articulação entre os envolvidos e do alinhamento dos 
instrumentos. Desta forma, foi proposto um novo modelo para este 
processo, apresentado no capítulo 8 - Processos. O processo de 
planejamento redesenhado contribuiu para a elaboração do novo 
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decreto de estrutura regimental do Ministério da Saúde, decreto 
6860/09, e será refletido no detalhamento das atribuições das uni-
dades do Ministério da Saúde, constantes dos seus respectivos regi-
mentos internos.

A reformulação do processo de planejamento do SUS tam-
bém influenciou outra mudança significativa ocorrida no Ministério, 
a qual contemplou o redesenho do processo “promover o desenvol-
vimento institucional” e a decorrente mudança da estrutura da Co-
ordenação Geral de Modernização e Desenvolvimento Institucional. 
Anteriormente, este processo não estava integrado à estratégia do 
Ministério e as iniciativas de modernização ocorriam sob a demanda 
das áreas. Em seu novo modelo, este processo tem como principal 
objetivo dotar o Ministério da Saúde das capacidades necessárias 
para a implementação de sua estratégia, delineada no processo de 
planejamento do SUS. Esta mudança é abordada com mais detalhes 
posteriormente neste capítulo.

Proposta de estrutura 

A partir da análise desses problemas e de um estudo de mo-
delagem organizacional, foi elaborada proposta de uma nova estru-
tura para o Ministério da Saúde, representada na Figura 5 e que será 
apresentada indicando-se as mudanças e os resultados esperados. 
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A proposição de um modelo ideal de estrutura organizacio-
nal para o Ministério da Saúde que reunisse todas as intervenções e 
ajustes necessários para que a instituição estivesse alinhada à estra-
tégia do Mais Saúde apresenta as seguintes mudanças:

Criação da Secretaria de Atenção Primária e Promoção da Saúde 

De acordo com o diagnóstico realizado, a Secretaria de Aten-
ção à Saúde responde atualmente por 60% do orçamento e quase 
70% das ações do Mais Saúde. Essa concentração de projetos estra-
tégicos em uma única secretaria afetava sua governabilidade, em 
função do amplo escopo de atuação, envolvendo desde as ações de 
promoção à saúde e atenção básica – com o Programa Saúde da Fa-
mília–, até a Atenção Especializada, que inclui o Sistema Nacional de 
Transplantes, a política de sangue e hemoderivados, entre outros. 

Em função desses fatores, foi proposta a criação da Secretaria 
de Atenção Primária e Promoção da Saúde, que responderia por to-
das as ações de promoção atualmente fragmentadas entre a Secre-

Figura 5. Organograma proposto para o Ministério da Saúde.
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taria de Atenção à Saúde e a Secretaria de Vigilância em Saúde, além 
dos projetos de Atenção Básica, como o Programa Saúde da Família. 
Outra inovação nesse modelo de organização é a da competência 
pela construção de Redes de Atenção, dentro da lógica de estruturar 
o ordenamento de territórios, a partir da atenção básica. Dessa forma 
haveria também a criação uma Secretaria de Atenção Especializada, 
responsável pelos serviços de média e alta complexidades do SUS.

Criação da Secretaria de Fortalecimento do SUS

O Ministério da Saúde tem como um de seus principais papéis 
a cooperação técnica para o desenvolvimento institucional do SUS. 
No modelo proposto, a Secretaria de Gestão Estratégica e Participa-
tiva e a Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde 
seriam reorganizadas, com a finalidade de se criar a Secretaria de 
Fortalecimento do SUS, cuja competência seria propor diretrizes e 
ações de desenvolvimento de recursos humanos para o SUS, forta-
lecer as instâncias de controle social, a discussão e a pactuação de 
resultados e coordenar as ações de cooperação técnica do Ministé-
rio com os estados e municípios. 

Criação de uma Agência de Serviços Administrativos 
vinculada ao Ministério da Saúde

Com o objetivo de construir um modelo jurídico mais adequa-
do aos serviços técnico-administrativos que o Ministério da Saúde 
presta para o SUS, foi proposta a criação de uma Agência de Servi-
ços Administrativos, semelhante a uma autarquia, que teria como 
responsabilidades a auditoria, os serviços de tecnologia da informa-
ção e comunicação, o provimento de suprimentos estratégicos para 
o SUS e a celebração e o repasse financeiro de recursos. 

Essas atribuições deixariam de fazer parte das competências 
da administração direta, considerando que sua mudança para a ad-
ministração indireta auxiliaria o Ministério da Saúde na melhoria tan-
to de sua capacidade de implementação do Mais Saúde quanto do 
nível de serviços para o SUS. 
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Modelo implementado

Para que essas propostas fossem viáveis, foi elaborado um 
Projeto de Lei solicitando a criação da Secretaria de Atenção Pri-
mária e Promoção da Saúde e de 118 novos cargos comissionados, 
necessários para compor a nova estrutura. Contudo, como esse 
projeto não foi submetido a votação em regime de urgência, foi ne-
cessária a readequação da proposta, utilizando apenas os cargos já 
existentes na estrutura do Ministério da Saúde, de acordo com o 
Decreto 5.974/2006.

Dessa forma, foi necessário priorizar a reorganização, esco-
lhendo-se como foco a Secretaria Executiva. Contudo, foram reali-
zadas mudanças também nas estruturas da Secretaria de Vigilância 
em Saúde, Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
em Saúde e Secretaria de Atenção à Saúde. 

As mudanças efetivadas em cada uma das áreas citadas estão 
relacionadas a seguir. 

Secretaria Executiva

A Secretaria Executiva realiza atividades de suporte adminis-
trativo e corporativo para o Ministério da Saúde, ao mesmo tempo 
em que presta serviços técnicos para o SUS. Para desenvolver tais 
atividades, contava com uma estrutura composta pelas áreas repre-
sentadas na Figura 6 e seu projeto de mudança foi implementado 
com a estrutura mostrada na Figura 7.
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A nova proposta de estrutura da Secretaria Executiva tem 
como principais características:

A Coordenação Geral de Modernização e Desenvolvi-•	
mento Institucional – CGMDI deixa de ser subordinada 
à Subsecretaria de Assuntos Administrativos e passa a 
subordinar-se à Secretaria Executiva, recebendo a de-
nominação Coordenação Geral de Inovação Gerencial, 
pelo fato de assumir outras competências. Essa nova 
Unidade passa a ter um papel de monitoramento da 

Figura 6. Organograma anterior da Secretaria Executiva

Figura 7. Organograma proposto para a Secretaria Executiva
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Agenda Estratégica e de diagnóstico de problemas e 
proposição de ações de intervenção para os mesmos, 
diante do não cumprimento das metas estabelecidas. 
Todo esse trabalho deve ser desenvolvido em conjunto 
com as áreas;
A formalização da Coordenação da Biblioteca Virtual •	
em Saúde na estrutura da Coordenação Geral de Do-
cumentação e Informação – CGDI representa a conti-
nuidade das atividades dessa área, que desempenha 
um papel relevante no processo de Gestão do Conhe-
cimento do Ministério da Saúde, como fonte de infor-
mações sobre saúde pública no Brasil; 
A criação da Coordenação Geral de Núcleos Estaduais •	
– CGNE representa um novo modelo de gestão dos nú-
cleos do Ministério nos estados, que passam a contar 
com uma unidade responsável pela coordenação admi-
nistrativa e orçamentária e pelo acompanhamento de 
suas atividades. 
A Coordenação Geral de Serviços Gerais – CGSG, criada •	
no âmbito da Subsecretaria de Assuntos Administrati-
vos, passa a executar os processos de obras, engenha-
ria e serviços gerais do Ministério da Saúde envolven-
do controle patrimonial, manutenção e vigilância, até 
então distribuídos na estrutura da antiga Coordenação 
Geral de Recursos Logísticos.

O Departamento de Logística – Dlog representa um novo 
modelo de organização dos processos de compra, recebimento, 
armazenamento e distribuição de produtos para o SUS e para o Mi-
nistério da Saúde. Esse novo departamento é resultado de atribui-
ções retiradas da CGRL e está representado na Figura 8, adiante. De 
acordo com a proposta, a sua estrutura seria composta por quatro 
Coordenações Gerais:

Coordenação Geral de Planejamento e Gestão da Logís-•	
tica – suas competências incluem a coordenação das 
atividades de planejamento logístico integrado do Mi-
nistério da Saúde em conjunto com áreas finalísticas e 
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áreas de Compras, Armazenamento e Distribuição. Ou-
tra competência é a de programar, coordenar, orien-
tar e controlar as atividades relacionadas à execução 
orçamentária e financeira. Também faz parte de suas 
funções orientar e apoiar a elaboração de contratos, 
acordos, aditivos e ajustes firmados, bem como acom-
panhar sua execução.
Coordenação Geral de Compras de Insumos Estratégi-•	
cos para a Saúde, responsável por planejar, coordenar, 
executar e avaliar as atividades de aquisição de insumos 
estratégicos para a Saúde, incluindo as decorrentes de 
ações judiciais, e acompanhar os processos licitatórios 
desses produtos junto à Comissão de Licitação. 
Coordenação Geral de Materiais e Serviços Administra-•	
tivos, responsável por planejar, coordenar, executar e 
avaliar as atividades de aquisição de materiais e servi-
ços administrativos e acompanhar processos licitató-
rios desses produtos junto à Comissão de Licitação e/
ou à equipe de pregoeiros. 
Coordenação Geral de Armazenamento e Distribuição, •	
responsável pela parte final do processo de logística 
– planejar, coordenar, executar e avaliar as atividades 
de armazenamento e distribuição de insumos estraté-
gicos para a saúde e de materiais administrativos.
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Conforme a proposta, o Departamento de Economia da Saú-
de e Desenvolvimento (DESD), formalizado na Secretaria Executiva, 
que realiza estudos e pesquisas em Economia da Saúde, incorpo-
raria as funções relacionadas à Gestão de Investimentos em Saúde 
do Ministério, que estavam vinculadas à Secretaria Executiva, e de-
senvolveria uma nova função, de Gestão de Custos do Ministério da 
Saúde. Sua estrutura seria composta por: 

Coordenação Geral de Programas e Projetos em Eco-•	
nomia da Saúde, responsável pelos sistemas corpora-
tivos Catmat (Catálogo de Materiais), BPS (Banco de 
Preços em Saúde) e SIOPS (Sistema de Informações 
sobre Orçamentos Públicos em Saúde) e pelo fomen-
to a pesquisas e estudos de Economia da Saúde, para 
subsidiar a formulação de políticas públicas de saúde 
mais efetivas pelos governos federal, estaduais e mu-
nicipais.
Coordenação Geral de Custos e Investimentos em Saú-•	
de: as funções de Gestão de Investimentos em Saúde 
seriam incorporadas por essa Coordenação Geral, que 

Figura 8. Atribuições da CGRL que passaram  para o Departamento de Logística
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teria o papel de consolidar e alinhar o Plano de Inves-
timentos do Ministério da Saúde, garantindo siner-
gia entre as ações propostas e, consequentemente, 
melhores resultados. Outro papel seria o de Gestão 
de Custos do Ministério da Saúde, com o objetivo de 
identificar oportunidades de racionalização e subsídios 
para a tomada de decisão.

Em relação ao Departamento de Informática do SUS – Data-
sus, o novo modelo proposto de organização do Datasus envolve 
ações de mudanças como:

Centralização das atividades em Brasília para garantir •	
maior proximidade com as áreas finalísticas;
Mudança do modelo de terceirização de mão de obra •	
para terceirização por produto contratado, com o ob-
jetivo de reduzir o quantitativo de pessoal da Unidade, 
melhorar o gerenciamento e diminuir os custos de co-
ordenação;
Criação do Comitê de Tecnologia de Informação e Co-•	
municação: esse Comitê passa a ter o papel de priori-
zar as demandas das áreas do Ministério da Saúde e 
demandar ao Datasus seu atendimento;
Desenvolvimento de um Escritório de Projetos: o Da-•	
tasus assume a competência de gestor de projetos de 
TIC, e não mais de  desenvolvedor de sistemas;
Novo Modelo de Levantamento de Necessidades e Re-•	
lacionamento: o Datasus muda seu modelo de atendi-
mento às áreas, passando a desenvolver o processo de 
identificação de requisitos e especificação funcional de 
sistemas. Para tanto, deverá desenvolver essa compe-
tência em sua equipe;
Coordenação dos Pontos de TI: as áreas de TI subordi-•	
nadas às secretarias finalísticas passam a ser coordena-
das pelo Datasus, de forma a garantir a padronização 
dos modelos de atendimento e desenvolvimento. 

Para atender a esse novo modelo de gestão, o Datasus teria 
sua nova estrutura composta por quatro Coordenações Gerais:
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Figura 9. Organograma anterior da Secretaria de Vigilância em Saúde.

Coordenação Geral de Análise e Manutenção, respon-•	
sável pelo levantamento das necessidades das áreas, 
especificação funcional dos sistemas de informação e 
suporte; 
Coordenação Geral de Gestão de Projetos, com o papel •	
de um Escritório de Projetos, a partir da lista de deman-
das prioritárias de desenvolvimento das áreas;
Coordenação Geral de Infraestrutura de TIC, respon-•	
sável pela infraestrutura de redes, telecomunicação, 
software e hardware; 
Coordenação Geral de Disseminação de Informações •	
em Saúde, responsável pela gestão das bases de dados 
de saúde e sua utilização como fonte para pesquisas 
da comunidade científica e subsídio para a elaboração 
de políticas públicas.

Secretaria de Vigilância em Saúde

A Secretaria de Vigilância em Saúde é responsável pelo pro-
cesso de Vigilância, Prevenção e Controle de Doenças no Ministério 
da Saúde. Sua estrutura atual está representada na Figura 9 e sua 
nova estrutura na Figura 10 é descrita a seguir.
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O modelo de Departamentalização utilizado pela SVS apre-
sentava os seguintes problemas:

Critério de Departamentalização:•	  o critério anterior 
de departamentalização não potencializava a sinergia 
de ações de vigilância e prevenção entre as áreas que 
acompanhavam vetores que são combatidos de forma 
conjunta, como, por exemplo, Dengue e Malária.
Informalidade:•	  A Diretoria Técnica de Gestão – DIGES 
e a área responsável pelas ações de DST/Aids funciona-
vam informalmente como Departamentos, contando 
com áreas subordinadas e quadro de pessoal superior 
a 300 trabalhadores. Entretanto, os dirigentes ocupa-
vam cargos de Diretores de Programa; 
Centro de Referência Prof. Hélio Fraga:•	  apesar de seu 
quadro de pessoal e funções já ter sido transferido 
para a Fiocruz, esse Centro ainda permanecia na estru-
tura da SVS, de acordo com o Decreto n.º 5.974 de 29 
de novembro de 2006;
Amplitude de Controle:•	  a Coordenação Geral de De-
senvolvimento da Epidemiologia em Serviços (CGDEP), 
a Coordenação Geral de Vigilância em Saúde Ambiental 

Figura 10. Organograma atual da Secretaria de Vigilância em Saúde
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(CGVAM), a Coordenação Geral do Programa Nacional 
de Controle de Dengue (CGPNCD) e a Coordenação 
Geral do Programa Nacional de Controle de Malária 
(CGPNCM) estavam diretamente subordinadas ao Se-
cretário de Vigilância em Saúde. Essa amplitude de 
controle sobre 11 áreas impedia o melhor acompanha-
mento e orientação das atividades dessas áreas.

Com base nesse diagnóstico da estrutura da SVS, foi proposta 
uma nova forma de organização que apresenta as seguintes mudan-
ças na Unidade:

Transferência de atribuições regimentais e cargos co-•	
missionados do Centro de Referência Professor Hélio 
Fraga para a Fiocruz; 
Transferência de atribuições, quadro de pessoal e car-•	
gos comissionados da Central de Armazenamento e 
Distribuição de Insumos Cenadi à estrutura do Departa-
mento de Logística da Secretaria Executiva, onde ficará 
sob a responsabilidade da Coordenação Geral de Arma-
zenamento e Distribuição; 
Criação do Departamento de Vigilância em Saúde Am-•	
biental e do Trabalhador, a partir do remanejamento 
das Coordenações Gerais de Saúde Ambiental, subor-
dinadas anteriormente ao Secretário de Vigilância em 
Saúde, e da Coordenação Geral de Saúde do Trabalha-
dor, que existia no formato de programa na estrutura 
da Secretaria de Atenção à Saúde;
Formalização do Departamento de Vigilância, Preven-•	
ção e Controle das Doenças Sexualmente Transmissíveis 
e Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (DST/Aids), 
que contará em sua estrutura com duas Coordenações 
Gerais: Coordenação Geral de Vigilância e Prevenção de 
DST/Aids; e Coordenação Geral de Ações Estratégicas 
em DST/Aids;
Criação do Departamento de Apoio à Gestão da Vigilân-•	
cia em Saúde, que deverá abrigar a Coordenação dos 
Laboratórios de Saúde Pública, anteriormente subordi-
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nada ao Departamento de Vigilância Epidemiológica, e 
a Coordenação de Desenvolvimento da Epidemiologia 
em Serviços, anteriormente subordinada diretamente 
ao Secretário de Vigilância em Saúde; 
Reorganização do Departamento de Vigilância Epide-•	
miológica (Devep), que passa a abrigar as Coordenações 
Gerais dos Programas de Controle de Dengue e de Malá-
ria, também subordinadas anteriormente ao Secretario 
de Vigilância. Ambas passam a integrar o Devep com o 
objetivo de estabelecer sinergia com as demais ações de 
combate a vetores desenvolvidas pela área.

Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos em Saúde

A Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
tem como competências formular e implementar políticas na área 
de ciência, tecnologia e inovação em saúde, bem como a pesquisa, o 
fomento e a inovação na saúde para o desenvolvimento de insumos 
estratégicos e a incorporação tecnológica. Sua estrutura anterior 
está representada na Figura 11, apresentando problemas principal-
mente de informalidade, conforme descrito. Foi reformulada con-
forme demonstrado na Figura 12.

Figura 11. Organograma anterior da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 

Estratégicos em Saúde
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O Departamento de Economia da Saúde existente na estrutu-
ra dessa Secretaria estava localizado informalmente na Secretaria 
Executiva, o que acarretava problemas tanto para o Departamento 
do Complexo Industrial e Inovação em Saúde, que funcionava utili-
zando seus cargos comissionados, quanto para o próprio Departa-
mento de Economia da Saúde, que não poderia ser formalizado na 
Secretaria Executiva enquanto estivesse alocado na SCTIE.

A proposta contempla a criação do Departamento do Com-
plexo Industrial e Inovação em Saúde, que ajusta a estrutura formal 
ao modelo de organização da Unidade. O tema Complexo Industrial 
e Inovação em Saúde é um dos focos do Mais Saúde, e apresenta 
metas desafiadoras para uma política que ainda se encontra em fase 
de estruturação. 

Além da criação do DCIIS, outra mudança significativa é a for-
malização de todas as coordenações gerais da Secretaria que atua-
vam informalmente como programas e não tinham suas competên-
cias descritas, causando problemas como eventual sobreposição e 
duplicidade de funções. 

Figura 12. Organograma atual da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos 

Estratégicos em Saúde
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Considerações finais

Este capítulo descreveu o processo de construção da propos-
ta de estrutura do Ministério da Saúde desde a sua proposta ide-
al até a que foi possível de ser implementada, sem o acréscimo de 
cargos comissionados. A proposta inicial de estrutura representou 
uma visão de futuro de como deveria ser organizado o Ministério da 
Saúde com o objetivo de melhorar sua capacidade de cumprimento 
de sua missão institucional e de seu papel como instância federal 
dentro da área de saúde. 

Nessa visão de futuro, seu posicionamento estratégico é o de 
formular políticas públicas de saúde envolvendo vigilância em saú-
de, atenção primária, atenção especializada e de ciência e tecnolo-
gia em saúde e monitorar sua implementação junto aos estados e 
municípios. Outra função essencial desse modelo está relacionada 
às cooperações técnicas, que darão suporte à implementação dos 
programas de saúde pública. 

O novo modelo de organização do Ministério da Saúde que 
foi implementado pelo Decreto 6.860 de 27 de maio de 2009 foi um 
passo nessa direção e apresentou inovações em seu modelo de or-
ganização com o objetivo de alinhar sua estrutura à sua estratégia e 
a seus processos. Como principais mudanças tem-se: 

Secretaria Executiva, com a criação do Departamento •	
de Logística e a construção de um Modelo Logístico 
Integrado, a reorganização do Datasus com mudança 
em seu modelo de gestão, o Departamento de Eco-
nomia da Saúde e Desenvolvimento com uma nova 
função de Monitoramento de Custos que representa 
uma preocupação com a eficiência do uso do recurso 
público, a mudança de foco da Coordenação Geral de 
Inovação Gerencial e a criação da Coordenação-Geral 
de Núcleos Estaduais que passa a coordenar adminis-
trativamente 26 núcleos estaduais que representa 
uma força de trabalho superior a 90.000 servidores 
e que não possuía uma área responsável pelo seu 
acompanhamento; 
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Secretaria de Vigilância em Saúde, com a formalização •	
e estruturação do Departamento de DST/Aids e a cria-
ção do Departamento de Apoio à Gestão da Vigilância 
em Saúde e do Departamento de Vigilância em Saúde 
Ambiental e do Trabalhador; 
Secretaria de Ciência e Tecnologia e Insumos Estraté-•	
gicos em Saúde, com a criação do Departamento do 
Complexo Industrial e Inovação em Saúde – um dos 
principais temas da agenda estratégica do Ministério 
da Saúde, e a formalização de diversas áreas.

O próximo desafio será a mudança do modelo de gestão das 
áreas que sofreram alteração em sua estrutura de forma que não 
haja apenas uma alteração de nomes e atribuições, mas que isso es-
teja alinhado com mudanças em seus processos, força de trabalho 
e sistemas informacionais, para garantir que, a partir desse alinha-
mento, o Ministério da Saúde consiga ampliar sua capacidade de co-
ordenação e implementação de suas políticas e, consequentemen-
te, consiga gerar resultados para a sociedade.

2
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Segundo Davenport (1994), processo é uma ordenação espe-
cífica de atividades de trabalho no tempo e no espaço. Portanto, 
devem ter insumos, atividades encadeadas numa lógica de agrega-
ção de valor, produtos e resultados claramente identificáveis. Para 
Hammer e Champy (1994), é um conjunto de atividades com uma 
ou mais entradas que cria uma saída com valor para o cliente. Os 
processos são uma dimensão essencial da gestão, no sentido de que 
constituem o fluxo de atividades necessárias para alcançar os resul-
tados da organização. 

O propósito deste capítulo é apresentar, sucintamente, o tra-
balho de remodelagem dos processos realizado no Ministério da 
Saúde, destacando as metodologias utilizadas, suas principais eta-
pas e o seu desenvolvimento; os processos prioritários para o alcan-
ce dos resultados do Programa Mais Saúde; os principais resultados 
gerados pela remodelagem; e algumas considerações para o desdo-
bramento dos trabalhos realizados. O trabalho de remodelagem de 
processos considerou aqueles sob a responsabilidade da Secretaria 
Executiva (SE) e suas interfaces com outras áreas e teve como obje-
tivo diagnosticar a prontidão dos processos da Secretaria Executiva 
para atender às demandas provenientes do Programa Mais Saúde e 
elaborar propostas de reestruturação de processos, a fim de asse-
gurar o alcance dos objetivos definidos no Programa.

Metodologia

Além de metodologias de gestão para resultados, tais como 
a Gestão Matricial de Resultados (GMR), também conhecida 
como Governo Matricial, e o Balanced Scorecard (BSC), com vistas 
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ao alinhamento dos processos à estratégia, foram utilizados 
elementos das metodologias “Abordagem Symnetics para 
Vínculo da Estratégia com Processos” e “SWAM – Symnetics Wide 
Approach Method” (MANZINI, 1998). Também foram utilizadas 
metodologias específicas para orientar as discussões entre os 
diversos atores envolvidos, tais como a metodologia da cadeia de 
valor (um diagrama de representação de organizações, unidades 
e/ou macroprocessos,  que permite definir os resultados a 
serem alcançados, estabelecer os produtos ou serviços a serem 
entregues e os processos necessários para gerar os produtos 
ou serviços estabelecidos) e a Joint Application Design – JAD 
(um método de condução de oficinas de trabalho que permite a 
discussão e o compartilhamento de informações entre os principais 
atores envolvidos, de forma a possibilitar uma visão integrada e 
abrangente do tema em discussão). Essas diversas metodologias 
foram customizadas ao caso específico do Ministério da Saúde e 
do Programa Mais Saúde. 

O trabalho de remodelagem de processos no Ministério da 
Saúde iniciou-se com a constituição de um grupo de consultores 
internos e de consultores externos para desenvolver as atividades 
de análise e de diagnóstico dos processos, sob coordenação da Se-
cretaria Executiva do Ministério. O intuito dessa lógica de forma-
ção de equipes é permitir a transferência de conhecimento e a ge-
ração de aprendizado, possibilitando a continuidade dos trabalhos 
e uma maior autonomia do Ministério para promover iniciativas de 
melhoria.

Ademais, para garantir a conformidade da aplicação da me-
todologia e a geração dos resultados esperados, foram compostas 
equipes para análise e validação das etapas e dos resultados do tra-
balho, conforme apresentado a seguir:

Equipe de facilitadores: formada por representantes •	
das Secretarias e das áreas com a responsabilidade de 
fornecer insumos e validar produtos preliminares;
Equipe de desenvolvimento: formada por consultores •	
internos da Secretaria Executiva responsáveis pela 
coordenação e apoio ao trabalho dos consultores ex-
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ternos, visando aprender os conceitos e metodologias 
utilizados a fim de manter e dar seguimento às práticas 
após o encerramento do projeto;
Fóruns de validação: formados por líderes das Secre-•	
tarias e das áreas, responsáveis pelo fornecimento de 
diretrizes e pela aprovação dos produtos finais. 

Etapas do trabalho

As etapas essenciais da remodelagem de processos no Minis-
tério da Saúde foram: i) levantamento de informações; ii) elabora-
ção do mapa de relacionamento da Secretaria Executiva; iii) estru-
turação da cadeia de valor dos macroprocessos da Secretaria Exe-
cutiva; iv) mapeamento dos processos, identificando as atividades 
que os compõem, seus pontos críticos e gargalos; v) realização de 
análise de prontidão e diagnóstico dos processos; vi) remodelagem 
dos processos, visando alinhá-los às iniciativas da Agenda Estratégi-
ca e otimizá-los de forma a torná-los mais eficientes. 

A etapa de levantamento de informações foi realizada com 
base em atividades de análise documental e realização de entre-
vistas com atores-chave de cada uma das áreas da Secretaria Exe-
cutiva, visando coletar informações a respeito do funcionamento 
e dos níveis de complexidade do MS, com o objetivo de identificar 
elementos que impactam os processos e sua gestão. 

Em seguida foram organizadas oficinas com representantes 
das áreas da SE para a construção do Mapa de Relacionamento, 
fundamental para o trabalho por permitir uma visão holística da SE. 
O mapa permitiu a identificação de relacionamentos interdeparta-
mentais, dos macroprocessos existentes, suas inter-relações e as 
entidades externas envolvidas (Figura 1).
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Figura 1. Mapa de Relacionamentos da Secretaria Executiva.
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Com base no Mapa de Relacionamento ilustrado na Figura 1, 
foram identificados nove macroprocessos da Secretaria Executiva: 

Gerir o processo de planejamento, monitoramento e •	
avaliação do SUS
Promover o desenvolvimento institucional•	
Gerir recursos orçamentários e financeiros•	
Gerir instrumentos de execução•	
Organizar o sistema nacional de informações em saúde•	
Gerir logística•	
Gerir administração de pessoal•	
Promover a gestão do conhecimento em saúde e aces-•	
so às informações institucionais
Promover descentralização e articular cooperação téc-•	
nica com estados e municípios

A Figura 2 ilustra o conjunto dos macroprocessos que permi-
tem à Secretaria Executiva cumprir as suas funções institucionais, 
apoiando a efetiva implementação dos objetivos estratégicos do 
Ministério e do Programa Mais Saúde.
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Foi elaborada uma cadeia de valor para cada macroproces-
so, permitindo dessa forma que se conhecessem seus principais 
processos constituintes e a forma como o trabalho é organizado 
na Secretaria Executiva. Como resultado, foi possível identificar os 
processos sob responsabilidade da SE para a realização da Agenda 
Estratégica. 

A etapa seguinte foi o mapeamento dos processos identi-
ficados em cada macroprocesso. Eles foram detalhados, especifi-
cando-se as atividades necessárias para a realização de cada um, 
as áreas responsáveis pelas atividades, os documentos e os siste-
mas de informação envolvidos, bem como os principais gargalos e 
pontos críticos identificados. 

Cada processo mapeado passou por uma análise de pron-
tidão, que avaliou o quanto os processos estavam aptos para o 
atendimento das demandas provenientes da estratégia. A análise 
de prontidão dos processos foi realizada utilizando-se uma escala 
quantitativa de valor de níveis de prontidão.

Como resultado de uma seleção criteriosa, que teve como 
base o impacto dos processos no alcance de resultados da Agenda 
Estratégica, foram eleitos seis grandes blocos, em nível de proces-
sos e macroprocessos de trabalho para serem remodelados, con-
forme ilustra a Figura 3:

Gerir o processo de planejamento, monitoramento e •	
avaliação do SUS (macroprocesso)
Promover o desenvolvimento institucional (macropro-•	
cesso)
Gerir convênios (processo)•	
Gerir acordos de cooperação técnica internacional •	
(processo)
Gerir logística de insumos estratégicos para a saúde •	
(processo)
Gerir logística administrativa (processo)•	



144

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

145

Processos selecionados e propostas de remodelagem

A remodelagem envolveu o redesenho otimizado dos proces-
sos, com a especificação dos respectivos requerimentos de competên-
cias e funcionalidades de sistemas utilizados. Por fim, foi elaborado um 
plano de implementação dos processos remodelados, com propostas 
de ações de resultado de curto prazo e de mudanças mais estruturais, 
com resultados de médio e longo prazos, bem como um modelo de 
avaliação de desempenho dos processos, com a proposta de indicado-
res gerenciais.

A partir do mapeamento de nove processos de trabalho da SE, 
seis deles foram remodelados, com importantes orientações, a saber:

Gerir o processo de planejamento, monitoramento 
e avaliação do SUS

Esse processo tem como objetivo coordenar o planejamento 
estratégico do SUS, compreendendo a elaboração e a revisão do 
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Plano Plurianual (PPA) e do Plano Nacional de Saúde (PNS); coor-
denar as programações, inclusive a orçamentária, e os processos de 
pactuação com as demais esferas de gestão; e monitorar e avaliar 
o desempenho do SUS através da análise dos indicadores e metas 
especificados no PNS e no PPA.

Nesse sentido, a proposta de remodelagem sugere realizar 
uma avaliação da situação da saúde por meio da mensuração do de-
sempenho do SUS. Essa avaliação pode ser feita mediante a análise 
situacional utilizada atualmente, e enriquecida com uma análise re-
trospectiva, que auxilie a entender como se originou a situação atu-
al, e com uma análise prospectiva, que ajude a compreender as ten-
dências que poderiam direcionar a situação da saúde no futuro. Os 
resultados gerados a partir dessas avaliações podem contribuir tanto 
para a elaboração de uma visão de futuro e planejamento de longo 
prazo quanto para a elaboração do Plano Nacional de Saúde. A pro-
posta inclui, ainda, uma melhor sistematização dos resultados das 
Conferências Nacionais de Saúde; um alinhamento dos instrumentos 
de planejamento; a integração do monitoramento e avaliação; e a 
institucionalização da prática de planejamento estratégico no SUS.

Promover o desenvolvimento institucional

O processo está fortemente associado às ações de planeja-
mento estratégico do Ministério da Saúde e tem o objetivo de anali-
sar as exigências requeridas para o desenvolvimento, a fim de iden-
tificar que mudanças precisam ser realizadas na organização para 
que as áreas do Ministério da Saúde consigam alcançar os resulta-
dos pactuados na Agenda Estratégica do Programa Mais Saúde. 

Algumas atividades relacionadas a esse processo vêm sendo 
realizadas, mas ainda não de maneira sistematizada. A ideia é que 
esse novo processo permita propor, organizar, dar suporte, acom-
panhar e avaliar a implementação de projetos e iniciativas que pro-
movam o aprimoramento gerencial e operacional do Ministério, de 
modo a capacitá-lo para a realização dos objetivos estabelecidos. 
Nesse sentido, tornam-se necessária a definição dos requisitos críti-
cos ao alcance dos objetivos estratégicos, a identificação de lacunas 
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para atendimento aos requisitos críticos identificados, a definição 
de propostas para a remoção das lacunas, a elaboração de um pla-
no de ações de monitoramento e a avaliação do desenvolvimento 
institucional.

Gerir convênios

É o processo responsável por executar a cooperação finan-
ceira do Ministério da Saúde com órgãos ou entidades federais, es-
taduais, municipais e organizações privadas, visando à execução de 
programas de governo e envolvendo a realização de projetos, ativi-
dades, serviços, aquisição de bens ou eventos de interesse recípro-
co, em regime de cooperação mútua.

As alterações previstas nesse processo se basearam em dois 
aspectos essenciais: 

adequação e reformulação do sistema de suporte ao •	
processo de Gestão de Convênios/Gescon, com a inclu-
são de novas camadas de “inteligência”, novos níveis 
de controle sobre o fluxo da proposta e do convênio 
e a introdução de novos mecanismos para automação 
do processo;
utilização concomitante do Sistema de Gestão de Con-•	
vênios e Contratos de Repasse (Siconv) e do Gescon 

Gerir acordos de cooperação técnica internacional

Os Acordos de Cooperação Técnica Internacional são firmados 
entre o Ministério da Saúde e organismos internacionais e caracteri-
zam-se pela transferência de recursos públicos visando à execução 
de programas de trabalho, projetos, atividades ou eventos de inte-
resse recíproco, em regime de mútua cooperação. Podem envolver 
transferência de conhecimento ou tecnologia, ou a aquisição de ser-
viços (pesquisas, análises, pareceres ou consultorias) ou de bens ou 
insumos de saúde (vacinas ou equipamentos). 

As propostas de melhoria para gerir acordos de cooperação 
técnica internacional tiveram foco na Assessoria de Assuntos Inter-
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nacional de Saúde/Aisa, ligada ao Gabinete do Ministro, que passaria 
a ter uma atuação integradora e formuladora na coordenação das 
ações internacionais. Dessa forma, a atividade de planejamento seria 
realizada em conjunto com as áreas finalísticas para definição de di-
retrizes sobre a celebração de acordos internacionais. Essa atuação 
seria norteada pela implantação e utilização do Sistema de Informa-
ções Gerenciais para Acompanhamento de Projetos (Sigap), disponi-
bilizado gratuitamente pelo Ministério das Relações Exteriores. 

Gerir logística de insumos estratégicos para a saúde

Processo responsável por executar as atividades de abaste-
cimento das demandas das áreas responsáveis pelas diversas polí-
ticas de saúde sob gestão do Ministério da Saúde. Envolve o plane-
jamento, a compra, o armazenamento e a distribuição de materiais 
e insumos críticos para a saúde, tais como medicamentos e equipa-
mentos.

As mudanças propostas estão associadas a uma revisão nas 
atividades de suprimento de materiais para as políticas e programas 
de saúde do Ministério da Saúde. Incluem também a reestruturação 
das atividades de planejamento de demandas realizadas pelas áreas 
finalísticas; a elaboração do planejamento da logística; as mudanças 
de caráter conceitual e operacional; e a reformulação e integração 
dos sistemas de suporte ao processo, com a utilização de um sis-
tema específico de logística e a incorporação de mecanismos para 
automação do processo. 

Gerir logística administrativa

O processo se refere à aquisição de materiais e à contratação 
de serviços administrativos para o funcionamento do Ministério da 
Saúde e também de alguns itens para o SUS que não constituem 
insumos críticos para a saúde.

As propostas referentes a esse processo estão associadas a 
uma revisão completa das atividades realizadas para suprimento de 
itens e serviços administrativos do Ministério da Saúde. Incluem a 
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reestruturação da forma de compra; a nova sistemática de gestão 
dos estoques administrativos; a reformulação e integração dos sis-
temas de suporte ao processo de gestão da logística administrativa; 
os novos níveis de controle sobre o fluxo da compra; a adoção de 
conceitos de workflow1, bem como a introdução de novos mecanis-
mos para automação do processo, como uso de assinaturas digitais 
e geração de documentos digitais.

Considerações finais

A experiência de remodelagem dos processos de trabalho da 
SE permitiu a identificação de um conjunto de elementos de análi-
se passíveis de serem aplicados à realidade do próprio Ministério, 
suas áreas, e a outras organizações que objetivam rever seus pro-
cessos, com vistas à obtenção de melhores resultados. Os principais 
elementos a serem considerados para a devida implantação de um 
projeto de remodelagem de processos são:

Planejamento geral dos trabalhos:•	  trata-se de fator 
determinante dentro da estruturação do trabalho, pois 
é a partir dessa atividade que se definem o escopo, o 
plano de projeto e o cronograma das atividades a se-
rem cumpridas;
Organização prévia do trabalho:•	  atividade que se des-
dobra do planejamento e que permite à organização, 
na figura de sua unidade gestora, preparar-se adequa-
damente para disponibilizar os insumos necessários, 
seja em relação à força de trabalho, seja em relação à 
logística, a recursos materiais, entre outros. 
Comunicação interna e externa: •	 é fundamental para a 
compreensão do processo de mudança, engajamento 
das pessoas e integração das equipes internas ou ex-
ternas, envolvidas direta ou indiretamente nos traba-

1 Workflow: “Fluxo de Trabalho” – é a sequência de passos necessários para que se 
possa atingir a automação de processos de negócio, de acordo com um conjunto 
de regras definidas, envolvendo a noção de processos, permitindo que estes pos-
sam ser transmitidos de uma pessoa para outra de acordo com algumas regras.
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lhos. Trata-se, portanto, não apenas de manter as pes-
soas informadas quanto ao andamento dos trabalhos, 
mas também de compartilhar os resultados gerados. 
Atua como fator de comprometimento, compreensão 
de papéis, motivação e quebra de possíveis resistên-
cias nas equipes de trabalho.
Envolvimento da alta direção: •	 elemento essencial para 
o comprometimento das pessoas envolvidas no traba-
lho e no alcance dos resultados desejados. A atuação 
direta da alta direção denota relevância para os traba-
lhos, valorizando o esforço realizado pelas equipes, 
que se veem amparadas para o enfrentamento de pos-
síveis obstáculos e resistências;
Preparação da equipe: •	 trata-se de atividade essencial 
para o pleno desenvolvimento dos trabalhos, com for-
te impacto no cumprimento do cronograma e na quali-
dade dos produtos entregues. O desenvolvimento das 
equipes é fundamental para a assimilação da metodo-
logia utilizada e, assim, para garantir a continuidade e a 
sustentabilidade dos trabalhos desenvolvidos.
Construção coletiva: •	 aspecto identificado como essen-
cial à boa execução dos trabalhos, pois permite que os 
produtos sejam o resultado de uma construção abran-
gente e participativa, fundamental para a criação de 
um cenário favorável à fase de implantação das mu-
danças.

Além desses elementos, vale destacar que o diagnóstico e a 
análise dos processos da Secretaria Executiva permitiram identifi-
car a necessidade de uma revisão da estrutura organizacional, suge-
rindo sua adequação aos processos estratégicos (que por sua vez 
estão alinhados à Agenda Estratégica) e resultando na publicação 
de nova estrutura organizacional, conforme Decreto 6.860 de 27 de 
maio de 2009.

2
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A implementação de um Modelo de Gestão para Resultados 
depende do alinhamento dos processos, da estrutura e também das 
pessoas, com uma equipe com o perfil e o quantitativo adequados 
aos desafios do Ministério da Saúde para a efetividade da imple-
mentação de sua estratégia. O alinhamento das pessoas tem como 
objetivo a melhoria da capacidade de implementação da Agenda 
Estratégica, indicando ações como desenvolvimento de competên-
cias do quadro atual e projeção da necessidade de pessoal para os 
próximos anos.

Metodologia

O alinhamento de pessoas no Governo Matricial

No que se refere às pessoas, a implementação de um modelo 
de gestão para resultados requer três alinhamentos essenciais: va-
lores, competências e força de trabalho. Alinhar valores significa de-
senvolver uma consciência para resultados e uma postura meritocrá-
tica. Esses valores são desenvolvidos por processos de capacitação, 
pela liderança e pelas regras e incentivos organizacionais. Já alinhar 
competências consiste em identificar o perfil de competências (co-
nhecimentos, habilidades e atitudes) e adotar iniciativas de atração, 
desenvolvimento e retenção do capital intelectual necessário para a 
implementação da agenda estratégica. E, finalmente, a gestão meri-
tocrática de resultados envolve modelos de avaliação do desempe-
nho de forma que o resultado seja o elemento central do processo.

Assim, alinhar a força de trabalho requer estabelecer o adequa-
do dimensionamento qualitativo e quantitativo dos quadros funcio-
nais, envolvendo a definição do quantitativo de colaboradores neces-
sários em cada unidade, numa perspectiva de médio e longo prazos 



Mais Gestão É Mais Saúde

156 157

para todos os tipos de vínculos da força de trabalho, definidos o perfil 
atual e as necessidades de desenvolvimento de competências identi-
ficados e os subsídios à elaboração da programação de provimento 
de cargos. 

Assim, para a efetivação desses alinhamentos é necessário a 
que a área de gestão de pessoas mude seu posicionamento, muitas 
vezes reativo, operacional e desalinhado com a estratégia, para um 
modelo de gestão estratégica de pessoas que tem como característi-
cas a proatividade e o provimento e a preparação do corpo funcional 
para executar a estratégia. 

Dessa forma, alguns elementos devem ser incorporados às prá-
ticas de gestão, como a gestão do conhecimento, por meio da criação 
de redes de conhecimento que possibilitem o intercâmbio de experi-
ências e o reforço recíproco entre políticas e programas; a reinvenção 
dos instrumentos de gestão de pessoas com ampliação de cargos e 
simplificação das carreiras, avaliação de desempenho e adoção de sis-
temas de remuneração baseado em competências e resultados e im-
plementação de programas de educação continuada orientados para 
o alinhamento de competências; e o fortalecimento do sistema de 
liderança no desempenho de seus papéis como integrador das ações 
e promotor da motivação a partir do comprometimento e da adoção 
de mecanismos de gestão compartilhada baseados na cooperação e 
no comprometimento. 

Assim, a organização deve, dentro de um modelo de gestão 
para resultados, definir sua estratégia, escolher seu modelo de ges-
tão e estabelecer os mecanismos de gerenciamento das pessoas.

O dimensionamento quali-quanti no Ministério da Saúde

A escolha da metodologia de dimensionamento da força de 
trabalho a ser utilizada deve ser adequada às características dos pro-
cessos executados pela organização. Em casos de organizações cuja 
atuação está fortemente associada a processos repetitivos, padro-
nizados, com pouca variabilidade e facilidade de previsão de deman-
da, como é o caso de serviços de limpeza, reprografia, manutenção 
e apoio, pode-se utilizar uma metodologia que tenha como principal 
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elemento a avaliação da carga horária hora/homem necessária para 
a execução dos processos de trabalho. 

Contudo, essa metodologia não é adequada para organiza-
ções e áreas que executam processos com baixa padronização e 
grande variabilidade como atividades intensivas na utilização de co-
nhecimento técnico como a formulação de políticas públicas. Nesse 
caso, devemos utilizar uma metodologia que faça uma análise am-
pliada dos processos na área, considerando outros elementos além 
do tempo de homem/hora necessário em cada etapa do processo, 
pois esse indicador não fornecerá uma informação suficiente para a 
projeção da força de trabalho. 

A metodologia de dimensionamento da força de trabalho uti-
lizada no Ministério da Saúde foi composta por uma primeira fase 
de diagnóstico e levantamento de informações. Nessa etapa, foram 
avaliados diversos fatores que tinham impacto em sua força de tra-
balho, como Agenda Estratégica, Estrutura, Quadro Funcional, Pro-
cessos e Evolução da Força de Trabalho, como podemos verificar no 
Quadro 1.

Fatores Descrição

Agenda
Estratégica

A partir da análise do Mais Saúde foram avaliados 
elementos que tem impacto na força de trabalho 
como a expansão de programas, o lançamento de 
novos projetos ou a eliminação de ações. Para cada 
um desses elementos foi realizada uma avaliação 
sobre seus impactos na força de trabalho como 
necessidade do aumento do quadro ou desenvolvi-
mento de novas competências.

Estrutura 
Organizacional

A partir da nova proposta de estrutura organizacio-
nal foi avaliado seu impacto no quadro de pessoal de 
cada área em relação a novas atribuições e posiciona-
mento que exigem novas competências.
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Quadro
Funcional

Foram avaliados fatores da Força de Trabalho como 
vínculo, unidade de lotação, formação, experiência, 
função, entre outros elementos. A partir da conso-
lidação dessas informações foi possível fazer um 
diagnóstico o perfil e distribuição da força de traba-
lho que subsidiará o trabalho de dimensionamento.

Processos

A Identificação dos Macro-Processos permitiu iden-
tificar a alocação do quadro funcional da área nas 
áreas finalísticas, de suporte administrativo e ges-
tão corporativa. Esse relacionamento possibilitou 
a avaliação do dimensionamento de áreas de apoio 
em comparação com a função finalística da organi-
zação. Esse Mapa dos Processos foi utilizado tam-
bém para a projeção da quantidade e perfil da força 
de trabalho necessários em cada processo para sua 
execução.

Evolução da 
Força de
Trabalho

Em função do cenário de dimensionamento esco-
lhido pela organização, foi projetada a evolução da 
força de trabalho envolvendo previsão de aposen-
tadoria de servidores e ingresso de novos concur-
sados. Essa análise proporcionou uma visão da evo-
lução inercial da força de trabalho e sua adequação 
para os desafios do Ministério da Saúde.

Essas informações foram estruturadas no Quadro 2, de forma 
que fosse possível consolidar uma visão da situação atual e realizar 
reuniões com as áreas envolvidas com o objetivo de discutir as infor-
mações e construir os fatores críticos. 

Quadro 1 – Fatores avaliados no Dimensionamento da Força de Trabalho

Quadro 2. Informações para dimensionamento da força de trabalho



158

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

159

Os fatores críticos são as variáveis que têm influência na força 
de trabalho e que foram analisados a partir das dimensões avalia-
das. Um exemplo de fator crítico que pode ser avaliado a partir da 
análise da dimensão processos pode ser visualizado na Figura 1.

Com a conclusão do levantamento de informações e sua análise 
foram conduzidas oficinas de dimensionamento, com a participação 
das lideranças da área e de alguns técnicos e assessores selecionados. 
Nessas oficinas de dimensionamento foram apresentados o quadro 
atual e as necessidades de desenvolvimento de competências e ava-
liados os impactos dos fatores que têm influência no dimensionamen-
to dos próximos anos.

Como resultado das oficinas, foi possível validar as informações 
coletadas, avaliar o impacto dos fatores críticos no dimensionamento 
e projetar a quantidade e o perfil das equipes necessárias para a im-
plementação da estratégia. Esse relacionamento entre as etapas de 
levantamento de informação, condução das oficinas e conclusão dos 
trabalhos pode ser visualizado na Figura 2.

Figura 1 – Análise dos Processos, Melhores Práticas e 
Evolução da Força de Trabalho
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Esse modelo de trabalho conjunto entre equipe de consultoria 
externa, consultores internos e representantes da área foi fundamen-
tal para o sucesso do trabalho, pois conciliou o conhecimento técnico 
e metodológico com a sua aplicação na realidade interna do Ministé-
rio da Saúde. 

Outro fator importante foi o acompanhamento da área de Re-
cursos Humanos em todo o projeto para atualização do perfil funcio-
nal dos colaboradores, utilização dos resultados para distribuição dos 
novos servidores admitidos no último concurso, subsídios para a ofer-
ta de programas de capacitação e subsídios para novos concursos.

A gestão por competências e a adequação 
da força de trabalho

Para que o Ministério da Saúde atinja seus objetivos, é fun-
damental que os indivíduos que o compõem consigam desempe-
nhar suas funções de forma adequada. Com o intuito de fazer com 
que os resultados das atividades desenvolvidas pelos colaborado-
res atendam aos requisitos exigidos, a gestão por competências 
se propõe a:

Figura 2 – Metodologia do Trabalho
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Diagnosticar quais são as competências que cada fun-•	
cionário deve possuir e quais as suas deficiências;
Recrutar as pessoas que irão desenvolver com mais fa-•	
cilidade os conhecimentos e habilidades exigidos;
Fornecer periodicamente feedbacks aos funcionários, •	
para que eles tenham ciência de suas principais neces-
sidades de desenvolvimento;
Elaborar políticas de desenvolvimento de pessoas, a •	
fim de reduzir o hiato entre as competências exigidas 
e as atuais.

Os resultados de uma organização estão condicionados ao 
grau de alinhamento das competências de seus colaboradores aos 
seus objetivos. Se os funcionários não realizarem as suas atividades 
da melhor forma, os processos não atenderão às necessidades de 
custo e qualidade exigidas, e a organização não terá sucesso em 
suas operações.

O passo inicial desse processo de mapeamento de competên-
cias consiste em chegar a um entendimento de quais são os objetivos-
chave para a organização, qual é a estratégia e quais são os processos 
mais críticos para essa estratégia. Realizada essa etapa, é necessário 
entender o que os colaboradores precisam fazer para que os proces-
sos sejam bem executados. Somente com o correto entendimento 
das competências atuais e das exigidas a organização consegue esta-
belecer políticas efetivas de desenvolvimento de pessoal.

Em um contexto de mudanças, o entendimento das compe-
tências é algo essencial. Quanto mais bruscamente a estratégia ou 
os processos são alterados, mais conhecimentos novos serão exigi-
dos dos funcionários e maior será o esforço para o desenvolvimento 
dessas novas competências.

Resultados

A força de trabalho do Ministério da Saúde tem diversos pro-
blemas que trazem consequências como baixa produtividade das 
equipes, limitações para a execução da estratégia e problemas com 
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o dimensionamento das áreas. Os principais vetores que estão con-
tribuindo para essa situação da força de trabalho estão representa-
dos na Figura 3 e descritos a seguir.

Perfil inadequado: •	 A qualificação dos servidores precisa 
ser desenvolvida para o exercício mais produtivo de suas 
atividades. Para isso, é necessária a oferta periódica de 
programas de qualificação técnica.
Vínculo precário: •	 Em função da falta de concursos 
públicos para recomposição da força de trabalho do 
Ministério, menos de 25% do quadro funcional é for-
mado por servidores. Essa situação causa diversos pro-
blemas, como consultores e terceirizados exercendo 
funções rotineiras e a perda de conhecimento com a 
rotatividade.
Dimensionamento inadequado: •	 A falta de critérios 
para a contratação de terceirizados e distribuição de 
servidores pelas áreas causa diversos problemas de 
dimensionamento. Além disso, existe o problema da 
utilização de modelo de terceirização de mão de obra 
em substituição ao modelo de terceirização por produ-
to, causando problemas de coordenação da força de 
trabalho, custos indiretos de infraestrutura e superdi-
mensionamento da força de trabalho. Outro fator que 
contribui para o superdimensionamento de algumas 
áreas é a duplicidade de funções de apoio na estrutura 
como tecnologia da informação, comunicação, parla-
mentar e internacional.
Novas competências: •	 Com a mudança da estrutura orga-
nizacional do Ministério da Saúde, as áreas que tiveram 
mudanças de atribuições precisam preparar seu quadro 
funcional para esse novo modelo. As mudanças de pro-
cessos que estão sendo implementadas também exigem 
novas competências que precisam ser desenvolvidas de 
forma a melhorar a produtividade das equipes.

A partir do dimensionamento da força de trabalho do Ministé-
rio da Saúde, foi possível identificar uma oportunidade de redução de 
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1.336 colaboradores, ou 30% da força de trabalho, conforme demons-
tra o Gráfico 1. O universo analisado compreende apenas o quadro 
funcional do Ministério da Saúde lotado em Brasília. Para essa análise, 
não foram considerados para essa análise os Núcleos Estaduais. 

A redução do quadro funcional no ano de 2009 é resultado 
principalmente da substituição dos terceirizados por servidores e 
por algumas readequações na estrutura organizacional do Ministé-
rio da Saúde. Com a contratação de mais servidores, a participação 
dos terceirizados na composição da força de trabalho será reduzida 
de 59% para 13%. 

Nos anos de 2010 e 2011 temos manutenção do quadro total de 
colaboradores, mas temos mudanças internas, com a realocação de 
colaboradores, em função da previsão de implementação dos novos 
processos, mudanças nas áreas de suporte e um novo modelo de ter-
ceirização, conforme apresentado a seguir:

Mudanças nos processos: •	 A área de logística desempe-
nhará um novo papel que exigirá novas competências 
de seus colaboradores. Dentro do novo macroproces-
so de logística foi desenvolvido um processo de pla-
nejamento de demandas que foi objeto de análise de 
dimensionamento, envolvendo a quantidade de cola-
boradores necessários e seu perfil. 

Figura 3 – Matriz de Diagnóstico do Quadro de Pessoal
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Desenvolvimento de novas competências:•	  A área de 
Economia da Saúde e Desenvolvimento incorporou em 
suas atribuições a responsabilidade de monitoramento 
de custos do Ministério da Saúde e o alinhamento dos 
planos de investimento em saúde. Para que sua equi-
pe possa desempenhar de forma adequada essas fun-
ções, foram identificadas as competências necessárias 
e fornecidos os subsídios para que fossem ofertados 
programas de capacitação e desenvolvimento à sua 
equipe.
Redefinição do perfil da força de trabalho:•	  A área de 
inovação gerencial passa a assumir um novo papel den-
tro de sua nova subordinação diretamente à Secretaria 
Executiva. Além das atribuições de Desenvolvimento 
Institucional do Ministério da Saúde, essa área passa 
a fazer o acompanhamento da execução da agenda 
estratégica e, a partir dos desvios, propor ações de 
correção em conjunto com as áreas responsáveis. Para 
realizar essas ações foram identificadas as mudanças 

Gráfico 1. Quantidade de funcionários, segmentada por vínculo, do Ministério 
da Saúde – atual e projetada
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necessárias no perfil das equipes, com destaque para 
competências de relacionamento interpessoal, capaci-
dade de negociação, liderança de grupos de trabalho, 
diagnóstico e proposta de soluções.
Redefinição do tamanho da força de trabalho: •	 O Da-
tasus é a unidade responsável pela Tecnologia da In-
formação do Ministério da Saúde e do SUS. Seu mo-
delo de trabalho estava baseado no desenvolvimento 
de sistemas utilizando mão de obra terceirizada, que 
causava problemas como superdimensionamento e 
custos administrativos elevados. Com a redefinição 
de seu modelo de gestão no redesenho da estrutura 
organizacional, o modelo de negócio foi mudado para 
terceirização por produto, tendo como consequência 
a mudança de perfil da equipe com a redução de seu 
quantitativo relacionado com o desenvolvimento de 
sistemas e a requalificação para uma equipe com o 
perfil de gerência de projetos exigido no novo modelo 
de organização. Outro resultado do dimensionamento 
foi a identificação da necessidade de desenvolvimento 
do perfil de gerente de relacionamento com os clien-
tes internos, que envolve a capacidade de avaliar suas 
necessidades e transformá-las em requisitos para a ela-
boração de projetos.

Com esses resultados, o Ministério da Saúde conseguirá me-
lhorar sua capacidade de implementação do Mais Saúde e, assim, 
contribuir para a melhoria da saúde pública no Brasil. 

Como exemplo de uma área que teve alterações em sua for-
ça de trabalho como consequência de mudanças em seu posiciona-
mento e processos temos a Coordenação-Geral de Inovação Geren-
cial que é objeto do estudo de caso. 
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Estudo de caso: reorganização da área de desenvolvimento 
institucional - Impactos no Dimensionamento da Força de 
Trabalho

Diagnóstico e mudança

Antes do início do projeto Mais Gestão É Mais Saúde, a 
atuação da Coordenação Geral de Modernização e Desenvol-
vimento Institucional – CGMDI centrava-se no atendimento 
reativo de demandas que envolvessem processos, regimento 
interno e estruturas organizacionais. Com a mudança em seu 
modelo de atuação, a CGMDI passou a ser denominada Coor-
denação Geral de Inovação Gerencial e a ter o papel de uma 
consultoria interna, com o objetivo de avaliar continuamente 
o painel de indicadores associados aos objetivos de contribui-
ção à Agenda Estratégica, identificar desvios e recomendar so-
luções por meio de Planos de Desenvolvimento Institucional, 
conforme ilustra a Figura 4. Esses planos seriam direcionados 
às áreas responsáveis pelos objetivos estratégicos cujos indi-
cadores estivessem se desviando das metas propostas na con-
cepção da Agenda Estratégica.

Figura 4. Novo processo de Desenvolvimento Institucional.
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Segundo a proposta de modernização institucional, a iden-
tificação dos requisitos, lacunas e propostas de melhoria deve 
abordar as seguintes dimensões de análise:

Processos: fluxo de trabalho para gerar os resulta-•	
dos necessários;
Estrutura Organizacional: áreas, funções e compe-•	
tências;
Pessoas: força de trabalho, qualificação, ambiente •	
de trabalho e lideranças;
Sistemas de informação: disponibilidade de infor-•	
mação de suporte às operações e à tomada de de-
cisão.

Fatores críticos

A CGIG terá o papel de analisar as áreas responsáveis pe-
los objetivos de contribuição à Agenda Estratégica tendo em 
vista a elaboração de propostas que removam lacunas que este-
jam dificultando relevantemente o cumprimento dos objetivos 
estratégicos. Dado que anteriormente a CGIG operava por de-
manda, espera-se que haja necessidade de qualificação e com-
petência relativas à capacidade de diagnosticar proativamente 
problemas para os quais soluções de inovação gerencial sejam 
eficazes.

Destaca-se ainda que, dentro do modelo de desenvolvi-
mento institucional, uma das competências da CGIG é o diagnós-
tico de lacunas de competências da força de trabalho das áreas 
responsáveis pelos objetivos de contribuição e elaboração de 
planos de desenvolvimento. Uma vez que atualmente ela não 
realiza trabalho similar, espera-se que essa nova competência 
gere demanda por qualificação em metodologias e ferramen-
tas de gerenciamento de pessoas, tais como mapeamento de 
competências e dimensionamento qualitativo e quantitativo da 
força de trabalho.
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Situação da força de trabalho

A força de trabalho da CGIG, composta por 43 pessoas, 
caracterizava-se pela qualificação, com 85% com curso superior 
completo e 57% com pós-graduação. Apesar de não dispor de 
mapeamento sistemático e integral das competências, consta-
tou-se que a força de trabalho da CGMDI possui formação rela-
tivamente convergente com o objetivo regimental da unidade, 
uma vez que 22 das 28 pessoas alocadas nas coordenações têm 
formações correlatas, como gestão pública, gerência de proje-
tos, administração e psicologia.

Desse quantitativo, 25 pessoas estão alocadas nas ativi-
dades finalísticas da CGIG. Considera-se que o novo modelo de 
atuação da unidade priorizará atividades de diagnóstico e ge-
renciamento, em detrimento das de execução, o que diminuirá 
o número de atividades rotineiras e aumentará a relevância de 
cada ação realizada pela unidade.  Nesse contexto, verifica-se 
que há espaço para redução da força de trabalho para 19 cola-
boradores, concomitantemente ao desenvolvimento das com-
petências.

Desenvolvimento de novas competências

Com base nessas novas atribuições, o conjunto de compe-
tências de seus colaboradores será modificado. Considerando a 
complexidade das etapas de definição dos projetos e iniciativas 
necessárias para garantir o cumprimento dos objetivos estraté-
gicos, entende-se que é um fator crítico para a aplicação desse 
processo na CGIG o desenvolvimento de algumas competências 
específicas das pessoas responsáveis por essas atividades. Dentre 
as competências mais relevantes para execução desse processo 
destacam-se:

Conhecimentos
Metodologias de gestão da estratégia;•	
Conhecimentos básicos em auditoria de resultados. •	
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Capacidade crítica e busca de causas dos problemas 
organizacionais, com noções sobre consultoria 
interna, modelos de gestão de desempenho e 
benchmarking;
Metodologias de remodelagem de processos, estru-•	
tura e projetos;
Metodologias de dimensionamento e desenvolvi-•	
mento de pessoas;
Métodos de diagnóstico organizacional e programas •	
de melhoria contínua.

Habilidades
Habilidade em analisar informações e gerar diagnós-•	
ticos e proposições de melhoria. 
Habilidade em gerar informações a partir de dados •	
quantitativos.

Atitudes
Predisposição para aprimorar-se continuamente;•	
Boa capacidade de comunicação;•	
Capacidade de mobilizar equipes com interesses di-•	
versos para atingimento de resultados comuns;
Foco em resultados;•	
Visão sistêmica.	•	

Conclusões

Esse estudo de caso demonstra como o alinhamento das 
pessoas dessa área foi fundamental para sua adequação ao novo 
modelo de organização e alinhamento com a estratégia do Minis-
tério da Saúde.
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Considerações finais

Como resultado do alinhamento da força de trabalho, o Minis-
tério da Saúde conseguiu melhorar sua capacidade de geração de 
resultados, com a superação das limitações de sua força de traba-
lho, como perfis inadequados e quantitativo não relacionado com as 
atribuições e responsabilidades das áreas. 

Como mudanças já implementadas, foram definidos critérios 
diferenciados para cada área para substituição dos colaboradores 
terceirizados por servidores, envolvendo fatores quantitativos, 
como uma proporção de substituição de terceirizados por servido-
res, bem como fatores qualitativos, como o perfil e a experiência 
dos novos servidores necessários em cada área em função de suas 
atribuições. A partir da identificação dos perfis de cada área, será 
possível, a partir de 2010, distribuir a força de trabalho entre as áreas 
organizacionais com realocações internas, contribuindo para a oti-
mização do aproveitamento das competências de seu quadro fun-
cional. 

O próximo desafio nesse processo de alinhamento será a 
construção do plano de desenvolvimento de competências e a ela-
boração de concurso para nível superior de acordo com o perfil e a 
quantidade necessários e já identificados para cada unidade. Nesse 
contexto, é importante destacar a necessidade do desenvolvimen-
to de programas de capacitação e avaliação de desempenho como 
forma de complementar o trabalho apresentado e assim contribuir 
com o alinhamento da força de trabalho.

2
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Análise de gastos – caso ministério da saúde

José Cordeiro
Rodrigo Santana

Soraya Zacarias

A redução de gastos, embora seja um desafio no processo de 
ampliação e melhoria permanente da qualidade dos serviços pres-
tados, deve estar presente na lista das prioridades de gestão das 
entidades públicas e privadas, independentemente de sua situação 
econômica atual.

No entanto, muitas organizações sentem dificuldade em con-
duzir esse processo, pressionadas, principalmente no caso da Admi-
nistração Pública, pelo aumento e envelhecimento da população e 
pelas novas demandas daí oriundas. Há, inclusive, uma tendência a 
aumento de gastos anual nessa área de atividade. Mesmo do ponto 
de vista interno, essas entidades encontram forte oposição ao de-
senvolvimento de uma cultura voltada para o incremento da eficiên-
cia no uso dos recursos: 

O mais importante deles é o processo de orçamento •	
adotado na maioria das entidades públicas do país, 
que privilegia a “recorrência do gasto” e não a “oti-
mização do uso dos recursos”. Segundo esse modelo, 
o uso mais eficiente de um recurso, que concorra para 
reduzir os gastos relacionados, será “premiado” com 
uma redução no valor orçado correspondente para o 
ano seguinte, promovendo assim uma redução geral 
do orçamento da entidade, o que não é desejado por 
nenhum gestor que já tenha vivenciado as dificulda-
des de obter recursos para novos projetos em nos-
so país. Esse tipo de processo na realidade estimula 
o gestor a gastar para não perder o orçamento (que 
muitas vezes é insuficiente para os projetos), haja vis-
ta que, se não executar todo o orçamento previsto, 
no ano subsequente o montante não gasto estará 
perdido;
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Outros fatores que estimulam essa cultura do gasto •	
são a ausência de indicadores de qualidade do gasto 
e de um diagnóstico atualizado das estruturas de cus-
tos. A falta desses elementos de análise concorre para 
que a única visão que se tenha do gasto seja aquela 
representada no acompanhamento do orçamento, 
que é incapaz de prover o detalhamento necessário 
para se avaliar a razoabilidade ou não do gasto exe-
cutado.

Nesse sentido, a iniciativa apresentada neste capítulo, que 
teve como origem a necessidade de alinhar os esforços das dife-
rentes áreas do Ministério da Saúde para viabilização orçamentá-
ria e financeira das ações contidas no Programa Mais Saúde, ofe-
rece um relevante exemplo dos benefícios potenciais que podem 
ser obtidos ao se encarar o desafio de se conduzir esse tipo de 
trabalho, constituindo-se num importante marco para o incentivo 
à prática de repensar os gastos organizacionais na Administração 
Pública brasileira.

	
Metodologia

Em geral, as organizações implementam programas de redu-
ção de custos de duas formas: 

Os preventivos•	 : são desenvolvidos de modo a manter/
aumentar a sustentabilidade dos serviços prestados, 
sem que esses tenham sido afetados previamente por 
algum condicionante que possa ameaçar sua oferta/de-
sempenho atual. Seu desenvolvimento é realizado, ge-
ralmente, por equipes internas previamente treinadas 
em metodologias específicas para esse fim (grupos de 
melhoria contínua (kaizen), Análise/Engenharia de Va-
lor, Seis Sigmas, entre outros);
Os remediativos: •	 são desenvolvidos de modo a pro-
mover uma ruptura no status quo dos custos de de-
senvolvimento de um processo, atividade ou serviço, 
de forma a restabelecer/reposicionar sua condição 
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de sustentabilidade, possibilitando assim sua presta-
ção contínua e competitiva no futuro. Como requer 
a obtenção de resultados em períodos mais curtos e 
em montantes superiores aos esperados no formato 
preventivo de ação, são conduzidos, usualmente, por 
especialistas externos, que agregam ao processo um 
conjunto mais abrangente de alternativas para a reme-
diação do problema. 

A metodologia de redução de gastos que será apresentada a 
seguir foi desenvolvida para atender às especificidades do projeto 
requerido pelo Ministério da Saúde, tendo como referência a defini-
ção da forma remediativa de atuação citadas anteriormente. 

A metodologia 4M

Uma metodologia é a explicação minuciosa e detalhada das 
ações desenvolvidas para se atingir um determinado objetivo de 
pesquisa.

No presente estudo, a metodologia utilizada teve como obje-
tivo encontrar alternativas para a redução dos custos gerenciados 
pela Secretaria Executiva do Ministério da Saúde.

Para seu desenvolvimento, foram estabelecidas quatro eta-
pas básicas de trabalho, alinhadas em uma metodologia denomina-
da “4M”, com as seguintes etapas de execução: (A) Mapeamento 
dos recursos utilizados – MAPEAR; (B) Mensuração de indicadores 
de utilização dos recursos e desempenho – MENSURAR; (C) Identifi-
cação das mudanças necessárias para promover uma utilização mais 
econômica dos recursos – MODIFICAR; e (D) Definição dos planos 
e instrumentos de ação necessários para implantar as modificação 
aprovadas na etapa anterior – MUDAR. Essa metodologia está re-
presentada na Figura 1.  
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A seguir apresentamos, resumidamente, cada uma das etapas 
indicadas.

ETAPA A – Mapeamento dos recursos utilizados (MAPEAR)

Esta etapa tem como finalidade proporcionar aos pesquisado-
res uma visão dos recursos utilizados pela entidade sob estudo, bem 
como sua qualificação e quantificação dentro de um prazo estipula-
do para análise.

Como resultado final dessa etapa, foi construído o mapa de 
gastos da entidade, por natureza de despesa (pessoal, materiais de 
consumo, obras e materiais permanentes e serviços prestados por 
terceiros), unidade de análise (DF, Inativos e Núcleos), e indicando 
o nível de gestão exercido sobre eles pela Secretaria Executiva, en-
tidade objeto do nosso estudo. Também como resultado dessa eta-
pa foi estabelecido o foco das análises em 16 estudos, selecionados 
com base na relevância do gasto para a organização e/ou relevância 
para a gestão da área.

Figura 1: Representação da Metodologia 4M 
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ETAPA B – Mensuração de indicadores de utilização 
dos recursos e desempenho – MENSURAR

Nesta etapa, nossos consultores procuraram, inicialmente, a 
partir dos dados colhidos na etapa anterior, realizar análises e calcu-
lar indicadores que pudessem indicar o grau de eficiência na utiliza-
ção dos recursos pela entidade. 

Nesse sentido, foram produzidas métricas a respeito de: 
número de pessoas por atividades desenvolvidas (FTE – Full Time 
Equivalent), custos unitários de transações, custos unitários de ati-
vidades, frequência e tempestividade de sua utilização, aderência a 
procedimentos prévios de utilização estabelecidos, entre outros.

Em seguida, foi feita a comparação entre os indicadores in-
ternos calculados e as referências de melhores práticas colhidas do 
mercado, o que proporcionou a identificação dos “desvios de de-
sempenho”, que sinalizam para a equipe do projeto quais as áreas 
potenciais de economia para cada estudo.

Ainda nessa etapa, foi realizada, onde aplicável, uma análise 
do nível de agregação de valor da atividade realizada e dos gastos 
com ela incorridos, para o desenvolvimento dos objetivos da entida-
de, o que também proporcionou a identificação de áreas potenciais 
de economia para os estudos.

ETAPA C – Identificação das mudanças necessárias para promover 
uma utilização mais econômica dos recursos – MODIFICAR

Nesta etapa do trabalho, foram realizadas as análises neces-
sárias para identificar as modificações nos processos, atividades 
e tarefas realizados pela entidade, bem como nas estruturas de 
pessoal, tecnologias e serviços utilizados no seu desenvolvimento, 
de modo a possibilitar uma redução/eliminação nos “desvios de 
desempenho”/“atividades não agregadoras de valor” identifica-
dos na etapa anterior.

Para cada um dos estudos, também foi efetuado um cálculo 
estimado dos benefícios financeiros para a organização e das pro-
postas de melhoria delineadas, assim como indicados os fatores crí-
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ticos para o sucesso de sua implantação, e a recomendação de indi-
cadores de desempenho para controle da eficiência de sua gestão.

ETAPA D – Definição dos planos e instrumentos de ação necessários 
para promover a mudança - MUDAR

Nesta etapa, foram realizadas reuniões entre os consultores 
e os gestores de recursos da entidade, para apresentação e discus-
são das propostas de mudanças identificadas nas etapas anteriores. 
Essa iniciativa possibilitou uma avaliação crítica e a identificação das 
consequências da implantação no cenário de atuação do gestor. 
Como resultado dessa discussão, logrou-se construir alternativas de 
consenso, que possibilitaram o alcance das economias estimadas, 
dentro das restrições e especificidades delineadas para o cenário 
real de operação. 

Finalmente, foram elaborados os planos macros de implemen-
tação, para indicar a estratégia e as mudanças a serem promovidas 
na entidade para alcançar as economias potenciais identificadas. Es-
ses planos têm como objetivo principal reduzir o risco de insucessos 
e monitorar o progresso da implementação.

Desenvolvimento dos trabalhos

Determinações do universo de atuação

O universo de atuação compreende as naturezas de gastos 
identificadas como alvo para realização dos estudos de redução de 
custos. Essa identificação se torna necessária para dirigir os esfor-
ços de trabalho para aquelas áreas que representam as grandes 
preocupações da organização e/ou maiores volumes de gastos sob 
a gestão da entidade foco dos trabalhos, promovendo assim uma 
otimização dos recursos investidos no estudo. 

Sua premissa inicial compreendia os custos sob a gestão da 
Secretaria Executiva do Ministério da Saúde, o que representava 
cerca de 95% do orçamento da entidade.  Ao se realizar o detalha-
mento e análise desse montante, identificou-se que: 



178

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

179

Cerca de 77% referiam-se a fundos obrigatórios, que •	
tinham suas regras de cálculo e pagamento estabele-
cidas em legislação específica e, portanto, fora do al-
cance da gestão da Secretaria Executiva;
Outros 7,5% do valor referiam-se a pagamentos de com-•	
promissos assumidos junto a estados e municípios, de-
correntes do processo de descentralização do SUS, e 
cujos vetores de controle se encontravam nas mãos 
dessas entidades, e não do Ministério da Saúde; 
Finalmente, cerca de 4,5% referiam-se à compra de me-•	
dicamentos, cujos processos estavam sendo objeto de 
projeto específico em desenvolvimento na organiza-
ção, voltado à sua melhoria e racionalização.

Considerados os itens de análise supracitados, foi definido o 
universo efetivo de atuação dos consultores para os trabalhos de 
redução de custos, que compreendeu um montante aproximado de 
5 bilhões de reais de custos anuais. Em função disso, foram selecio-
nados alguns temas de análise, apresentados mais à frente.

Padrões de análise de custos utilizados

A análise dos custos conduzida no Ministério da Saúde utili-
zou os seguintes padrões de análise:

Benchmarking •	 Interno: consiste na identificação das 
melhores referências no uso/gestão dos gastos den-
tro da entidade e sua utilização como referência para 
determinação dos padrões de comportamento espe-
rados dos demais gestores. Sua utilização é recomen-
dada para aquelas atividades/tarefas que deveriam ser 
realizadas de forma padronizada em diversas esferas 
da organização. Ex.: divisão de convênios nos núcleos 
estaduais.
Benchmarking •	 Externo: consiste na identificação, jun-
to aos mercados local e internacional, de referências 
consideradas de excelência no uso/gestão dos gastos 
de objeto do estudo e sua utilização como referência 
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para determinação do padrão de comportamento es-
perado pela entidade. Sua utilização é recomendada 
para aquelas atividades/tarefas que são realizadas de 
forma padronizada nas entidades. Ex.: gestão de recur-
sos humanos. 
Melhores Práticas:•	  consiste na identificação, junto ao 
mercado, de práticas diferentes e mais econômicas para 
a realização de determinada atividade/serviço prestado 
atualmente pela entidade. Ao contrário do benchma-
rking, que compara e busca identificar uma referência 
para melhoria no desempenho da atividade/serviço, as 
melhores práticas buscam uma completa quebra de pa-
radigmas no modo como a atividade/serviço é realizado. 
Ex.: terceirização dos serviços de impressão.
Análise do valor agregado da atividade para os •	
objetivos finalísticos da entidade: Essa análise, que 
tem a metodologia de apuração de custos ABC (Activity 
Based Costing) como fonte de estudo, tem como objetivo 
entender como as atividades, e consequentemente 
os gastos a ela relacionados, contribuem para que 
a entidade possa atingir seus objetivos finalísticos, 
classificando-as nesse sentido como de alto, médio 
ou baixo valor agregado. Embora durante os estudos 
não tenha sido efetuada análise extensiva de todas as 
naturezas de gasto, em algumas oportunidades essa 
avaliação foi o fator determinante para identificação 
das oportunidades de economia. Exemplo: atividade 
de notificação às Câmaras Municipais dos recursos 
liberados para a área de saúde do estado e municípios 
(mesmo considerada de baixo valor agregado, essa 
atividade consumia cerca de 8 milhões de reais/ano de 
recursos do Ministério);
Análise de Indicadores•	 : essa técnica de análise de cus-
tos consiste no cálculo de métricas já consagradas so-
bre o uso dos recursos e verificação de sua razoabilida-
de em relação aos resultados registrados. O resultado 
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desse indicador também poderá ser comparado com 
referências de excelência do mercado, indicando a ne-
cessidade e o tamanho do ajuste necessário na organi-
zação para refletir uma meta de desempenho espera-
da. Exemplo: proporção da área útil sobre área total de 
edificações da entidade.

Indicadores de desempenho de custo

Os indicadores de desempenho são elementos fundamentais 
na manutenção do ambiente de redução de custos que têm como 
objetivo fornecer aos gestores um instrumento que possibilite iden-
tificar/mensurar, de forma efetiva, desvios na condução de recursos 
que possam impactar/prejudicar o seu comportamento esperado.

A seguir, são apresentados alguns dos indicadores de desem-
penho que constituem o ambiente mínimo de controle recomenda-
do para os recursos analisados, extraídos do universo total de 37 
indicadores sugeridos no estudo da entidade. 

Te m a  d o
e s t u d o

N o m e  d o
i n d i c a d o r

O b j e t i v o

Pessoal
Inativo

Análise da Tábua de 
mortalidade do Minis-
tério

Identificar anormalidades 
nas baixas de inativos do 
Ministério.

Uso do espaço nas 
edificações

M2 por unidade de 
pessoal das unidades 
de trabalho 	

Identificar se a destina-
ção dos espaços úteis do 
Ministério está sendo efe-
tuada de forma racional e 
econômica pelas unidades 
de trabalho.

Gastos com Via-
gens

Prazo médio de 
antecedência de 
solicitação da 
passagem.

Indicar se as unidades ges-
toras estão efetuando a 
solicitação de passagens 
aéreas com a brevidade 
possível, de modo a obter 
as melhores condições de 
compra.
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Custos com 
Reprograf ia/
Impressões

Custo médio de 
impressão - Total e por 
unidade de pessoal.

Identificar anormalidades 
no uso dos recursos rela-
cionados a impressão e 
reprografia.

Custos com 
Telefonia

Gastos mensais e 
contagem de minutos 
por área/unitário 
pessoal.

Identificar anormalidades 
no uso do recurso pelas 
áreas.

Custos com 
Correios

Gastos mensais e 
volumes de expedição 
por unidade gestora.

Identificar anormalidades 
no uso do recurso pelas 
áreas.

Custos com 
Armazenagemde 
Medicamentos

Índice de utilização 
dos espaços do 
armazém.

Acompanhar a produtivi-
dade dos recursos utiliza-
dos na movimentação e 
armazenagem da carga.

Custos
Distr ibuição de 
Medicamentos

% do custo de 
distribuição sobre o 
valor total da carga.

Identificar anormalidades 
nos gastos com distribui-
ção da entidade.

Resultados alcançados

O principal resultado deste estudo foi levantar os gastos do 
Ministério da Saúde e, principalmente, identificar áreas potenciais 
de economia. Dos 16 estudos conduzidos, que somaram um mon-
tante aproximado de R$3,7 bilhões (três bilhões e setecentos mi-
lhões de reais) de gastos analisados, 12 apresentaram potencial para 
promover uma economia no uso dos recursos envolvidos. Os valo-
res estimados por ano são de R$299 milhões (duzentos e noventa e 
nove milhões de reais), que representam 8,1% de economia dos gas-
tos totais analisados. A seguir são apresentados três dos estudos 
que mais se destacaram no que tange à redução de gastos. 
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Tema de Estudo: Análise do Pessoal Inativo 	
Padrão de Análise Utilizado: Análise de Indicadores e 
Benchmarking Externo 
Observações: A confrontação do indicador tábua de mortalida-
de dos inativos do Ministério da Saúde com a tábua de mortali-
dade geral da população brasileira (IBGE) indicou variações que 
demonstram uma anomalia na manutenção dos benefícios pagos 
pela entidade, cujo benefício potencial de sua solução, através do 
recadastramento e de outras medidas de saneamento da base de 
dados, foi estimado em cerca de 23 milhões de reais por ano.

Tema de Estudo: Gastos com Correios	
Padrão de Análise Utilizado: Análise de Indicadores, Análise do 
valor agregado da atividade para os objetivos finalísticos da en-
tidade.
Observações: O estudo se iniciou com o cálculo e a análise dos 
indicadores de gastos por unidade e por tipo de serviço, traba-
lho que, pela ausência de controles detalhados por parte da 
área gestora, foi realizado a partir das próprias notas de serviço 
emitidas pelo prestador do serviço. Durante a realização dessa 
análise, foram identificadas concentrações de gastos em algu-
mas áreas e serviços, que tiveram suas atividades relacionadas 
ao tema analisadas para verificar o seu valor agregado às ativida-
des finalísticas da entidade. Como resultado, foram propostas: a 
eliminação/alteração da atividade de notificação das remessas 
de recursos pela entidade, que individualmente respondem por 
cerca de 50% do gasto anual com correios (cerca de 140.000 te-
legramas/mês em 2008); bem como a adoção de critérios mais 
rígidos na autorização de uso de serviços de correios de maior 
valor agregado (Sedex, PAC, entrega corporativa não urgente 
etc.). A implantação das medidas propostas envolve uma eco-
nomia potencial para a entidade entre 4,5 e 9 milhões de reais 
por ano.
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Considerações finais e indicações para o futuro

O conteúdo apresentado neste capítulo deixa claro que, embo-
ra possa enfrentar fortes obstáculos à sua concretização, a redução 
de gastos nas entidades públicas é um caminho obrigatório para a me-
lhoria/manutenção dos serviços atualmente oferecidos à população. 

Para aquelas entidades que desejam se lançar nesse desafio, a 
experiência apresentada indica alguns passos importantes a serem 
seguidos para se obter êxito nesse processo:

Tema de Estudo: Custos com Distribuição de Medicamentos 
Padrão de Análise Utilizado: Benchmarking Interno e Externo, 
Análise de Indicadores e Melhores Práticas.
Observações: Devido à não existência de informações no forma-
to adequado para a análise, os estudos relacionados a esse tema 
tiveram como referência uma base de dados fornecida pelo pro-
vedor de serviços de transporte da entidade. Após o cálculo dos 
indicadores usualmente utilizados para esse tipo de operação e, 
onde possível, comparações com dados obtidos de consultas a 
entidades de pesquisa, empresas de serviços de distribuição, se-
guradoras e empresas do segmento farmacêutico, identificaram-
se as seguintes oportunidades de economias: (A) Otimização 
dos locais de armazenagem, considerando os locais de destino 
da carga (inclusive implantação de novos armazéns nas regiões 
principais de destino das cargas); (B) Restrição da utilização do 
modal aéreo apenas aos casos de impedimento (qualitativo ou 
financeiro) da remessa por via terrestre; (C) Contratação de se-
guro geral de cargas diretamente pelo Ministério, em condições 
mais favoráveis que as do transportador; e (D) Realização de pes-
quisa prévia junto aos fornecedores do Ministério (laboratórios e 
distribuidores farmacêuticos) para levantamento de dados de re-
ferência para licitações de contratação dos serviços. Foi estima-
do que a implantação das medidas indicadas poderia possibilitar 
uma economia de cerca de 19 milhões anuais à entidade. 
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Efetuar uma adequada hierarquização dos gastos, con-•	
siderando não apenas sua relevância financeira, mas 
também a capacidade da entidade de agir sobre sua 
realização; 
Entender o que se “esconde” por trás dos montantes •	
financeiros orçados e realizados, as “verdadeiras” ra-
zões da ocorrência e extensão dos gastos;
Buscar e compartilhar informações com entidades as-•	
semelhadas, procurando criar referências a serem se-
guidas ou evitadas;
Envolver de forma efetiva os usuários dos recursos no •	
controle de sua utilização e na discussão das alternati-
vas para seu uso; 
Promover uma mudança na cultura de formulação e •	
acompanhamento do orçamento das entidades, de 
modo a premiar aqueles que se preocupam com o uso 
otimizado dos recursos.

Com essas medidas, entende-se que será possível analisar 
custos, reduzir gastos e utilizar recursos de forma mais eficiente, 
respeitando assim os princípios constitucionais da Administração 
Pública e oferecendo uma resposta satisfatória aos anseios da co-
munidade envolvida, objetivos que nortearam o desenvolvimento 
deste trabalho, bem como de diversas outras ações abordadas nes-
ta publicação sobre o Ministério da Saúde. 

2





O sistema de saúde no Brasil e 
os desafios para a governança
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O sistema de saúde no brasil e  
os desafios para a governança

Diego Victoria Mejía
Renato Tasca

Rosa Maria Silvestre

A reflexão sobre os desafios para o sistema de saúde no Brasil 
suscita múltiplas possibilidades de abordagem. No presente capítu-
lo, optou-se por uma reflexão que avança em duas direções: uma 
em que se pontuam, de maneira geral e do ponto de vista da Orga-
nização Pan-Americana da Saúde, as mudanças recentes ocorridas 
no campo da saúde na região das Américas e as exigências que se 
colocaram para as autoridades sanitárias; e em outra direção, em 
que se pontuam especificamente os atuais desafios do SUS e suas 
repercussões para o Ministério da Saúde do Brasil. 

Transformações na saúde nas Américas e 
o exercício da função de governança

Para a Organização Pan-Americana da Saúde/Organização 
Mundial da Saúde (OPAS/OMS), os sistemas de saúde possuem 
três atribuições básicas: (1) governança, ou stewardship; (2) 
financiamento/asseguramento; e (3) provisão de serviços de saúde 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

Para os objetivos da presente publicação, e devido às ca-
racterísticas do SUS, a atribuição que merece maior destaque e 
detalhamento de seu conceito é a de governança. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) utiliza o termo stewardship, ou gover-
nança, entendido como a capacidade do Estado de responsabili-
zar-se pela saúde e bem-estar da população e conduzir o sistema 
de saúde em sua totalidade. Para o exercício efetivo da gover-
nança do setor saúde são identificadas três grandes responsabi-
lidades: (i) prover visão e direção ao sistema de saúde; (ii) coletar 
informação/“inteligência”; e (iii) exercer influência mediante regu-
lação e outros mecanismos. A OMS também enfatiza que a maior 
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ou menor capacidade do governo para o exercício da governança 
do setor saúde pode afetar todos os resultados do sistema de saú-
de (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

A Organização Pan-Americana da Saúde utiliza a terminologia 
“governança do setor saúde” para referir-se ao conceito de 
stewardship utilizado pela OMS. A OPAS define “governança em 
saúde” como o exercício das responsabilidades e competências 
substantivas da política pública em saúde, num contexto de novas 
relações entre governo e sociedade no Estado moderno. É uma 
função de competência característica do governo, exercida pela 
Autoridade Sanitária Nacional. Seu propósito é implementar 
decisões e ações públicas para satisfazer e garantir, no marco do 
modelo de desenvolvimento nacional adotado, as necessidades 
e legítimas aspirações em saúde do conjunto dos atores sociais 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

A Autoridade Sanitária é responsável pelo bem público em 
saúde, e seu objetivo primordial é a proteção e a promoção da saúde 
da população. Expressa-se pela capacidade do Estado em incidir 
sobre as funções, responsabilidades e  competências substantivas 
que lhe são próprias e indelegáveis, para efetivamente velar pelo 
bem público em questões de saúde. Observam-se diferenças 
estruturais na composição da Autoridade Sanitária em função do 
caráter federativo ou unitário do país e da organização institucional 
do setor saúde (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007). 
Embora os Ministérios de Saúde sejam as principais organizações 
públicas depositárias da “Autoridade Sanitária” e, nesse sentido, 
sejam entes primários responsáveis pelo exercício da governança 
setorial, existe uma tendência crescente a não se concentrar todas as 
tarefas em uma só instituição, e sim criar mecanismos institucionais 
diversos, complementares, que de modo especializado e em 
separado levem a cabo as atribuições diferenciadas (ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

Nesse contexto, corresponderá ao Ministério Nacional de 
Saúde um maior ou menor espectro de competências, de acordo 
com o peso que têm a responsabilidade pública, o grau de des-
centralização das ações setoriais, e em função da separação es-



190

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

191

trutural de atribuições que assume a organização institucional em 
cada país. 

Assim, entende-se por “Autoridade Sanitária” o conjunto de 
organizações/entidades/atores do Estado responsável por velar 
pelo bem público em saúde. Tal concepção tem levado a criar me-
canismos institucionais diversos e complementares que expressam 
o reconhecimento da existência de múltiplos atores no exercício da 
autoridade sanitária e viabilizam o exercício da função de governan-
ça por organizações mais estratégicas e ágeis com maior poder de 
condução, autonomia e capacidade para delegar funções operacio-
nais (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

Contudo, a governança não é uma função monolítica, mas um 
processo de governo que abarca múltiplos determinantes e áreas 
de intervenção que incidem sobre a saúde. As ações relativas à fun-
ção de governança envolvem múltiplos atores, interesses políticos 
e econômicos e entidades em diferentes âmbitos de ação. O Brasil, 
país federativo em que estados e municípios são unidades federa-
das dotadas de autonomia de gestão, representa um bom exemplo 
do grau de complexidade do exercício de Autoridade Sanitária, na 
medida em que essa é compartilhada pelas três esferas de governo, 
em articulação com a sociedade civil, por meio de mecanismos insti-
tucionais, os Conselhos de Saúde.

Explicitados os conceitos de governança e de autoridade sani-
tária, pode-se dizer que eles constituem temas prioritários em toda 
a região das Américas. No Brasil, seu fortalecimento encontra-se na 
agenda do setor saúde há pelo menos 15 anos.

Durante as décadas de 1980 e 1990, os processos de Reforma 
do Estado que se implantaram nos países da região promoveram 
transformações que impuseram novos desafios à Autoridade Sani-
tária e ao exercício de sua função de governança. 

Dentre essas transformações destaca-se a redução sistemáti-
ca do tamanho do Estado, com a transferência, para o setor privado 
e para a sociedade, de funções que eram tradicionalmente exercidas 
pelo setor estatal. Ao mesmo tempo, o processo de globalização 
possibilitou uma redução da autonomia dos estados nacionais, con-
tribuindo para debilitar a capacidade de governança, ou seja, uma 
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fragilização do Estado para definir, implementar e fiscalizar políticas. 
Esse processo foi acompanhado por uma revalorização dos espaços 
subnacionais, ingrediente que ampliaria os riscos de fragmentação 
e fragilização do poder de condução dos governos centrais. Nesse 
contexto, a regionalização entra na pauta como estratégia articu-
ladora, como possibilidade de conciliar unidade e diversidade, co-
operação e competição, integração e descentralização/autonomia 
(CAMARGO, 2001, p. 73 apud RIBEIRO; BARROS, 2009).

No marco dos subsistemas públicos e dos Sistemas Nacionais 
de Saúde, os Ministérios da Saúde, que, historicamente, centraram 
seu papel na função normativa, no financiamento e na provisão 
de serviços de saúde, tenderam a reduzir sua responsabilidade 
de prover serviços de saúde e a aumentar seu âmbito de ação 
na função de governança. Essa tendência se acentua a partir da 
descentralização impulsionada pelas reformas setoriais, associada 
ao surgimento de novos atores setoriais públicos e privados 
(ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2007).

Somaram-se a essa situação outros importantes elementos, já 
vigentes anteriormente, que reforçaram a necessidade de fortaleci-
mento da governança em saúde, tais como o fato de os serviços de 
saúde não terem alcançado um grau de desenvolvimento harmônico 
e equitativo, eficiente e de qualidade, persistindo desarticulações, 
duplicações e vazios de atenção. Em muitos países da região, o se-
tor saúde não tem sido capaz de garantir cobertura total e integral 
a todos os cidadãos. A existência de grupos sem acesso a serviços 
básicos de saúde se verifica em todos os países. 

Outras características do setor agravam a situação: as insti-
tuições apresentam baixo grau de eficiência; a capacidade geren-
cial é deficiente; os custos são altos e tendentes ao crescimento; 
a qualidade é limitada e a satisfação dos usuários, percebida como 
insuficiente. 

Problemas emergentes como Aids; outros reemergentes, 
como tuberculose, cólera, malária, dengue e H1N1; o incremento das 
patologias crônicas e o envelhecimento da população, demandando 
atenção mais complexa e volume considerável de recursos adicio-
nais, ampliam os desafios à Autoridade Sanitária.
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As populações começam a ter maiores expectativas sobre os 
serviços de saúde e demandam maior qualidade e uso de novas tec-
nologias de alto custo. Baixa credibilidade dos serviços públicos e 
crescimento acelerado dos mercados relacionados à saúde geram a 
necessidade de que o Estado se fortaleça nas suas funções de regu-
lação, controle e vigilância sobre esses. 

Diante de tantos desafios, o fortalecimento do papel de gover-
nança dos Ministérios da Saúde, no interior do setor, e a ampliação 
da capacidade de liderança do setor saúde, em seu conjunto, para 
advogar medidas relevantes para a produção e proteção da saúde e 
negociar com outros setores, tornam-se imperativos. 

Conscientes dessa necessidade, os países da região das Amé-
ricas têm buscado fortalecer o papel de governança de seus Minis-
térios da Saúde. Em 1997, os estados membros da Organização Pan-
Americana da Saúde solicitaram cooperação técnica da OPAS/OMS 
para desenvolver as capacidades necessárias para exercer a função 
de governança, como um dos eixos fundamentais para o desenvol-
vimento institucional do setor saúde. Solicitaram também o inter-
câmbio de experiências nacionais entre os países da Região relativas 
ao exercício da capacidade governança dos Ministérios de Saúde e 
fortalecimento institucional para esse propósito (ORGANIZAÇÃO 
PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 1997).

Desafios organizacionais para o exercício 
da governança do setor saúde no SUS 

Num movimento distinto do observado na maior parte dos 
países da região, o processo de reforma sanitária no Brasil dese-
nhou uma nova configuração do sistema de saúde, fortalecendo o 
sistema público e resultando na criação do Sistema Único de Saúde 
(SUS), responsável por oferecer acesso universal e atenção integral 
de forma descentralizada. Nessa nova configuração, fundada na ges-
tão tripartite do sistema público, com desenho original e inovador, 
diversos desafios se apresentaram, muitos dos quais ainda persis-
tem, da perspectiva organizacional e da governança, para todos os 
gestores envolvidos. A gestão do SUS envolve ações administrati-
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vas complexas, que requerem modelos organizacionais avançados e 
capazes de agregar valor público aos recursos destinados à saúde. 

Os impactos das mudanças provocadas pela implementação 
do SUS foram diferentes nas três esferas do governo. Os muni-
cípios foram investidos de novas responsabilidades (e recursos); 
os estados foram chamados a realizar uma substancial revisão do 
próprio papel, reduzindo sua presença na função prestadora de 
serviços para se concentrar nas funções de regulação e apoio aos 
municípios. 

O impacto causado pela introdução do SUS foi muito significa-
tivo também para o Ministério da Saúde: este se tornou um, e ape-
nas um, dos atores responsáveis de exercer a governança do setor 
saúde. Esse novo papel exige a incorporação de novas capacidades 
e competências, deixando o Ministério de exercer o “governo” do 
sistema para desenvolver plenamente seu papel de governança, exi-
gindo uma profunda transformação em seu modelo organizacional. 

A criação de um sistema único acabou com a fragmentação 
entre diferentes sistemas públicos federais, incorporou sistemas 
subnacionais e abriu caminho para a ampliação do acesso às ações 
e serviços de saúde à maioria da população, sobretudo às camadas 
mais pobres, historicamente excluídas. Por outro lado, a descentra-
lização de grande parte das ações de saúde para a esfera municipal 
levou à necessidade de se criarem mecanismos de negociação e pac-
tuação entre as três esferas de governo.

A complexidade institucional do SUS, com a multiplicidade de 
atores envolvidos em seu funcionamento, traz o desafio de admi-
nistrar e gerenciar as relações com todos os atores envolvidos, para 
ouvi-los sobre problemas e propostas, informar sobre riscos e opor-
tunidades, propor e consultar sobre ações e políticas públicas, bus-
car o consenso ou acordos possíveis. Essa crescente necessidade de 
lidar com um conjunto cada dia mais complexo, articulado e organi-
zado de atores envolvidos com o SUS exigiu mudanças substanciais 
no estilo de liderança: cada vez mais, seus gestores são chamados a 
desempenhar funções de negociação, mediação de conflitos, flexi-
bilização de posições e assim por diante. São habilidades novas no 
contexto político institucional brasileiro, e praticamente desconhe-
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cidas pelos profissionais de saúde. Elas se incorporaram, de modo 
irregular e espontâneo, ao longo do desenvolvimento do SUS, mais 
especificamente na última década, com a entrada em vigor de nor-
mas de pactuação (a programação pactuada e integrada, PPI, é um 
exemplo). 

No desenho do SUS, a função de prestador de serviços do 
Ministério da Saúde é minimizada para concentrar-se na função re-
guladora e de planejamento nacional. Na gestão tripartite, o MS é 
que deve formular os objetivos estratégicos nacionais, combinan-
do prioridades “macro” (nacionais, regionais, globais) a prioridades 
“micro” (locais e microrregionais). Esse processo de planejamento 
estratégico, democrático, ascendente, além das habilidades de ges-
tão das relações citadas anteriormente, requer uma estrutura orga-
nizacional que viabilize a ação coordenada e integrada entre as dife-
rentes áreas do Ministério, num esforço importante de integração e 
de articulação interna. 

Desafios para a governança do SUS 
em sua terceira década

Passados 20 anos de sua criação oficial, pode-se afirmar que 
o SUS acumula muitas vitórias e resultados inquestionáveis, confi-
gurando-se como o maior programa brasileiro de inclusão social. Ao 
longo de seu desenvolvimento, constituiu-se em referência para ou-
tros países e diferentes setores governamentais no Brasil.

No entanto, persistem desafios a serem superados para que 
se cumpram, na prática, seus princípios constitucionais. Por ocasião 
dos 20 anos do SUS, foram lançadas algumas análises sobre os seus 
presentes desafios (BRASIL, 2009; ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA 
DA SAÚDE, 2007), que abrangem diferentes campos, tais como 
financiamento, planejamento, participação social, organização e 
gestão do sistema. 

Os desafios que se apresentam para o SUS envolvem as três 
esferas de gestão do sistema, uma vez que seu modelo institucional 
corresponde ao federalismo brasileiro. No entanto, para os objeti-
vos desta publicação, busca-se pontuar alguns desafios localizados 
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no âmbito da gestão federal do SUS e, mais especificamente, as 
questões de gestão e governança referidas ao Ministério da Saúde. 

No exercício de sua função de governança, cabe ao MS garantir 
que o sistema seja capaz de oferecer, a todos os cidadãos, cuidados à 
saúde que assegurem acessibilidade, qualidade, adequação, oportu-
nidade, segurança e resolutividade da atenção em todos os níveis de 
complexidade. Isso envolve a formulação de diretrizes e estratégias 
claras, além de ações de fomento, regulação e coordenação.

Nesse esforço, seu papel deve envolver orientações e ações 
destinadas a: 

Promover políticas de reorganização do sistema, de •	
modo a estimular a regionalização e a constituição de 
redes de atenção resolutivas, responsáveis pelo cuida-
do integral da população de territórios delimitados; a 
articulação e a cooperação entre os entes subnacio-
nais com vistas a garantir a acessibilidade a todos os 
níveis de atenção; 
Induzir maior ênfase a ações de promoção da saúde •	
e de prevenção de doenças transmissíveis e doenças 
crônicas passíveis de intervenção precoce e controle 
de evolução; 
Promover a reorganização do modelo de atenção, com •	
vistas a ampliar a oferta de atenção básica de qualida-
de, integrada aos demais níveis de complexidade, obje-
tivando garantir o acesso e a continuidade do cuidado 
de forma ininterrupta e coordenada;
Promover políticas de investimento que reduzam as •	
desigualdades inter-regionais de acesso aos meios te-
rapêuticos, diagnósticos e de reabilitação; 
Regular a incorporação das novas tecnologias para •	
a saúde, de modo a assegurar a disponibilização dos 
meios de diagnóstico e de tratamento mais efetivos, 
baseados no conhecimento técnico-científico existen-
te (medicamentos, equipamentos etc.). Adicionalmen-
te, essas medidas poderão colaborar para minimizar o 
problema da crescente judicialização para a obtenção 
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de tratamentos e medicamentos que vem afligindo 
gestores em todos os níveis; 
Desenvolver protocolos de atenção que assegurem a •	
implementação de linhas de cuidado, com a definição e 
articulação de práticas e intervenções necessárias, que 
promovam a integração das ações de atenção básica 
com as da rede de média e alta densidade tecnológica, 
de modo a garantir o acesso oportuno e adequado aos 
usuários do sistema;
Estimular o desenvolvimento científico e tecnológico •	
e a internalização da produção de insumos estratégi-
cos, articulando-se com órgãos de fomento e institui-
ções de financiamento do desenvolvimento industrial, 
convertendo-se em ator relevante para a regulação do 
mercado ligado ao complexo produtivo da saúde;
Promover a eliminação de preconceitos e o respeito a •	
diferenças culturais, de valores e de expectativas. 

Para alcançar esses objetivos, serão indispensáveis medidas 
no âmbito interno, dentre as quais podemos destacar as destina-
das a:

Fortalecer a integração entre as diversas áreas do pró-•	
prio MS e com entidades a ele vinculadas (Inca, Fio-
cruz etc.), redesenhando os processos, superando a 
atual fragmentação, procurando sinergias, buscando 
a gestão colegiada, introduzindo inovações gerenciais 
(projetos “integradores”, a exemplo do Mais Saúde, 
forças-tarefa regionais ou estaduais etc.); 
Melhorar o desempenho interno, introduzindo inova-•	
ções gerenciais destinadas a compras, logística, comu-
nicação interna, gestão dos recursos humanos, finan-
ças etc.;
Fortalecer-se como promotor (e realizador) nacional •	
de iniciativas de cooperação aos gestores do SUS para 
fortalecer e inovar as próprias práticas de gestão, com 
ênfase no fortalecimento das capacidades-funções es-
senciais e prioritárias;
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Promover o desenvolvimento técnico e o aperfeiçoa-•	
mento de sua força de trabalho para o exercício das 
funções regulatórias e de coordenação de ações;
Fortalecer a capacidade de planejamento de médio e •	
longo prazos, de modo a assegurar a direção das polí-
ticas e ações rumo ao cumprimento dos princípios que 
regem o sistema.

Considerações finais

Entre os pontos aqui elencados como desafios para o SUS e 
sua governança, vale ressaltar o que diz respeito à fragmentação. 
A implementação do SUS promoveu a superação da histórica frag-
mentação entre Ministério da Saúde e a Previdência Social (Segu-
ridade Social), instituindo um único gestor federal, o Ministério da 
Saúde. No entanto, os problemas relativos à fragmentação entre 
as diferentes áreas do Ministério e entre os níveis de complexidade 
persistem e dificultam o bom desempenho da missão institucional 
do Ministério. 

Desde a criação do SUS, tem-se envidado esforços no sentido 
de se aperfeiçoar a organização institucional e a gestão operacional 
no âmbito da esfera federal.  Pode-se dizer que o tema do “Ministé-
rio Único da Saúde” encontra-se em pauta há pelo menos 15 anos, e 
articula em torno de si o consenso a respeito da necessidade de uma 
agenda estratégica nacional e de que a superação da fragmentação 
é uma exigência para o fortalecimento do SUS.

Durante o ano de 2007, em articulação com a iniciativa do go-
verno federal de formulação do Plano de Aceleração do Crescimen-
to (PAC), elaborou-se o PAC Saúde, mais conhecido como agenda 
estratégica “Mais Saúde”. 

A elaboração da agenda Mais Saúde aproveita a oportunidade 
política introduzida pelos PACs para propor uma agenda de priorida-
des para o setor saúde. No entanto, o alcance dessa iniciativa parece 
extrapolar o da simples elaboração de uma agenda setorial. 

O Mais Saúde vem sendo assumido como um projeto articu-
lador, exigindo a construção das condições para que o Ministério 
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trabalhe de forma articulada e sinérgica  para implementá-lo. Dessa 
forma, no marco da implementação do Mais Saúde, o tema da go-
vernança é atualizado, e o tema fragmentação, especificamente a 
fragmentação do Ministério, ganhou maior visibilidade e mereceu 
um foro particular.

Em atenção à definição acordada pelo corpo diretivo da OPAS, 
de fortalecer as capacidades dos Ministérios para cumprirem seu 
papel de governança, e às definições da “Estratégia de Cooperação 
Técnica da OPAS/OMS com a República Federativa do Brasil, 2008-
2012”, firmadas entre OPAS e o Ministério da Saúde, estabeleceu-
se uma cooperação técnica para apoiar a implementação do Mais 
Saúde. 

Pela primeira vez durante estes 20 anos de SUS, foram realiza-
dos diagnósticos institucional e de processos no âmbito do Ministé-
rio, os quais são apresentados ao longo desta publicação. 

Esses diagnósticos evidenciam hiatos e sobreposições que 
perturbam o exercício da função de governança. O esforço de rea-
lização desses diagnósticos vem sendo acompanhado pelo estabe-
lecimento de responsabilidades entre as diferentes áreas do Minis-
tério para o cumprimento das metas do Mais Saúde, bem como de 
intervenções na organização institucional do Ministério. No marco 
do Mais Saúde introduz-se o monitoramento de sua implementação 
a partir das responsabilidades pactuadas, além da inovação geren-
cial da gestão baseada em resultados.

Retomando-se o entendimento de que a maior ou menor ca-
pacidade do governo para o exercício da governança do setor saúde 
pode afetar todos os resultados do sistema de saúde, o percurso 
das ações registradas nesta publicação diz respeito não somente 
a um esforço conjuntural, mas orienta-se para o fortalecimento da 
capacidade do Ministério de cumprir sua missão e gerar resultados 
no sentido de satisfazer as necessidades em saúde do conjunto dos 
atores sociais.

2
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Mais gestão para a saúde  
um desafio permanente

Márcia Bassit

O processo em curso de implementação do Mais Saúde, que 
traz em seu bojo a “qualificação da gestão” como um dos seus focos 
estratégicos para a melhoria da saúde e qualidade de vida de todos 
os brasileiros, teve início em março de 2007, quando o Ministro José 
Gomes Temporão assumiu a liderança do Ministério. 

Já no discurso de posse, o Ministro discorreu sobre 22 ações 
prioritárias que seriam trabalhadas em termos de metas e resulta-
dos no período de sua gestão até o final do governo Lula, ressal-
tando a importância das ações de promoção da saúde, do desen-
volvimento do complexo produtivo e de inovação tecnológica, da 
necessidade de melhoria do acesso da população aos serviços de 
saúde e, sobretudo, da regulamentação da Emenda Constitucional 
29 e da implantação de um novo modelo de gestão mais eficiente e 
de melhor qualidade para todos os cidadãos.

Foram essas ações que se transformaram, de forma estrutu-
rada no programa Mais Saúde: direito de todos, cuja metodologia 
de construção foi abordada nos capítulos deste livro.

A construção do Mais Saúde, Agenda Estratégica do Ministé-
rio, permitiu o fortalecimento do processo de planejamento do MS, 
a integração entre Secretarias e órgãos vinculados, que até então 
trabalhavam de forma independente e dispersa, e estabeleceu foco 
e direção para as ações de seus dirigentes e equipes técnicas. Per-
mitiu, ainda, o início de implantação de uma administração voltada 
para resultados mensuráveis facilitando o processo de coordenação 
e avaliação nos diferentes níveis hierárquicos da organização. Do 
ponto de vista macro, permitiu também ao Presidente da República 
e à Casa Civil o acompanhamento da Agenda Social do Governo e 
a visão integrada das interfaces existentes entre Saúde e as dife-
rentes políticas e/ou programas a cargo de outros ministérios que 
respondem pela área social, como educação, previdência, assistên-
cia social, cidades, integração nacional, justiça, desenvolvimento 
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agrário, secretaria especial de política para as mulheres, secretaria 
especial de políticas de promoção da igualdade racial e secretaria 
especial dos direitos humanos.

O Mais Saúde traduziu, de forma objetiva e clara, as priori-
dades pactuadas entre Ministério da Saúde, Conselho Nacional de 
Saúde (CNS), Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saú-
de (CONASS) e Conselho Nacional de Secretários Municipais de 
Saúde (CONASEMS) quanto aos montantes de recursos federais 
necessários para financiamento das medidas e ações prioritárias 
incluídas no Pacto pela Saúde e no Mais Saúde, ano a ano, indepen-
dentemente das respectivas contrapartidas financeiras previstas 
na Constituição.

Do ponto de vista da gestão, foi sem dúvida a maior e mais 
abrangente intervenção conhecida desde a criação do SUS. E os 
desafios foram muitos, requerendo um exercício de criatividade e 
inovação que permitissem ao mesmo tempo compromisso da alta 
direção com o processo e seus resultados e a mobilização e moti-
vação das equipes técnicas para a construção coletiva da Agenda 
Estratégica e dos instrumentos para sua implementação. Tudo isso, 
num cenário caracterizado por uma organização complexa, com re-
cursos financeiros insuficientes frente às demandas da sociedade, 
com uma cultura não favorável a mudanças e desmotivada em rela-
ção a iniciativas anteriores não concretizadas. 

Foi em decorrência dessa leitura quanto ao clima e cultura da 
organização que se optou por metodologias diferenciadas de desen-
volvimento institucional, buscando-se as melhores práticas do setor 
privado, como foi o caso do Balanced Scored Card (BSC), customiza-
do à realidade de uma instituição pública com as características da 
Saúde/SUS, associado à metodologia do Governo Matricial, aplicada 
com sucesso no Governo de Minas Gerais e em outras instituições. 
A essas escolhas, do ponto de vista teórico, evidentemente foram 
acoplados os conhecimentos e vivências de atores internos e exter-
nos que participaram e lutaram pela construção do SUS.

Poder-se-ia atribuir como fator que contribuiu positivamente 
para o processo como um todo o fato do Ministro Temporão, sanita-
rista que dentre tantos outros defendeu a construção do SUS desde 
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a década de oitenta, ter formado sua equipe técnica com pratica-
mente os mesmos atores daquela época. O desafio e o compromis-
so dos dirigentes e assessores com resultados passaram a ser ainda 
maiores. Exatamente aqueles que atuaram na construção do SUS, 
eram agora os responsáveis pela sua consolidação num momento 
crucial em que se discutiam dois dos maiores problemas hoje en-
frentados pelo sistema: o financiamento e a gestão.

Contraditoriamente, ainda que se possa comemorar os gran-
des avanços e conquistas já contabilizados pelo Mais Saúde, há que 
se registrar que, até o momento, não se conseguiu a mobilização 
política necessária para a regulamentação da Emenda Constitucio-
nal 29. Esta emenda, se regulamentada, possibilitará o aporte de 
mais recursos públicos para investimentos no setor, que atualmente 
aplica 3,5% do PIB em Saúde, enquanto países com sistemas univer-
sais aplicam em média 6%. Ainda, em termos de gasto per capita, o 
SUS aplica US$ 204 por cidadão, situando-se abaixo de países como 
Andorra, Catar, Costa Rica, Panamá, Argentina, Chile, México, Uru-
guai e África do Sul. Definitivamente, não há que se falar em Saúde 
integral, gratuita e de qualidade para 195 milhões de brasileiros, sem 
os recursos correspondentes para o seu financiamento. Por outro 
lado, também não houve avanços na aprovação do novo modelo 
jurídico de gestão proposto pelo Ministério do Planejamento para a 
Saúde e outras áreas do Governo: a Fundação Estatal, fundação pú-
blica de direito privado que traria grande flexibilidade e modernida-
de de gestão para as instituições de saúde, permitindo agilidade no 
atendimento, melhor remuneração para os profissionais e a imple-
mentação da cultura de cobrança e premiação pelo cumprimento 
de metas e resultados, tudo em benefício da população.

Mesmo assim, são expressivos e tangíveis os resultados obti-
dos até agora: o novo posicionamento da área de compras na estru-
tura organizacional com a criação do Departamento de Logística as-
sociado ao aperfeiçoamento do processo de negociação de preços 
com fornecedores utilizando-se o poder de compra do Ministério 
(R$ 10 bilhões/ano) já permitiu a economia de pelo menos R$ 600 
milhões na aquisição de insumos estratégicos para o SUS, que serão 
revertidos em novos investimentos para o Setor; a substituição de 
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1400 trabalhadores terceirizados por 700 servidores do Ministério 
da Saúde com melhorias na qualidade e produtividade das equipes; 
o redesenho do processo de planejamento do SUS com proposta 
de integração dos instrumentos de planejamento e dos sistemas 
informatizados de acompanhamento da gestão orçamentária e fi-
nanceira; a simplificação do processo de transferência de recursos 
financeiros a estados, municípios e entidades privadas, por meio de 
convênios, com o estabelecimento de parceria com a Caixa Econô-
mica Federal (contratos de repasse) e o estabelecimento do meca-
nismo de transferência “fundo a fundo” de recursos para ações de 
investimento (obras e equipamentos); o redesenho do novo Cartão 
Nacional de Saúde no contexto do Sistema Nacional de Informações 
em Saúde; e a definição da estratégia de implantação do prontuário 
eletrônico em 2010. 

Outro destaque foi o Projeto de Reestruturação e Qualifica-
ção da Gestão dos Hospitais Federais do Ministério da Saúde, lan-
çado em junho de 2009, que em dois anos investirá cerca de R$ 400 
milhões na contratação e capacitação de profissionais, qualificação 
da infraestrutura, aquisição de equipamentos médicos e reforma de 
protocolos de gestão. Para dar apoio a este trabalho, o Ministério 
da Saúde firmou parceria com seis hospitais privados de excelên-
cia – Sírio Libanês, Hospital do Coração, Oswaldo Cruz, Samaritano, 
Albert Einstein e do Moinhos de Vento, que permitirá a transferên-
cia de tecnologia de gestão e a qualificação de profissionais da rede 
hospitalar federal do Rio de Janeiro.

Os resultados para a população brasileira são a melhoria da 
qualidade e do acesso aos serviços de saúde: de abril de 2007 a junho 
de 2009, mais de 8,48 milhões de pessoas passaram a ser atendidas 
por equipes do Programa Saúde da Família, que agora já atinge mais 
de 94,2 milhões de cidadãos; foram habilitadas 172 UPA’s entre ju-
nho e outubro de 2009 com atendimento 24 horas, integração com 
o SAMU e proximidade com as comunidades de baixa renda; de abril 
de 2007 a junho de 2009, houve um aumento de 38,9% no número 
de cidades atendidas pelo SAMU; a Agência Nacional de Saúde Su-
plementar regulamentou, em 15 de janeiro de 2009, a portabilidade 
de carências dos planos privados de assistência à saúde que permite 
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que o consumidor não precise cumprir um novo prazo de carência a 
cada vez que deseje mudar de plano de saúde, garantindo aos usuá-
rios a liberdade para buscar alternativas que melhor correspondam 
às suas necessidades; o número de transplantes aumentou 61,61% 
entre 2003 e 2008.

A saúde da população brasileira também teve avanços signi-
ficativos como resultados das ações de vigilância e prevenção: no 
segundo semestre de 2008, o Ministério da Saúde realizou a maior 
campanha de vacinação contra a rubéola já realizada no mundo, 
ao imunizar mais de 67 milhões de pessoas; o último balanço de 
dengue, divulgado em outubro de 2009, revelou uma redução de 
46,33% nas notificações da doença; os casos de malária reduziram 
33,1% em dois anos; o número de casos novos de hanseníase no 
Brasil caiu 23% entre 2003 e 2007. Estes e outros resultados certa-
mente permitirão a melhoria dos serviços prestados à população 
que utiliza a rede do SUS.

Mas o significado desta experiência vai além dos atuais re-
sultados intermediários ou finais identificados. Em primeiro lugar, 
esta experiência remete ao processo de governança em geral, no 
sentido de que está a serviço da consolidação de um ideal de es-
tado social já plasmado na Constituição de 1988 (ideal que perma-
nece vivo, embora, em relação a outros aspectos como a preser-
vação sustentável do sistema de seguridade social, a Constituição 
não tenha proporcionado os meios para sua concretização) e que, 
dentre outras formas, se concretiza com o Pacto pela Saúde e, no 
seu âmbito, com o fortalecimento do Ministério da Saúde para 
cumprir seu papel de gestor federal do SUS não apenas com a 
agenda do Mais Saúde, mas com outras agendas integradoras que 
deverão sucedê-la no futuro – espera-se que num sentido de con-
tinuidade.

Há questões basilares das quais depende o futuro do SUS 
em relação às quais se avançou, mas que requerem aprofunda-
mentos que deverão ser objeto de elaborações mais abrangentes 
dentro do governo e da sociedade, tais como: financiamento, qua-
lidade do gasto, gestão de custos e avaliação custo-benefício; pla-
nejamento, integração entre união e entes federados, pactuação, 
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mecanismos de ação concertada no processo de regionalização e 
de construção de redes integradas de atenção, participação social, 
transparência, responsabilização; organização, gestão de recursos 
humanos, gestão de recursos financeiros, modelos de suprimento 
e logística, modelos institucionais, modelos de parcerias, dentre 
outros.

A experiência de implementação de um modelo de gestão 
para resultados no Ministério da Saúde constitui um processo (em 
curso) de transformação abrangente com forte caráter de comple-
xidade. Não apenas porque se trata de um processo de mudança 
organizacional em uma organização que atende exclusivamente 
a mais de 140 milhões de brasileiros, possui mais de 100 mil cola-
boradores, orçamento superior a R$ 50 bilhões. Mas, como qual-
quer processo de transformação organizacional, trata-se de um 
evento multidimensional: ainda que se opte por realizar mudanças 
em uma ou outra dimensão, tal como estratégia ou estrutura, os 
rebatimentos em outras dimensões tais como processos, pessoas 
(incluindo dimensões sutis como cultura, poder, ética, etc.) siste-
mas informacionais, recursos etc., são inúmeros e imprevisíveis – 
por mais que muitos processos de mudança sejam planejados, é 
necessário assumir que não se tem o pleno controle do processo. 
No caso, optou-se, corretamente, por várias mudanças simultâne-
as e integradas em várias dimensões, o que, certamente, elevou 
o estresse organizacional, gerando, como era esperado, ações e 
reações.

Na medida em que o processo de mudança em curso for avan-
çando, os planos, as opções metodológicas, os recursos aplicados, 
os instrumentos e ferramentas de sustentação, permanecerão ou 
não, em função dos resultados, do grau de legitimidade, do aprendi-
zado, do desenvolvimento de capacidades, da sustentabilidade e do 
grau de irreversibilidade das medidas implementadas. Isto irá reque-
rer dos dirigentes do MS e dos demais líderes condutores da mudan-
ça uma extraordinária habilidade de monitoramento e de avaliação 
compartilhada, de forma a manter o rumo e o nível de participação 
do corpo funcional – que ressalte-se, neste caso, foi enormemente 
favorecida com a presença dos consultores internos do ministério 



208

Governança para Resultados no Ministério da Saúde

209

e com a metodologia participativa baseada na co-construção e na 
concomitante validação de cada etapa do processo.

Em síntese, o processo ganhou momento, rompeu a inércia 
e adquiriu massa crítica para avançar rumo a estágios mais desafia-
dores no futuro. O percurso é longo, percorreu-se em pouco tem-
po uma distância significativa, mas o destino final ainda está longe 
frente aos desafios a enfrentar. Sobretudo, venceu-se o risco de 
não partir e fez crer a todos que é possível e mais que necessário 
caminhar.

2
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José Gomes Temporão
Ministro da Saúde

Mais do que um instrumento de gestão e planejamento, vejo 
o Mais Saúde como um esforço coletivo para um novo padrão de 
desenvolvimento, com foco no crescimento, bem-estar e na melho-
ria das condições de vida da população brasileira. A forma como o 
programa foi concebido e o modo como é gerido são prova inequí-
voca de que se consolida, no governo federal, a consciência de que 
a saúde é peça fundamental para o desenvolvimento econômico e 
social do País.

Desde o lançamento do Mais Saúde, ao final de 2007, já co-
memoramos avanços significativos, como pode ser visto nesta pu-
blicação. Destaco a ampliação da Estratégia de Saúde da Família, a 
expansão do programa Farmácia Popular e a ampliação da licença-
maternidade de quatro para seis meses, além da regulamentação 
da portabilidade dos planos privados individuais e familiares de as-
sistência à saúde. O lançamento da Política Nacional de Saúde do 
Homem, a ampliação do SAMU/192 e o fortalecimento do complexo 
industrial da saúde são outros destaques importantes. Tenho a con-
vicção de que podemos avançar ainda mais. Os resultados alcança-
dos até agora, no entanto, permitem-nos concluir que estamos no 
caminho certo.

2

Relatos e depoimentos 
sobre o Mais Saúde
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Alberto Beltrame
Secretário de Atenção à Saúde - Ministério da Saúde

A estratégia do Ministério da Saúde referente à formulação 
e implementação das políticas de atenção básica e especializada 
estão articuladas em diferentes eixos do MAIS SAÚDE. Somente o 
Eixo Atenção à Saúde contempla 87 ações estratégicas. São dire-
trizes que vão desde o atendimento básico, como a Estratégia Saú-
de da Família (ESF), até as políticas de média e alta complexidade, 
como o Sistema Nacional de Transplantes. Estamos nos referindo à 
interface mais próxima que o cidadão possui com o Sistema Único 
de Saúde. É nesse contexto que os principais gargalos do sistema fi-
cam evidentes e por isso merecem atenção especial. O MAIS SAÚDE 
é inovador pois, com sua proposta de estabelecer um novo modelo 
de gestão, tenta reverter situações críticas na área de atenção à saú-
de, por meio de intervenções intersetoriais e desenvolvimentistas. 

2

Antônio Alves de Souza
Secretário de Gestão Estratégica e 
Participativa - Ministério da Saúde 

A criação da Secretaria de Gestão Estratégica e Participati-
va1 representou uma importante iniciativa do Governo Federal, por 
meio do Ministério da Saúde, sinalizando caminhos para a inovação 
no desenvolvimento dos processos participativos e no aperfeiço-
amento da democracia do Estado. A SGEP tem a responsabilidade 
de acelerar e aperfeiçoar a implementação das práticas de gestão 
estratégica e participativa nas três esferas de gestão do SUS, por 

1 A SGEP foi criada pelo Decreto nº 4.726, de 9 de junho de 2003. Após sua reestru-
turação, finalizada em julho de 2006 com a edição do Decreto nº 5.841, a SGEP 
passou a incorporar novas funções, como a educação popular em saúde, o moni-
toramento, a avaliação e a auditoria do SUS, somando-se às áreas de incentivo à 
participação social e de ouvidoria já existentes. O Decreto nº 5.974, editado em 29 
de novembro de 2006, alterou o Decreto nº 5.841
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meio da política ParticipaSUS, contribuindo, desta forma, para o 
fortalecimento da participação da comunidade e do controle social, 
a qualificação da gestão com ações de auditoria, monitoramento 
e avaliação e ouvidoria e, conseqüentemente, para a melhoria das  
condições de vida e saúde da população. A construção das ações da 
SGEP, via ParticipaSUS, está pautada na inter-relação entre o Plano 
Plurianual, o Plano Nacional de Saúde , o Pacto pela Saúde e o Mais 
Saúde, instrumentos de gestão imprescindíveis para condução de 
nossas ações visando o fortalecimento do SUS como uma política de 
Estado que, em 2008, completou 20 anos. 

O Mais Saúde apresenta-se como uma agenda estratégica que 
tem como objetivo aproveitar as potencialidades oferecidas pelo se-
tor saúde como um dos elos vitais para um novo padrão de desen-
volvimento brasileiro, na perspectiva do enfrentando dos enormes 
desafios e das iniqüidades ainda presentes.

As ações da SGEP têm vinculação direta com os eixos da Pro-
moção da Saúde; Qualificação da Gestão e Participação e Controle 
Social e, de forma associativa, com os demais eixos. Neste sentido, 
a metodologia utilizada pelo Mais Saúde nos deu a condição de es-
tabelecer um diálogo programático, ainda que inicial, com outras 
áreas do Ministério da Saúde, na busca de um processo integral de 
atuação do gestor federal no enfrentamento dos desafios existen-
tes na atualidade.

O processo de contratualização estabelecido, a definição de 
eixos, medidas e metas e o conseqüente desenho do painel de mo-
nitoramento foi um incentivador da adoção de práticas e processos 
de gestão internos ao MS, que serviram de base para acelerar nos-
sas intervenções junto aos demais gestores.

Por fim, destaco que partimos, em outubro de 2007, da apro-
vação de uma Política, para a sua implementação, com a transfe-
rência direta de recursos da ordem de R$ 83 milhões de reais para 
estados e municípios na modalidade fundo a fundo; ampliamos a 
base de cooperação com a qualificação das equipes gestoras, do 
controle social e dos movimentos populares; aprovamos políticas 
especificas com destaque para a política de atenção à população ne-
gra e quilombolas, estando em curso a discussão das políticas que 
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envolvem os povos do campo, das florestas e ribeirinhos, popula-
ção em situação de rua, ciganos e LGBT; fortalecemos o espaço dos 
conselhos de saúde e ampliamos sua capacidade de atuação com 
inúmeras iniciativas de formação e adequação de sua infra-estrutu-
ra via Programa de Inclusão Digital (PID); consolidamos a Ouvidoria 
como uma estratégia da gestão em favor do controle social e um 
canal aberto para ausculta e orientação à população e dinamizamos 
as ações de Monitoramento, Avaliação e Auditoria do SUS por meio 
da cooperação envolvendo a qualificação de equipes gestoras de 
estados e municípios.

Temos muito ainda a fazer e, na perspectiva de novos avanços 
em 2010, tenho a certeza de que a Agenda Estratégica Mais Saúde 
poderá ser ainda mais qualificada, tendo em vista os desafios persis-
tentes ao processo de consolidação do SUS. 

2

Francisco Eduardo de Campos
Secretário de Gestão do Trabalho e da 
Educação na Saúde - Ministério da Saúde 

A inovação na organização do processo de trabalho e o aper-
feiçoamento das atividades gerenciais, propostos pelo Mais Saúde, 
viabilizam maior compromisso dos gestores no acolhimento das 
políticas de gestão da educação e do trabalho na saúde. O resulta-
do demonstra melhoria da capacidade gerencial e impacta positiva-
mente nas ações, possibilitando maior proximidade com a realidade 
do Sistema Único de Saúde (SUS). As contribuições estratégicas, as 
metas e os indicadores desta Secretaria para a execução do Mais 
Saúde auxiliam na implementação de políticas públicas que contri-
buem para o crescimento do país e garantem a melhoria na qualida-
de de vida do cidadão.

2
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Gerson Oliveira Penna
Secretário de Vigilância em Saúde - Ministério da Saúde

O enfretamento dos vários desafios existentes no complexo 
quadro da saúde brasileira ganhou mais um reforço com a construção 
do Mais Saúde. A importância, a abrangência e a evolução da saúde 
pública estão exigindo dos gestores atitudes cada vez mais maduras 
e inovadoras do ponto vista do planejamento. Neste contexto, temos 
o Mais Saúde como reflexo desse momento de transição e renovação 
da gestão pública, em que as metodologias e os instrumentos geren-
ciais estão em contínuo aperfeiçoamento, buscando maior efetivida-
de na resposta governamental aos anseios da sociedade. 

Trazer um novo discurso gerencial para um órgão de dimen-
sões técnicas e políticas tão amplas como o Ministério da Saúde é 
desafiador. Mas a mudança é necessária e ela deve e tem que ser ini-
ciada o mais breve possível. Já são pelo menos 25 anos de atuação na 
saúde pública, de intensa dedicação e defesa na construção e  aper-
feiçoamento do Sistema Único de Saúde. Podemos visualizar, com 
destaque, uma postura mais efetiva da gestão nesse sentido, ou seja, 
a busca por melhores resultados por meio da pactuação e  contratua-
lização de diretrizes estratégicas, da melhoria dos processos internos, 
além do monitoramento e aperfeiçoamento dos resultados.

Na área de Vigilância em Saúde obtivemos alguns avanços sig-
nificativos no que diz respeito aos esforços institucionais no combate 
a doenças transmissíveis e a doenças e agravos não transmissíveis. 
Exemplo desses avanços são o combate à dengue e a prontidão em 
que o Ministério da Saúde respondeu à pandemia de gripe.

2
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Reinaldo Felippe Nery Guimarães
Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos 
Estratégicos - Ministério da Saúde 

O Mais Saúde possibilitou o foco nas ações estruturantes 
das políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação e da política de As-
sistência Farmacêutica. Desta forma, toda capacidade cognitiva 
e material foi canalizada para a realização de ações estratégicas 
e atrelada aos objetivos prioritários estabelecidos no painel do 
Mais Saúde. Outra importante contribuição relacionada à gestão 
compreende o aprimoramento do sistema de acompanhamento 
do planejamento estratégico elaborado pela SCTIE, que vinculou 
estratégias, medidas e metas estabelecidas nos eixos do Mais 
Saúde. Este contribuiu de forma singular para que houvesse uma 
integração mais ampla entre as áreas, configurando-se em uma 
análise estratégica da evolução dos projetos pertinentes à saúde, 
incluindo todos os insumos estratégicos que podem também ser 
alocados. 

A princípio, o entendimento sobre contratualização gerou 
certo temor na equipe quanto a definição do quadro de metas. En-
tretanto, com o avanço da discussão e o aprofundamento da análise 
sobre as  possibilidades e a viabilidade de sua concretização, as me-
tas foram definidas considerando um compromisso realista com a 
capacidade organizacional. Assim, elas foram trabalhadas de forma 
que as áreas pudessem identificar seus pontos fortes e fracos, ge-
rando intervenções para adequação organizacional.

A reestruturação da SCTIE, além de tornar mais clara sua mis-
são institucional, contribuiu para fortalecer a capacidade de inter-
venção sobre os temas estratégicos da agenda política do MS, viabi-
lizou áreas de competências específicas que atuam em parceria com 
diferentes instituições, fortaleceu a capacidade de ação e ampliou o 
seu espaço de atuação. 

Deve-se considerar ainda a clareza de atuação de cada área, 
com o estabelecimento de responsabilidades, direitos e deveres. 
Além disso, essa reestruturação induz ao próprio órgão um auto-
questionamento sobre quais são as suas funções, na estrutura do 
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todo. Assim, surgem os novos prismas a serem traçados por todos, 
considerando a política adotada pelo Ministério da Saúde. 

As equipes foram qualificadas com a chegada de novos servi-
dores selecionados no concurso público, fortalecendo ainda mais a 
estrutura. Considerando a exigência aplicada à seleção pelo Minis-
tério da Saúde, o conhecimento cognitivo, a experiência, e a capaci-
tação técnica podem agora ser amplamente utilizados em benefício 
da saúde pública.

Tendo em vista esta ampla atuação e a aplicação de instru-
mentos de controle, monitoramento, execução e avaliação, pode-se 
perceber que a capacidade de gestão de todos os órgãos da SCTIE 
podem usufruir dos resultados esperados. Para os não esperados, 
há uma larga liberdade de atuação para sanar ações não previstas, 
ou indesejáveis, fomentando uma articulação profícua daqueles re-
cursos, tornando-se uma amálgama de recursos em prol das ativida-
des realizadas.

Considerando isso, a especialização das áreas, a articulação 
dos recursos e ferramentas e a gestão corporativa feita com a uti-
lização dos instrumentos disponibilizados resultam em atividades 
de elevada especialização, como a aquisição de medicamentos, que 
vem sendo realizada por esta secretaria considerando a gestão por 
resultados, na busca contínua pela diminuição de erros, que embora 
sanáveis, são prejudiciais.

2

Lucia Queiroz
Diretora do Departamento de Apoio à Gestão Descentralizada 
Secretaria Executiva - Ministério da Saúde

A área onde atuo tem como foco a cooperação técnica para 
as Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, no sentido de contri-
buir para o fortalecimento da gestão descentralizada do SUS, que é 
missão constitucional do Ministério da Saúde. Esta atuação exige da 
equipe do Departamento de Apoio à Gestão Descentralizada elevada 
capacidade de planejamento, para que o desempenho da equipe e os 
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resultados obtidos sejam concretamente mensurados e não apenas 
avaliados de forma difusa, o que pressupõe um processo de trabalho 
organizado, com definição de metas, indicadores, recursos e prazos.

Assim, a agenda estratégica institucional do Mais Saúde e 
a contratualização feita pelo departamento tanto com a Secretá-
ria Executiva quanto com as equipes executoras das demais áreas 
envolvidas, foi decisiva para que fossem incorporados ao trabalho 
sistêmico já desenvolvido novos conceitos e práticas, com ganhos 
claros em termos de transparência e de possibilidade de avaliação 
institucional.

O painel de monitoramento e as contratualizões inovaram as 
práticas até então vigentes no ambiente institucional, ao viabilizar a 
participação das áreas envolvidas e assegurar a transparência neces-
sária à implantação de um novo processo de trabalho. 

Por outro lado, o novo decreto da estrutura organizacional e 
os concursos públicos possibilitaram a recomposição da equipe do 
Departamento de Apoio à Gestão Descentralizada, se constituindo 
em momento de valioso aprendizado institucional, de construção 
de competências, de aquisição de novos conhecimentos, mudanças 
de atitude e habilidades, tanto para aqueles que já pertenciam ao 
quadro funcional quanto para os recém-ingressados na instituição, 
cabendo destacar que esta aprendizagem institucional repercute 
tanto internamente quanto externamente, na interface continua 
que a equipe mantém com as equipes das Secretarias Estaduais e 
Municipais de Saúde.

2

Cleusa Rodrigues da Silveira Bernardo
Diretora do Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas 
Secretaria de Atenção à Saúde  - Ministério da Saúde

Entendo que o Mais Saúde resgatou a importância do pla-
nejamento estratégico na dinâmica de trabalho do Ministério da 
Saúde. Considero que a experiência foi bastante rica, em especial 
para os gestores e técnicos da Secretaria de Atenção à Saúde, que 
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puderam participar de um processo democratizado de construção 
de propostas, do Painel de Monitoramento e do Mapa Estratégico. 
Esses dois últimos instrumentos tornaram-se peças fundamentais 
para que não se perca de vista os resultados pretendidos. Mais 
Saúde abriu espaço para que as equipes refletissem e elaborassem 
propostas orientadas pelas necessidades e pela lógica de organi-
zação e operacionalização das ações de saúde, trazendo melho-
rias reais para os processos de trabalho da instituição e para que 
o Sistema Único de Saúde atenda a população com a alternativa 
assistencial mais adequada e oportuna.

2

Romulo Maciel Filho
Presidente da Empresa Brasileira de Hemoderivados 
e Biotecnologia - Ministério da Saúde 

A Hemobrás participa ativamente do Mais Saúde desde o 
lançamento deste projeto institucional em 2007. A empresa conse-
guiu, de forma ágil e eficaz, alinhar seu processo de planejamento e 
de gestão às diretrizes do Ministério da Saúde. Este êxito pode ser 
atribuído, sobretudo, à definição e à discussão do mapa estratégico 
do projeto, com a realização de oficinas, construção de painéis de 
contribuição, formalização de termo de contratualização e reuniões 
de monitoramento. Atividades valorosas para nossa empresa e que 
nos ajudaram a promover o desenvolvimento institucional, firmar 
convênios com parceiros externos e, no âmbito do MS, participar de 
acordos de cooperação técnica internacional e ampliar nossa força 
de trabalho por meio de concurso público. A Hemobrás, que desde 
seu início tem uma gestão para resultados, já colhe frutos do projeto 
e trabalhará ainda mais para avançar no seu propósito de empresa 
estratégica do setor saúde para o Brasil.

2
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Luiz Antônio Santini Rodrigues da Silva
Diretor-Geral Instituto Nacional de Câncer 
Secretaria de Atenção à Saúde - Ministério da Saúde 

O Instituto tem se empenhado em fortalecer seu compro-
misso com a agenda estratégica do Ministério da Saúde, buscando 
estruturar-se da melhor maneira para alcançar o cumprimento das 
metas contratualizadas. Com certeza, esta prática de planejamento 
contribuiu muito para alinhar esse Instituto às definições do Mais 
Saúde. No Ciclo de Planejamento 2009, sob o slogan “O Inca é Mais 
Saúde”,  alinharam-se os objetivos estratégicos do Inca e suas res-
pectivas linhas de ação aos objetivos de contribuição do Instituto 
na agenda estratégica do Ministério. Com base neste alinhamento, 
foram propostos os projetos inovadores, nos quais a inovação se 
materializa na gestão matricial, cujo desenvolvimento fortalece e 
consolida ainda mais a parceria de estratégias e ações para o alcan-
ce dos objetivos comuns do Inca e do Mais Saúde.

2
Reinhard Braun
Chefe da Divisão de Planejamento do Instituto Nacional 
de Câncer- Secretaria de Atenção à Saúde - Ministério da Saúde 

Entendo que o Mais Saúde foi uma grande oportunidade de 
termos uma construção coletiva e compartilhada, reunindo todas 
as áreas do Ministério da Saúde, para inserir de forma estruturada 
aquelas demandas que na definição do PPA não puderam ser dis-
cutidas e contempladas. Do ponto de vista dos recursos, o impac-
to ocorre no direcionamento dos investimentos para as áreas que 
necessitam de reforço estrutural para um avanço ainda maior do 
SUS. No que se refere ao processo de gestão, este direcionamento 
é feito com ampla participação de todos os setores do Ministério, 
pautando-se em compromissos objetivos, contratualizados e trans-
parentes, cujo monitoramento permanente proporciona a constan-
te correção dos rumos da agenda estratégica, no sentido do alcance 
de suas metas e objetivos.
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Fausto Pereira dos Santos 
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 

O Mais Saúde reflete projetos estratégicos da Agência Na-
cional de Saúde Suplementar, estruturantes para o setor e para a 
atuação desse órgão regulador. As medidas propostas, muitas das 
quais já implementadas, visam à qualidade, segurança e sustenta-
bilidade do setor. A definição de regras para a instituição do Fundo 
Garantidor e a implantação da Mobilidade com Portabilidade de Ca-
rências contribuem para maior segurança econômica e financeira e 
para o aumento da concorrência. A construção de um modelo de 
acreditação de  operadoras e a produção e difusão de diretrizes clí-
nicas tornam tangível o conceito de qualidade no setor, enquanto a 
implantação do processo eletrônico de Ressarcimento 26 promove 
uma relação mais transparente entre o sistema público e privado e 
amplia a eficiência desse instrumento regulatório. Os instrumentos 
disponibilizados pelo Mais Saúde facilitaram o processo de definição 
de responsabilidades, monitoramento e avaliação dos resultados, 
garantindo maior visibilidade ao esforço de qualificação da saúde 
suplementar.

2

Dirceu Raposo de Mello
Diretor-Presidente da Agência Nacional de Vigilância Sanitária  - Anvisa 

A Vigilância Sanitária, ao garantir a segurança de produtos e 
serviços relacionados à saúde, congrega pressupostos do SUS com 
o reconhecimento da importância do crescimento e da qualidade no 
complexo industrial nacional. O Mais Saúde fortalece essa diretriz 
de trabalho na Anvisa ao destacar a relação entre “desenvolver e 
inovar” com “proteger e promover a saúde”. O programa imprime 
valor à gestão por resultados para a redução das iniquidades na so-
ciedade brasileira. Essa alavancada no modelo de gestão propicia 
maior integração entre as diversas instituições que compõem o SUS 
e sistematiza sua atuação para objetivos estratégicos. Nesses dois 
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anos de implantação, o Mais Saúde promoveu reflexões relativas 
ao papel da Vigilância Sanitária frente à reforma sanitária brasileira 
em curso, principalmente quanto aos princípios e diretrizes do SUS 
que demandam mais empenho para sua efetivação. Um exemplo é 
a ação de fortalecimento da participação social por meio da Agenda 
Regulatória2 da Anvisa.

2

Francisco Danilo Bastos Forte
Presidente da Fundação Nacional de Saúde  

Já na fase inicial de implantação do Mais Saúde, evidenciou-se 
o caráter inovador da proposta. O compartilhamento da responsa-
bilidade na construção da agenda estratégica com todas as institui-
ções e instâncias que compõem o SUS e, que aportaram ao projeto 
expertises e competências distintas foi, sem dúvida, um marco con-
ceitual no processo de aperfeiçoamento da gestão do nosso siste-
ma de saúde. Na Funasa, a metodologia do Mais Saúde fortaleceu o 
processo interno de planejamento conjunto entre as áreas técnicas 
do órgão e o monitoramento dos resultados, em especial os indica-
dores de saúde indígena. A contratualização dos objetivos a serem 
alcançados e das tarefas a serem executadas fortaleceu os laços 
entre o Ministério da Saúde, enquanto gestor principal do SUS, e 
as demais instâncias e órgãos do sistema, incorporando, definitiva-
mente, o aspecto e a qualidade de ser este um sistema de saúde de 
fato único, além de universal e equânime.

2

2 Em 2009, a Anvisa instituiu a Agenda Regulatória anual para ampliar a previsibili-
dade da regulação sanitária no SUS, com a realização de análise do impacto dos  in-
strumentos normativos propostos no âmbito de atuação da Agência. A instituição 
da Agenda Regulatória, elaborada de forma transparente e participativa, é uma es-
tratégia para o fortalecimento da governança no campo da vigilância sanitária
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Paulo Gadelha
Presidente da Fiocruz  

Além de envolver uma perspectiva importante para a introdu-
ção de um novo modelo de gestão em saúde, voltado para a obten-
ção de resultados, o Mais Saúde possui uma dimensão estratégica 
inovadora ao apresentar, como ponto de partida, a ligação entre 
saúde e desenvolvimento. Nesta perspectiva, o Programa parte de 
uma visão integradora em que a saúde é simultaneamente um com-
ponente essencial do sistema de proteção social e uma frente que 
gera renda, emprego, inovação e transformação produtiva.

É nesta direção que a Fundação Oswaldo Cruz vem se estru-
turando e se modernizando, como um órgão estratégico do Estado 
Brasileiro, para dar continuidade e para aprofundar a perspectiva da 
saúde como parte indissociável do desenvolvimento, subsidiando a 
conformação de um Sistema de Saúde que ao, mesmo tempo, seja 
universal e inovador. Com esta visão de futuro, incorporada no Mais 
Saúde, coloca-se como o grande desafio estratégico da política de 
saúde a sua contribuição para a conformação de um novo padrão 
de desenvolvimento no Brasil, buscando aliar dinamismo científico, 
tecnológico e econômico com a equidade social e regional e com a 
garantia dos direitos de cidadania.

2
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Coordenação Geral de Inovação Gerencial/CGIG/SE.
E-mail: marcia.dutra@saude.gov.br

Paulo Evangelista

Graduado em Ciências Contábeis pela FEA/USP com MBA em 
Administração de Projetos pela FIA/USP. Experiência em projetos de 
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